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Esta obra, Tecnologias sustentáveis, educação 
ambiental e sustentabilidade: pesquisas interdisci-
plinares, organizada pelos professores doutores An-
tônio Roberto Xavier e Aluísio Marques da Fonseca e 
pela mestranda Maria Samilli Paulo Gomes Pimentel, 
trata-se de mais uma produção bibliográfica como 
resultado de pesquisas de docentes e discentes do 
Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tec-
nologias Sustentáveis (Masts) da Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). Tais pesquisas são, em sua grande maioria, fi-
nanciadas por meio de bolsas estudantis de fomento à 
pesquisa oriundas de agências públicas de fomento à 
pesquisa, como: Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) e Fundação Cearen-
se de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (Funcap).

O presente livro, composto por textos cientí-
ficos em formato de capítulos, busca contemplar a 
proposta interdisciplinar do mestrado com foco em 
suas duas linhas de pesquisa: a) Tecnologias e Desen-
volvimento Sustentável – voltada para a análise, com-
preensão e difusão de tecnologias com enfoque no 
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desenvolvimento sustentado, sustentável e inclusivo, 
de modo que possam sobretudo ser apropriadas pelas 
populações interessadas; e b) Sociobiodiversidade e 
Sustentabilidade – voltada para a análise e compreen-
são das conformações sócio-históricas relacionadas 
às temáticas da sustentabilidade e às diversas formas 
de apropriação e uso dos recursos naturais no âmbito 
dos Países de Língua Oficial Portuguesa (Palops), os 
lusófonos, incluindo o Brasil. 

O primeiro capítulo, “A utilização do Sistema 
Mandalla como tecnologia social sustentável para a 
agricultura e segurança alimentar”, de Antonia Fran-
ciany Araujo Coelho e Maria do Socorro Moura Rufino, 
tem como objetivo principal contextualizar o Sistema 
Mandalla como uma ferramenta para promover a 
agricultura e alimentação sustentável. Com isso, serão 
explorados sua origem, princípios, impacto na produ-
ção agrícola e na cadeia alimentar, bem como os desa-
fios e oportunidades associados à sua  implementação.

O segundo capítulo, “Política de gestão dos re-
síduos sólidos na Universidade da Integração Inter-
nacional da Lusofonia Afro-Brasileira”, de Antonio 
Adriano Semião Nascimento, Alexandre Oliveira Lima 
e Roque do Nascimento Albuquerque, tem como obje-
tivo principal investigar os principais elementos que 
fundamentam a importância da política de gestão de 
resíduos sólidos sob o enfoque da sustentabilidade, 
tendo como objetivos específicos buscar conhecer as 
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políticas nacionais pertinentes ao tema e quais esfor-
ços estratégicos a Unilab tem buscado instituir rumo 
à sustentabilidade.

O terceiro capítulo, “Química verde como tecno-
logia limpa e educação: uma resposta inovadora aos 
desafios da sustentabilidade”, de Andressa Karoline 
de Castro Gomes e Lívia Paulia Dias Ribeiro, tem como 
objetivo detalhar as fundamentações da química ver-
de, suas aplicações e potencial para promover uma re-
lação mais harmoniosa entre a humanidade e o meio 
ambiente, a fim de levar esses conhecimentos mais 
adiante. Além disso, busca mostrar que a educação é 
uma forte aliada, que pode contribuir para a promo-
ção da sustentabilidade e conscientização ambiental.

O quarto capítulo, “Práticas socioculturais e am-
bientais sustentáveis na Escola Catavento, em Ocara-
-CE”, de Artemiza Maria Correia da Silva, Geranilde 
Costa e Silva e Carlos Mendes Tavares, tem como ob-
jetivo identificar as práticas socioculturais e ambien-
tais sustentáveis da Escola Crianças e Adolescentes 
Trabalhando Artes, Vivendo a Educação e Norteando 
a Transformação de Ocara (Catavento), voltadas à pro-
moção da cultura e preservação da história do mamu-
lengo, por meio da produção de fantoches como veícu-
lo de comunicação social que dialoga diretamente com 
a realidade dos alunos e a sustentabilidade ambiental.

O quinto capítulo, “Educação ambiental para 
adiar o fim do mundo: práticas educativas como pos-
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sibilidade de transformação socioambiental no muni-
cípio de Fortaleza-CE”, de Francisca Dandara da Silva 
Albuquerque e Lívia Paulia Dias Ribeiro, tem como ob-
jetivo compreender, a partir de uma revisão de litera-
tura, como a educação ambiental pode contribuir para 
uma transformação socioambiental no município de 
Fortaleza, trazendo exemplos de práticas educativas 
sustentáveis em instituições de ensino básico.

O sexto capítulo, “Saberes tradicionais e a sus-
tentabilidade: uma revisão narrativa”, de Francisca 
Tayane de Souza Amorim e Elisangela André da Silva 
Costa, tem como objetivo refletir sobre as relações que 
se estabelecem entre os saberes tradicionais e a sus-
tentabilidade, considerando as produções acadêmicas 
desenvolvidas ao longo dos últimos cinco anos em 
programas de pós-graduação stricto sensu no Brasil.

O sétimo capítulo, “Etnobotânica em sistemas 
agroflorestais: estratégias e desafios na conservação 
da biodiversidade”, de Francisco Matheus da Silva e 
Maria Ivanilda Aguiar, tem como objetivo principal 
analisar a contribuição da etnobotânica na conser-
vação da biodiversidade em sistemas agroflorestais, 
destacando a importância da interdisciplinaridade e 
da cooperação entre diferentes atores para a conser-
vação a longo prazo da biodiversidade em sistemas 
agroflorestais.

O oitavo capítulo, “Impactos ambientais ao rio 
Ceará e seus efeitos sobre a vida dos/as indígenas 
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Tapeba da Aldeia da Ponte, Caucaia-Ceará”, de Joana 
D’arc Ferreira da Costa e Geranilde Costa e Silva, tem 
como objetivo principal compreender e registrar as di-
ficuldades enfrentadas pela comunidade indígena Ta-
peba da Ponte, em Caucaia, Ceará, destacando os im-
pactos da degradação ambiental do mangue e do rio 
Ceará no modo de vida da aldeia, além de abordar os 
desafios sociais decorrentes da convivência com a po-
pulação não indígena e a ausência de políticas sociais 
adequadas para essa comunidade, visando à elabora-
ção de propostas que promovam a sustentabilidade 
ambiental e a inclusão social dos Tapeba.

O nono capítulo, “Práticas educativas sustentá-
veis em espaços escolares: estudo na Escola de Ensino 
Fundamental Vereador José Pires de Freitas, Ocara – 
Ceará”, de Joaquim Silva Pereira, Antônio Roberto Xa-
vier e Jeferson Falcão do Amaral, tem como objetivo 
principal conhecer e destacar as práticas educativas 
sustentáveis que vêm sendo desenvolvidas pela Es-
cola de Ensino Fundamental Vereador José Pires de 
Freitas, fundada em 1970, pertencente à rede pública 
municipal de ensino de Ocara, Ceará, região do Maciço 
de Baturité.

O décimo capítulo, “Educação ambiental e cul-
tura de paz para a sustentabilidade social”, de Ana 
Beatriz da Silva Lemos, Pedro Bruno Silva Lemos e 
Antônio Roberto Xavier, tem como objetivo principal 
analisar a relação entre a cultura da paz para a trans-
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formação da educação brasileira a partir de uma pers-
pectiva humanística centrada no desenvolvimento de 
indivíduos com foco nos valores e ideais da democra-
cia  sustentável.

O décimo primeiro capítulo, “Caminhos susten-
táveis: o papel dos bioplásticos na preservação am-
biental”, de Maria Mabelle Pereira Costa Paiva, Aluísio 
Marques da Fonseca e Lívia Paulia Dias Ribeiro, tem 
como objetivo principal apresentar informações rela-
tivas ao potencial dos bioplásticos como alternativa 
sustentável aos plásticos petroquímicos.

O décimo segundo capítulo, “Sustentabilidade 
integrada nos livros didáticos de Ciências Humanas 
do ensino médio”, de Maria Samilli Paulo Gomes Pi-
mentel, Antônio Roberto Xavier e Rubens Pimentel 
da Costa, tem como objetivo principal investigar a in-
tegração da sustentabilidade nos livros didáticos de 
Ciências Humanas para o ensino médio no Brasil, por 
meio de uma pesquisa qualitativa que analisa uma 
coleção didática aprovada no Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD) de 2021. 

O décimo terceiro capítulo, “Unidade de aprendi-
zagem em sistema agroflorestal: uma forma sinérgica 
de produção de conhecimento sustentável na Fazenda 
Experimental Piroás, Redenção-Ceará”, de Matheus 
Felipe Santana, Maria Ivanilda de Aguiar e Joel Hen-
rique Cardoso, tem como objetivo principal relatar 
as experiências de implantação de uma unidade de 
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aprendizagem em sistemas agroflorestais na Fazenda 
Experimental Piroás (FEP), por meio da apropriação 
de conhecimentos básicos em Sistemas Agroflorestais 
Agroecológicos (Safes), desempenhando um papel de 
construção do conhecimento, percebendo que ainda 
há uma grande necessidade de construir um novo 
modelo de agricultura que traga benefícios para agri-
cultores e meio ambiente, envolvendo pesquisadores 
da Embrapa Agroindústria Tropical, pesquisadores/
professores da Unilab, estudantes e comunidade local.

O décimo quarto capítulo, “Inclusão social sus-
tentável como estratégia de desenvolvimento para 
produtores familiares: uma análise da RDC Anvisa 
nº 49, de 31 de outubro de 2013”, de Rodrigo Paulino da 
Silva, Aiala Vieira Amorim e Juliana Jales de Hollan-
da Celestino, tem como objetivo principal fomentar o 
debate acerca dos caminhos a serem tomados para a 
inclusão de forma mais expressiva dos produtos pro-
cessados em pequena escala ao mercado. Traz uma 
análise da resolução apontando sua relevância para o 
desenvolvimento social das populações camponesas. 

O décimo quinto capítulo, “Desenvolvimento 
sustentável: formação de agrônomos/as da Unilab 
para a conservação da biodiversidade e incorporação 
dos saberes”, de Uilbonhe Victor Imbali e Geranilde 
Costa e Silva, tem como objetivo principal analisar 
como é abordada a temática do desenvolvimento sus-
tentável junto ao curso de Agronomia da Unilab e se 
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essa abordagem está alinhada à concepção de susten-
tabilidade e saberes tradicionais da África, conside-
rando os Palops.

Sem mais delongas para o momento, convida-
mos a todos e todas para a leitura de matérias textuais 
peculiares às diversas realidades científicas de nossa 
época de forma interdisciplinarizada.
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As mudanças climáticas afetam diversas áre-
as, dentre elas o setor agrícola, em decorrência da ele-
vada sensibilidade da produção agrícola às variáveis   
climáticas, como a temperatura e a precipitação, que, 
por consequência, acabam reduzindo a disponibilida-
de e a qualidade de alimentos (Tanure; Domingues; 
Magalhães, 2024). Na região Nordeste, por exemplo, 
que já sofre com a precipitação pluviométrica desre-
gulada tanto espacial quanto temporal, com as mu-
danças climáticas esse quadro pode vir a se agravar. 
O aumento da demanda por água juntamente com a 
crescente população mundial impõem pressão sobre 
os setores envolvidos na produção de alimentos (Nu-
nes; Rotatori; Cosenza, 2020).

Os agricultores familiares, em comparação a 
grandes produtores convencionais, são mais sensíveis 
às mudanças climáticas, isso devido aos menores in-
vestimentos na produção com insumos e tecnologias, 
como a aração e correção do solo, adubação, produ-
tos fitossanitários, assistência técnica e outros, com 
isso a produtividade dos agricultores familiares é 
mais dependente de outros fatores naturais, como o 
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clima (Landini; Beramendi, 2020; Tanure; Domingues; 
 Magalhães, 2024).

Essa sensibilidade implica maior dependência 
de tecnologias acessíveis para pequenos agricultores 
que possam contornar situações adversas e facilitem 
o manejo das culturas, visto que os prejuízos ocasiona-
dos na produção, como a perda de produtividade, irão 
comprometer a segurança alimentar, pela redução de 
alimentos produzidos e consequentemente consumi-
dos, resultando em menores rendimentos, por impos-
sibilitar a venda do excedente (Tanure; Domingues; 
Magalhães, 2024).

A menor disponibilidade de alimentos e a menor 
renda redundarão na limitação do acesso a alimentos 
com qualidade nutricional, sendo a quantidade destes 
insuficiente para uma vida ativa e saudável, tornando 
mais evidente a necessidade de um meio de produção 
que assegure a produção para o autoconsumo, que é 
o ponto de partida na condução de diversificação de 
estratégias para garantir a segurança alimentar dos 
agricultores familiares (Cavalcante Filho et al., 2020).

Pensando nisso, as tecnologias sociais são peças 
importantes, pois podem proporcionar melhor quali-
dade de vida e equilíbrio ambiental dos componentes 
naturais, o que estabelece a garantia da sustentabili-
dade alimentar. Essas tecnologias são de custo baixo e 
de fácil replicação, sendo desenvolvidas através de ob-
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servações de problemas locais, uma construção social 
com base na criatividade, levando em consideração a 
disponibilidade dos recursos existentes na região, po-
dendo variar conforme as realidades, necessidades e 
recursos disponíveis (Assis et al., 2022).

O Sistema Mandalla é uma tecnologia social e 
sustentável voltada para o desenvolvimento agrícola 
que objetiva a produção de alimentos de forma agro-
ecológica, tendo em vista que o modelo agroecológico 
é um meio de produção de alimentos alternativo que 
defende e aperfeiçoa o modo de gerar alimentos sorti-
dos, sendo esse direito a base da soberania alimentar 
(Nunes; Rotatori; Cosenza, 2020).

O sistema leva esse nome por ter seus canteiros 
com formas geométricas concêntricas, posicionados 
obedecendo ao formato circular, o qual tem em seu 
centro um reservatório de água. Cada Mandalla pos-
sui em média nove círculos de canteiros e seis deltas. 
O reservatório é destinado para a produção de peixes 
e aves aquáticas, sendo que a água da criação é reu-
sada para a irrigação das culturas em seu entorno. A 
Mandalla melhora o uso da água, proporcionando a 
produção de alimentos de forma sustentável (Nobre; 
Paulino; Silvestre, 2019).

A Secretaria de Desenvolvimento Agrário (SDA) 
coordena o Projeto de Produção Integrada Mandalla 
Ceará, que tem por objetivo apoiar o desenvolvimento 
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da agricultura familiar na atividade agrícola da pro-
dução até a comercialização de alimentos, possibili-
tando geração de renda e permanência no campo por 
meio do fornecimento dos equipamentos necessários, 
capacitação, técnicas e ainda assistência técnica pela 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 
Ceará (Ematerce) (SDA, 2015, 2023).

O projeto valoriza a agricultura familiar, facilitan-
do o manejo através de práticas simples e de baixo custo 
que sejam eficientes para o cultivo e diversificação de 
alimentos, sendo destinados à subsistência, o que irá es-
timular os agricultores a seguirem dietas ricas nutricio-
nalmente e a adotarem hábitos alimentares saudáveis, 
os quais destinarão os excedentes desses alimentos à 
comercialização para a geração de renda (SDA, 2023).

A comercialização é incentivada por meio do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que são 
programas que contribuem para a garantia da segu-
rança alimentar e nutricional de entidades socioassis-
tenciais e educacionais, os quais oportunizam ainda 
uma melhoria de renda e condições de trabalho para 
agricultores familiares, contribuindo também para o 
desenvolvimento regional sustentável (Leite, M.; Leite, 
J., 2022; SDA, 2023).

De acordo com Bevenuto, Correa e Alencar 
(2023), as Mandallas têm se mostrado uma alternativa 
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que une sustentabilidade com economia e tecnologia, 
sendo que o ganho não tem sido somente o retorno 
financeiro, mas ambiental e social. O acesso das fa-
mílias a essa tecnologia para produzir seus alimentos 
tem se mostrado forte, contribuindo na melhoria da 
alimentação das famílias, não só através do autocon-
sumo, mas também através da comercialização do ex-
cedente, que ajuda no emprego dos recursos financei-
ros conseguidos na aquisição de outros produtos que 
não têm em seu local. 

Frente ao exposto, o presente estudo tem como 
objetivo contextualizar o Sistema Mandalla como 
uma ferramenta para promover a agricultura e ali-
mentação sustentável. Com isso, serão explorados sua 
origem, princípios, impacto na produção agrícola e na 
cadeia alimentar, bem como os desafios e oportunida-
des associados à sua implementação.

Metodologia

O presente estudo compreende uma revisão in-
tegrativa da literatura, a qual busca abordar de for-
ma sintética, através de estudos preexistentes, como 
o Sistema Mandalla pode auxiliar na manutenção da 
agricultura e garantir que ocorra a segurança alimen-
tar. Para tanto, efetuou-se uma busca na literatura, 
limitada a estudos publicados entre os anos de 2014 
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e 2024. A escolha desse período justifica-se pela bus-
ca de trabalhos mais atuais a fim de entender como 
a sociedade está se preocupando com o tema, visto a 
crescente visibilidade dos problemas relacionados à 
segurança alimentar. Apesar de estipulado o período 
de publicações, priorizaram-se os artigos mais atuais.

A obtenção das informações para a pesquisa bi-
bliográfica foi realizada mediante exploração de três 
bases de dados disponíveis gratuitamente: Scopus, 
Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google 
Acadêmico. Por se tratar de uma tecnologia social, a 
pesquisa se estendeu para sites oficiais vinculados ao 
Governo Federal e ao Governo Estadual. 

A busca nessas bases de dados foi orientada 
pelos descritores “Sistema Mandalla”, “agroecologia”, 
“agricultura sustentável” e “segurança alimentar e nu-
tricional”. Com vistas a possibilitar o alcance de maior 
quantidade de artigos publicados, tais descritores fo-
ram redigidos também no idioma inglês. 

Para viabilizar o resultado da pesquisa de for-
ma objetiva, foram incluídos os artigos publicados 
em língua portuguesa e inglesa, com texto completo, 
disponíveis on-line, com acesso livre. Foram excluídos 
artigos publicados que não correspondessem com a 
temática do trabalho, além de resumos, monografias, 
dissertações, teses e artigos repetidos.
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Origens e princípios do Sistema Mandalla

O Sistema Mandalla teve sua difusão nos pri-
mórdios do ano 2002, por meio da disseminação pro-
movida pelo professor Willy Pessoa e um grupo de 
universitários no município de João Pessoa, na Para-
íba, do qual foi fundada a Agência Mandalla DHSA 
(Desenvolvimento Holístico e Sistêmico Ambiental), 
sendo uma Organização da Sociedade Civil de Interes-
se Público (Oscip) que planeja e organiza a produção 
agrícola (Assis et al., 2022).

A Mandalla visa à policultura utilizando os re-
cursos naturais disponíveis, buscando desenvolver 
habitats complexos, nos quais plantas e animais con-
vivam simbioticamente, favorecendo, dessa forma, 
uma maior produtividade e ocasionando melhoria na 
fertilidade e conservação do solo, reduzindo a incidên-
cia de pragas, doenças e danos causados   por plantas 
daninhas (Altieri; Nicholls, 2021; Souza et al., 2023). 
Para alcançar os níveis de sustentabilidade propostos, 
a Agência Mandalla DHSA baseia-se nos princípios da 
permacultura (Assis et al., 2022).

O sucesso do policultivo depende do seu manejo 
empregado em relação aos fatores produtivos, como a 
quantidade de adubos a serem utilizados, proporção 
de densidade populacional e escolha das culturas en-
volvidas no sistema (Linhares et al., 2022). Nos cantei-
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ros internos da Mandalla, recomenda-se o plantio de 
plantas medicinais e condimentares e, nos canteiros 
externos, culturas de porte arbóreo, que funcionarão 
como barreira vegetal para proteger as plantas contra 
a ação de ventos intensos. 

A rotação de culturas, manejo de base agroeco-
lógica recomendado para o Sistema Mandalla, auxilia 
na sustentabilidade da produção agrícola, por meio 
da ciclagem de nutrientes, melhorando as condições 
gerais para o desenvolvimento das culturas, como a 
qualidade química, física e biológica do solo, quebra 
do ciclo de pragas, doenças e plantas daninhas, prote-
ção do solo e outros, sendo uma prática essencial que 
traz consigo benefícios para o meio ambiente e para 
a agricultura, melhorando fatores de produção, pos-
sibilitando o alcance de maiores produtividades dos 
sistemas agrícolas de produção (Candido et al., 2021).

A Mandalla se diferencia positivamente das 
hortas convencionais por ser uma tecnologia social 
sustentável, a qual preza o melhor aproveitamento e 
reaproveitamento dos recursos, resíduos e também 
os espaços disponíveis, garantindo a sustentabilidade 
da pequena propriedade, sendo uma alternativa de 
agricultura familiar com custos mais baixos (Sampaio; 
Amorim; Miranda, 2019).

A agricultura familiar desempenha um papel 
fundamental na produção de alimentos, por meio da 
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criação, inovação e produção. Esses agricultores têm 
a capacidade de alimentar o país; eles conquistam 
cada vez mais espaço no panorama atual, estando em 
consonância com os princípios do Sistema Mandalla, 
trazendo contribuições singulares para o campo am-
biental, com destaque para a adoção de sistemas pro-
dutivos energeticamente mais eficientes e para o res-
peito pela harmonia ambiental e pelas espécies, bem 
como pelos métodos de produção agroecológica (Cavi-
chioli; Santos; Prodóximo, 2014).

É importante promover a agricultura agroecoló-
gica para possibilitar os circuitos curtos de comercia-
lização, facilitando o acesso de pessoas vulneráveis a 
dietas sustentáveis, em que se consumam alimentos 
in natura e minimamente processados. Para além dis-
so, os sistemas agroalimentares irão reduzir a desi-
gualdade social e cultural e estimulam os cidadãos a 
participarem no seu desenvolvimento, restaurando a 
confiança destes (Fouilleux; Michel, 2020; Grisa; Porto, 
2023). 

Esses circuitos agroalimentares curtos ocasio-
nam a proximidade, proporcionando confiança, em 
função de que os consumidores compram direta-
mente dos produtores, podendo essa ser uma estra-
tégia para manter as famílias agricultoras no meio 
rural por assegurar a rentabilidade, além do que os 
consumidores terão alimentos mais sustentáveis e 



A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA MANDALLA COMO TECNOLOGIA SOCIAL SUSTENTÁVEL 
PARA A AGRICULTURA E SEGURANÇA ALIMENTAR

29

de melhor qualidade nutricional em comparação aos 
de manejo convencional (Schwab; Moraes; Corrent, 
2022).

Sustentabilidade na produção agrícola com o Sistema 
Mandalla para a segurança alimentar 

A produção atual de alimentos está voltada ao 
uso intensivo da natureza de forma não harmônica, 
utilizando insumos químicos que intensificam ain-
da mais os danos ocasionados pela exploração in-
tensa, salientando que esses alimentos participam 
de uma grande circulação, em que são muitas vezes 
processados e distribuídos para longe de sua origem, 
não sendo um consumo local e natural (Fouilleux; 
 Michel, 2020).

É conhecido que muitas pessoas sofrem com a 
insegurança alimentar e diariamente estas não con-
seguem ter acesso à alimentação, por conseguinte 
não satisfazem suas necessidades nutricionais, dessa 
forma torna-se necessária a implantação de outros 
agrossistemas voltados para a agricultura familiar, 
para mitigar tal fato e ainda reduzir o consumo de ali-
mentos industrializados, que são substancialmente 
prejudiciais à saúde humana (Assis et al., 2022).

O Sistema Mandalla é um modelo agrícola que 
visa a viabilizar a produção de alimentos em regiões 
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semiáridas de forma sustentável. Esse sistema é vol-
tado para a diversificação das atividades agrícolas por 
meio do consórcio da produção agrícola, garantindo 
sustento das famílias de pequenos produtores, em pe-
quenas áreas e com baixa disponibilidade de recursos 
(Sampaio; Amorim; Miranda, 2019).

A produção agroecológica é uma alternativa bas-
tante viável para a agricultura familiar, que promove 
melhorias na qualidade dos alimentos, pois possibilita 
o cultivo de diversos alimentos, que são para a subsis-
tência e seu excedente para a comercialização local, 
sendo uma tecnologia eficaz de convivência com o 
semiárido, que promove qualidade de vida, produtivi-
dade econômica, equilíbrio ambiental no espaço rural 
nordestino, seguindo os princípios do desenvolvimen-
to sustentável (Assis et al., 2022).

Sampaio, Amorim e Miranda (2019), ao estuda-
rem a horta Mandalla no município de Viçosa e região, 
no Ceará, observaram, através das análises realizadas, 
que esse sistema demonstra ter mais eficiência, com 
obtenção de lucros e com menores gastos financeiros 
em comparação com a horta convencional. 

Freitas et al. (2014), ao realizarem um levanta-
mento sobre a transição da agricultura convencional 
para a agricultura de base agroecológica em um as-
sentamento da Paraíba, evidenciaram que as práticas 
agroecológicas na comunidade são uma estratégia de 
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segurança e soberania alimentar na comunidade e na 
feira agroecológica do município, por meio da diversi-
ficação dos sistemas produtivos, com alimentos sau-
dáveis sem uso de agrotóxico, podendo fornecer renda 
e ainda proteger a biodiversidade local.

O Sistema Mandalla, por se tratar de um sistema 
agroecológico, torna-se uma ótima alternativa para a 
segurança alimentar e nutricional, na agricultura fa-
miliar, sendo evidenciado pela quantidade e qualida-
de satisfatórias dos alimentos, garantindo o direito ao 
acesso regular e permanente desses alimentos, sem 
que isso comprometa o acesso a outras necessidades 
essenciais (Leite, M.; Leite, J., 2022). O sistema viabiliza 
o alinhamento dos interesses e necessidades de modo 
responsável com o ambiente e a sociedade, tornando-a 
sustentável, sendo capaz de gerar emprego e renda em 
comunidades rurais, e reduz o desmatamento e degra-
dação do solo, possibilitando a reestruturação econômi-
ca, social e ambiental dessa região, desse modo ganham 
os agricultores e o meio ambiente, de forma sucessiva, 
por meio do rendimento financeiro e da preservação e 
qualidade ambiental (Sampaio; Amorim; Miranda, 2019).

Desafios no Sistema Mandalla

Os agricultores familiares apresentam dificulda-
des para viabilizar sua produção frente aos desafios 
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impostos pelo mercado, vistos os desafios a serem su-
perados, como a escassez de água (Santos et al., 2014). 
Conforme Freitas et al. (2014), em virtude do período 
prolongado de estiagem, podem ocorrer quedas de 
produtores de hortaliças devido às dificuldades no 
abastecimento de água das Mandallas.

O Sistema Mandalla pode trazer diversos bene-
fícios para os produtores, entretanto pode-se citar o 
exemplo do município de Mauriti, Ceará, explanado 
por Lucena et al. (2017), em que o fato de os produto-
res não fazerem parte de associações acabou limitan-
do a participação na venda de seus alimentos para o 
PNAE, sendo observado a partir de 2012 um aumen-
to significativo do número de produtores que parti-
ciparam da chamada, porém uma redução dos que 
eram do Sistema Mandalla, devido a essa exigência. 
Domene et al. (2023) também observaram, na área ur-
bana do estado de São Paulo, as dificuldades enfren-
tadas pelos agricultores na produção de alimentos, 
destacando o papel crucial das políticas públicas de 
alimentação para fortalecer o trabalho dos agricul-
tores que produzem alimentos de maneira sustentá-
vel, evidenciando a importância de facilitar o acesso 
dos agricultores familiares aos programas sociais, de 
modo a possibilitar avanços em direção a uma ativi-
dade econômica viável, promovendo uma alimenta-
ção saudável e equitativa.



A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA MANDALLA COMO TECNOLOGIA SOCIAL SUSTENTÁVEL 
PARA A AGRICULTURA E SEGURANÇA ALIMENTAR

33

Santos et al. (2014) realizaram um estudo de caso 
na Feira Agroecológica de Mossoró, Rio Grande do Nor-
te, e observaram que 75% produtores desconhecem os 
custos de produção e como se realiza a formulação de 
preço para a comercialização; 25% conseguem elabo-
rar esse processo de precificação via mensuração de 
custos, tendo conhecimento dos custos e lucros; e 25% 
dos entrevistados não fazem qualquer contabilidade 
referente à produção.

Compreende-se, portanto, que é crucial o fortale-
cimento da assistência técnica especializada em con-
tabilização para auxiliar os agricultores a quantificar 
de forma precisa os custos da produção e das quanti-
dades comercializadas. Isso garantirá que os agricul-
tores possam vender os alimentos produzidos de ma-
neira justa e, dessa forma, obter o retorno financeiro 
adequado pelo seu trabalho.

De forma geral, os agricultores enfrentam desa-
fios significativos na produção devido à escassez de 
água causada pelas condições climáticas do semiári-
do, à falta de técnicas apropriadas de armazenamento 
de água e à carência de assistência técnica e insumos, 
além disso, na comercialização, destacam-se proble-
mas como a falta de divulgação da feira e a falta de va-
lorização da comunidade local em relação ao consumo 
saudável (Santos et al., 2014).
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Impactos ambientais e sociais

Apesar das dificuldades com o abastecimento de 
água, a Mandalla vem a ser uma ótima ferramenta para 
a região semiárida, pois assegura que a produção de ali-
mentos aconteça ao longo do ano, reduzindo o desper-
dício de água, devido ao seu sistema funcional, propor-
cionando benefícios para o produtor, para o ambiente e 
para a sociedade (Bevenuto; Correa;  Alencar, 2023).

A Mandalla busca atingir a autossuficiência 
produtiva e ambiental, sendo exemplo de agricultu-
ra sustentável e de base agroecológica que apresenta 
excelentes resultados principalmente em relação à 
convivência de regiões semiáridas (Nunes et al., 2020). 
Essa nova relação com o campo auxilia no desenvolvi-
mento de técnicas e utilização dos recursos disponí-
veis para a garantia da segurança alimentar e nutri-
cional das pessoas.

Adotar esse modelo ajuda a garantir o sustento 
dos pequenos agricultores, promove a dignidade hu-
mana e faz a sua parte para reduzir os danos ao meio 
ambiente, ao ser implementado em pequenas proprie-
dades rurais, como é o caso do Sistema Mandalla em 
Mauriti. Ele proporciona alimentos orgânicos, melho-
ra a vida das famílias e promove a sustentabilidade 
em termos sociais, econômicos e ambientais, usando 
apenas recursos naturais (Lucena et al., 2017).
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Evidências indicam a eficácia das Mandallas 
produtivas em incrementar a produção agrícola, mi-
tigar o fenômeno do êxodo rural e promover a inclu-
são social dos indivíduos envolvidos. Essas englobam 
múltiplos setores da sociedade e dimensões da vida 
humana, destacando-se como uma ferramenta fun-
damental na atual economia agrícola; além disso, elas 
têm o potencial de reformular as percepções e os con-
ceitos relacionados à prática agrícola, contribuindo 
para a inovação e sustentabilidade nesse campo (Be-
venuto; Correa; Alencar, 2023). 

Esse modelo com a abordagem agroecológica 
busca não somente a segurança alimentar, mas tam-
bém a conservação de recursos e equidade. Ao empre-
gar técnicas ecologicamente corretas, não modifica 
ou transforma radicalmente o ecossistema, e o uso de 
elementos tradicionais ou novos de manejo otimiza 
a unidade de produção, salientando que os recursos 
locais disponíveis reduzem os custos, tornando as tec-
nologias agroecológicas economicamente viáveis (Pe-
reira et al., 2022).

A adoção de práticas agroecológicas na agricul-
tura Mandalla tem um impacto positivo na qualidade 
da alimentação. Entre as várias vantagens desse sis-
tema, estão a diversidade de alimentos, a promoção 
da inclusão social, a melhoria da qualidade de vida e 
os benefícios para a população, uma vez que a comer-
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cialização por circuitos curtos torna os preços mais 
acessíveis, além da oferta de alimentos saudáveis (Ca-
vichioli; Santos; Prodóximo, 2014; Lucena et al., 2017).

Nobre, Paulino e Silvestre (2019) examinaram 
as atividades no Sistema Mandalla no assentamen-
to Mulungu, em Tururu, Ceará, no qual observaram 
que a implementação do projeto promoveu o prota-
gonismo feminino, especialmente em 2015, em que 
o empoderamento das mulheres permitiu que elas 
reconhecessem seu papel central no ambiente rural, 
obtendo autonomia para participar de uma agricul-
tura sustentável, passando a produzir alimentos para 
consumo próprio, comercialização e também para os 
animais.

Considerações finais 

O Sistema Mandalla emerge como uma alter-
nativa promissora nos desafios de abastecimento de 
água para a agricultura em regiões semiáridas. Além 
de promover a segurança alimentar, essa abordagem 
agroecológica contribui para a inclusão social e a con-
servação ambiental. Ao utilizar recursos naturais de 
forma sustentável, as Mandallas não apenas aumen-
tam a produção agrícola, mas também fortalecem a 
economia local e melhoram a qualidade de vida das 
comunidades rurais.
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A horta Mandalla age na integração entre pro-
dução agrícola e sustentabilidade ambiental, sendo 
que a agricultura familiar desempenha um papel cru-
cial na promoção desse sistema, por meio da produ-
ção de alimentos de forma sustentável e em sintonia 
com a natureza, especialmente através da adoção de 
práticas agroecológicas. Isso não apenas contribui 
para a segurança alimentar do país, mas também para 
a preservação do meio ambiente, promovendo siste-
mas produtivos mais eficientes e respeitosos com a 
 biodiversidade. 

Salienta-se, entretanto, a necessidade de soluções 
abrangentes para os desafios, como investimentos em 
infraestrutura hídrica, capacitação técnica e promoção 
de feiras locais para garantir a segurança alimentar e o 
desenvolvimento sustentável nas comunidades rurais 
do semiárido. Essas questões representam obstáculos 
importantes que precisam ser abordados para promo-
ver o desenvolvimento da agricultura sustentável e 
consequentemente da produção de  alimentos.
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Introdução

O crescimento populacional e o consumismo 
crescente das pessoas, principalmente a partir da Re-
volução Industrial, têm gerado proporcional aumento 
da geração de resíduos, inclusive os não orgânicos, que 
acabam impactando nocivamente o meio ambiente. 
Nesse aspecto, partiu-se da necessidade de tratamen-
to desses resíduos a fim de reduzir os danos causados 
para a ausência de gerenciamento adequado.

De acordo com E. Santos e I. Santos (2014), a par-
tir dos anos de 1980 o gerenciamento dos resíduos 
sólidos no Brasil passou a associar-se à preservação 
dos recursos naturais; a empregabilidade, a inclusão 
social e a renda passaram a ter maior relevância ante 
as temáticas pertinentes à sustentabilidade e ao meio 
ambiente.

Pacheco et al. (2019) asseveram que no Brasil 
vêm sendo desenvolvidas normas e programas volta-
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dos para a sustentabilidade, o que não é diferente para 
as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), que 
também fazem parte do governo federal e devem in-
cluir o tema de sustentabilidade em suas operações.

Em trabalho de pesquisa realizado na Universi-
dade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-Brasileira (Unilab), instituição pertencente ao grupo 
das IFES, pesquisadores investigaram o gerenciamen-
to dos resíduos sólidos orgânicos e chegaram à con-
clusão de que não havia aplicação de “[...] nenhuma 
política de sensibilização ou conscientização com a 
comunidade acadêmica” quanto ao uso consciente dos 
alimentos para a redução dos desperdícios de comida, 
ou seja, dos resíduos orgânicos no restaurante univer-
sitário (Xavier; Pinheiro; Pereira, 2020, p. 74-75). A au-
sência de políticas de sensibilização e conscientização 
na Unilab para evitar desperdício de alimentos e gera-
ção desses resíduos também foi relatada por Pereira 
(2018). Tal fato enseja o esforço deste estudo para in-
vestigar também quais ações institucionais têm sido 
aplicadas para o uso sustentável dos alimentos.

Por esse motivo, realizou-se a seguinte inda-
gação: se não há ainda política de sensibilização ou 
conscientização em relação ao uso sustentável dos re-
síduos sólidos orgânicos, como a Unilab tem tratado a 
gestão de resíduos sólidos em sua estratégia organiza-
cional ante as políticas nacionais existentes?
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Nesse sentido, o presente trabalho visa investi-
gar os principais elementos que fundamentam a im-
portância da política de gestão de resíduos sólidos sob 
enfoque da sustentabilidade, tendo como objetivos es-
pecíficos buscar conhecer as políticas nacionais perti-
nentes ao tema e quais esforços estratégicos a Unilab 
tem buscado instituir rumo à sustentabilidade.

Este trabalho possui uma abordagem qualitativa 
de natureza exploratória e aplica o método de estudo 
de caso na Unilab, utilizando-se de pesquisa documen-
tal em periódicos, na legislação e materiais existentes 
na instituição, especialmente no site institucional.

Como hipótese, espera-se que esta pesquisa con-
tribua com a instituição no direcionamento e no for-
talecimento político-estratégico em relação ao geren-
ciamento dos resíduos sólidos com base na legislação 
existente.

A gestão de resíduos sólidos nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2023

A Agenda 2030 foi adotada em 2015 pelos Estados 
Membros da Organização das Nações Unidas (ONU), 
resultante de um processo de mais de dois anos de 
discussões intergovernamentais, que consiste em um 
importante instrumento para a elaboração e direcio-
namento de políticas necessárias para a temática da 
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sustentabilidade nos países, contendo ao todo 17 ODS 
e 169 metas, tendo sido o Brasil um dos participantes 
de sua construção (MMA, 2022).

O Governo Federal ratificou esse compromisso 
ao estabelecer uma Comissão Nacional para os ODS, 
cuja finalidade consiste em contribuir para a interna-
lização e implementação da Agenda 2023 em todas as 
esferas do governo e junto à sociedade civil, além de 
acompanhar, difundir e divulgar as ações para o al-
cance dos ODS (Brasil, 2023).

Os acordos realizados através dos ODS estão 
subdivididos em quatro dimensões: a social – relacio-
na-se às necessidades humanas, de saúde, educação, 
melhoria da qualidade de vida e justiça; a econômica 
– aborda o uso e o esgotamento dos recursos naturais, 
a produção de resíduos, o consumo de energia, entre 
outros; a ambiental – trata da preservação e conser-
vação do meio ambiente, com ações que vão desde a 
reversão do desmatamento, proteção das florestas e 
da biodiversidade, combate à desertificação, uso sus-
tentável dos oceanos e recursos marinhos até a ado-
ção de medidas efetivas contra mudanças climáticas; 
e institucional – diz respeito às capacidades de colocar 
em prática os ODS.

Para fins de atendimento ao proposto neste tra-
balho, os próximos tópicos se aprofundarão nas di-
mensões econômica e institucional, haja vista que a 
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temática gestão de resíduos sólidos está relacionada 
aos ODS e possui uma abordagem interdisciplinar, 
por ser transversal a outros temas, como questões 
ambientais, políticas, econômicas e sociais (Brando; 
Martins, 2021).

Resíduos sólidos

Antes de avançar no tema, importa destacar a 
definição de resíduos sólidos trazida pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004, p. 1):

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido [sic], 
que resultam de atividades de origem indus-
trial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, 
de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de sistemas de 
tratamento de água, aqueles gerados em equipa-
mentos e instalações de controle de poluição, bem 
como determinados líquidos cujas particularida-
des tornem inviável o seu lançamento na rede pú-
blica de esgotos ou corpos de água, ou exijam para 
isso soluções técnica e economicamente inviáveis 
em face à melhor tecnologia disponível.

Assim, os resíduos resultantes do processo de 
consumo de bens, serviços e alimentos, se não forem 
manejados da maneira adequada, podem gerar impac-
tos ao meio ambiente e à saúde. Conforme Brando e 
Martins (2021), os resíduos sólidos dividem-se em duas 
naturezas: a orgânica e a inorgânica. A diferença entre 
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estas é que a primeira é de origem biológica. Segundo 
os autores, a gestão dos resíduos de natureza inorgâ-
nica é mais conhecida e tem havido concentração de 
esforços para sua gestão no Brasil.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
classifica os resíduos sólidos quanto à origem por re-
síduos urbanos, econômicos e de saneamento básico; 
quanto à periculosidade, por perigosos e não peri-
gosos. Em relação aos resíduos sólidos perigosos, a 
ABNT (2004) conceitua que apresentam risco à saúde 
pública por possuírem propriedades físicas, químicas 
ou infectocontagiosas que podem provocar morta-
lidade e incidência de doenças, bem como riscos ao 
meio ambiente, na hipótese de gerenciamento inade-
quado do resíduo.

Nas IFES, em razão da sua missão social, o ensi-
no, pesquisa e extensão, a produção de resíduos pode 
ser diversa, como, por exemplo, o processamento de 
insumos de risco químico e biológico nos laboratórios 
de pesquisa e as sobras de comidas nos restaurantes 
universitários.

A gestão de resíduos sólidos nas políticas nacionais 
sobre sustentabilidade

O alcance dos objetivos traçados na Agenda 2023 
deve acontecer necessariamente pela realização de 
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políticas públicas que orientem os gestores no plane-
jamento e execução da sua função pública. Sobre esse 
pensamento, Gomes e Ferreira (2018, p. 175) asseveram 
que os “ODS e as dimensões da sustentabilidade [...] 
precisam orientar ao máximo a aplicação e o geren-
ciamento das políticas públicas no âmbito do Estado 
Democrático de Direito [...]”.

De acordo com Farias et al. (2022, p. 5), na “[...] 
criação dos ODS, buscou-se abordar metas e objetivos 
abrangentes e globais, que pudessem ser aplicados em 
qualquer comunidade local do mundo”. Dessa forma, 
esses objetivos constituem-se como direcionadores 
também de políticas em qualquer organização  pública.

Seguindo a proposta deste trabalho, buscou-se 
identificar a sustentabilidade da gestão de resíduos 
sólidos nas metas do Objetivo 12 dos ODS. Gomes e 
Ferreira (2018, p. 170) indicam que a ONU relaciona as 
seguintes metas do Objetivo 12:

Assegurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis: visa adotar o Plano Decenal de Pro-
gramas sobre Produção e Consumo Sustentáveis; 
promover o alcance de uma gestão sustentável 
mediante o uso eficiente dos recursos naturais; 
propõe a redução do desperdício de alimentos a 
nível mundial e nacional; visa o manuseamento 
ambientalmente saudável de produtos químicos e 
resíduos por meio da prevenção, redução e reuso 
mediante práticas de compras públicas e privadas 
sustentáveis; e assegurar que todos os povos, de 
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todas regiões, tenham acesso e adequação à infor-
mação sobre a importância da consciencialização 
sobre o desenvolvimento sustentável e o modelo 
de vida harmônico com a natureza.

Ao se observar o texto acima e remetê-lo às fun-
ções acadêmicas e administrativas de uma universi-
dade pública, percebe-se uma correlação prática nas 
operações das IFES, como as atividades de laboratório, 
restaurante universitário, área de licitações e contra-
tos, funcionamento dos campi, cursos de graduação e 
pós-graduação que se relacionam com o desenvolvi-
mento sustentável, pesquisa e extensão; por exemplo, 
segundo Pacheco et al. (2019, p. 208), “[...] as IFES devem 
seguir seus programas em favor da sustentabilidade 
organizacional”.

Nesse aspecto, apresentam-se no Quadro 1 as 
principais políticas e programas nacionais voltados, 
direta ou indiretamente, à gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos, a partir das metas do Brasil ao cum-
primento do ODS 12.
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Quadro 1 – Metas do ODS no Brasil voltadas ao objetivo 12
Metas do ODS 12 no Brasil Principais políticas

Implementar o Plano de Ação para 
Produção e Consumo Sustentáveis 
(PPCS), em articulação com entes fe-
derados.

a) PPCS - O PPCS consiste num documento que mobiliza ações 
do governo, setor produtivo e sociedade para padrões mais 
sustentáveis de produção e consumo.

Alcançar a gestão sustentável e o uso 
eficiente dos recursos naturais.

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos.
b) Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) - É um 
programa do Ministério do Meio Ambiente que objetiva esti-
mular os órgãos públicos do país a implementarem práticas de 
sustentabilidade.

Reduzir o desperdício de alimentos 
per capita nacional, em nível de varejo 
e do consumidor, e reduzir as perdas 
de alimentos ao longo das cadeias de 
produção e abastecimento, incluindo 
as perdas pós-colheita.

a) Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020 - Dispõe sobre o combate 
ao desperdício de alimentos e a doação de excedentes de ali-
mentos para o consumo humano.
b) Plano Nacional de Resíduos Sólidos - Representa a estraté-
gia de longo prazo em âmbito nacional para operacionalizar as 
disposições legais, princípios, objetivos e diretrizes da PGRS.

Alcançar o manejo ambientalmente 
saudável dos produtos químicos e to-
dos os resíduos, ao longo de todo o ciclo 
de vida destes, de acordo com os mar-
cos internacionais acordados, e reduzir 
significativamente a liberação destes 
para o ar, água e solo, para minimizar 
seus impactos negativos sobre a saúde 
humana e o meio ambiente.

a) ABNT NBR 12808 (1993) - Resíduos de serviço de saúde - clas-
sificação.
b) ABNT NBR 10004 (2004) - Resíduos sólidos - classificação.

Reduzir substancialmente a geração 
de resíduos por meio da economia 
circular e suas ações de prevenção, re-
dução, reciclagem e reuso de resíduos.

a) Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Institui a política nacio-
nal de resíduos sólidos.

Promover práticas de contratações e 
gestão públicas com base em critérios 
de sustentabilidade, de acordo com as 
políticas e prioridades nacionais.

a) Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe 
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição 
de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências.
b) Portaria Seges/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021 - Dispõe so-
bre a governança das contratações públicas no âmbito da ad-
ministração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Apoiar países em desenvolvimento a 
fortalecer suas capacidades científi-
cas e tecnológicas para mudar para 
padrões mais sustentáveis de produ-
ção e consumo.

a) Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formu-
lação e aplicação, e dá outras providências.
b) Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 - Dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental 
e dá outras providências.

Garantir que as pessoas, em todos os 
lugares, tenham informação relevante 
e conscientização para o desenvolvi-
mento sustentável e estilos de vida em 
harmonia com a natureza.

a) Programa Nacional de Educação Ambiental - Cujo caráter 
prioritário e permanente deve ser reconhecido por todos os 
governos, tem como eixo orientador a perspectiva da sustenta-
bilidade ambiental na construção de um país de todos (MMA, 
2005, p. 33).

Fonte: Elaborado pelo autor com base no portal do IPEA.
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A legislação e planos relacionados no Quadro 1, 
de alguma forma, podem produzir impacto nas opera-
ções acadêmicas e administrativas das IFES.

Elencados os principais normativos e programas 
nacionais específicos, no próximo tópico será buscada 
na estratégia institucional da Unilab proposta de ati-
vidades voltadas à gestão de resíduos sólidos no con-
texto da sustentabilidade socioambiental.

A gestão de resíduos sólidos nas políticas 
institucionais da Unilab

A Unilab é uma Instituição de Ensino Superior 
pública federal criada pela Lei nº 12.289, de 20 de julho 
de 2010, cujos princípios se baseiam na cooperação en-
tre os povos em integração com o continente africano, 
especialmente as ações integrantes da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). A Unilab 
possui dois campi no estado do Ceará, sendo dois no 
município de Redenção (campus da Liberdade e cam-
pus das Auroras), além de uma unidade acadêmica no 
município de Acarape. A universidade também possui 
um campus em São Francisco do Conde, no estado da 
Bahia (Xavier; Pinheiro; Pereira, 2020).

A estratégia organizacional da Unilab é feita 
através do Planejamento Estratégico Institucional 
(PDI). Atualmente consta vigente um documento para 
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o período de 2023-2027. O PDI é o instrumento exigido 
pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, que estabe-
lece os caminhos que a instituição de ensino deve se-
guir por um determinado período por meio de diretri-
zes gerais administrativas e acadêmicas, como criação 
e desenvolvimento de cursos e ampliação de instala-
ções físicas, criação de vagas e definição numérica de 
turmas; escopo de atuação, em relação aos objetivos e 
metas institucionais; e organização de infraestrutura, 
de pessoal e didático-pedagógica (Brasil, 2006).

Resultados e discussões

Em análise ao PDI da Unilab 2023-2027, buscou-se 
identificar no documento o alinhamento institucional 
com o desenvolvimento sustentável e a gestão de resí-
duos. A pesquisa foi feita com as palavras: “Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável”, “ODS”, “sustentabi-
lidade”, “sustentável, “resíduos”, “sólidos” e “resíduos 
sólidos”.

ODS elencados na Agenda 2030

No PDI da Unilab 2023-2027 não foi encontrada 
qualquer relação com os ODS na Agenda 2030. Dessa 
forma, a ausência do suporte estratégico aos ODS fra-
giliza o escopo institucional com o compromisso na-
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cional rumo à sustentabilidade preconizada na Agen-
da 2030. Com a Unilab sendo uma autarquia federal e o 
Brasil sendo uma das nações integrantes da ONU, vin-
cular o plano estratégico institucional às metas nacio-
nais na Agenda 2030 torna-se ação politicamente obri-
gatória ante sua missão social, inclusive em relação à 
integração aos países da lusofonia  afro-brasileira.

Política de gestão de resíduos sólidos na Unilab

Estratégia institucional

No PDI da Unilab 2023-2027, foram observadas 
algumas ações voltadas à sustentabilidade na gestão 
de resíduos sólidos, como a criação da Divisão de Efi-
ciência Energética e Meio Ambiente, em julho de 2022, 
com as competências de, entre outras: fortalecimento 
das ações de gestão ambiental, incentivando a adoção 
de medidas de controle e monitoramento ambiental; 
fortalecimento das políticas de gestão ambiental da 
universidade; participação da Agenda Ambiental da 
Administração Pública (A3P); e separação dos resídu-
os recicláveis descartados, bem como sua destinação. 
Também foi observado no PDI local, em relação ao 
meio ambiente e sustentabilidade, o seguinte:

6.3. Meio ambiente, sustentabilidade e responsa-
bilidade social [...] Ações como a diminuição de re-
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síduos e do consumo de materiais e energia, com 
atenção à escolha de tecnologias de baixo consu-
mo energético e de baixo impacto ambiental deve-
rão fazer parte do Plano de Logística Sustentável 
da nossa universidade (PDI-Unilab, 2023, p. 151).

No que tange aos resíduos sólidos considerados 
perigosos, encontrou-se na infraestrutura dos Labora-
tórios de Química a existência de três almoxarifados 
para descarte e armazenamento de resíduos tóxicos que 
não podem ser descartados no meio ambiente de forma 
indiscriminada. Esses resíduos são gerados a partir de 
práticas com produtos químicos (Unilab, 2023c).

Em que pese ao fato de a Unilab ter projetado no 
PDI a adesão à A3P, segundo pesquisa feita no site do 
MMA, a Unilab ainda não aderiu ao programa nacional, 
haja vista ser uma importante ferramenta de acompa-
nhamento de práticas sustentáveis na administração 
 pública.

Em relação ao tratamento de materiais reutilizá-
veis e recicláveis, não foi também identificada parce-
ria formal com associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, como prevê o § 3º do artigo 
33 da PNRS (Brasil, 2010). Não foram observadas políti-
cas oficializadas com diretrizes acerca do tratamento 
adequado dos resíduos sólidos na instituição, contudo 
se identificam algumas ações, conforme se descreve 
no próximo tópico.
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Práticas adotadas na gestão dos resíduos sólidos

Nos editais para a contratação de serviços e 
obras de engenharia, a Unilab estabelece como requi-
sito a gestão adequada de resíduos sólidos, conforme 
registro adiante:

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/20223

(Processo Administrativo nº 23282.000354/2023-35)

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da 
proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa de licitação, da Construção do Galpão 
para Guarda de Máquinas Agrícolas no Campus 
das Auroras, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contra-
tação Direta e seus anexos. [...] 4.1.3. Gestão de re-
síduos: durante a construção, deve ser realizada 
uma gestão adequada dos resíduos gerados, com 
o objetivo de minimizar a quantidade de resíduos 
e garantir que sejam destinados corretamente.

Nesse aspecto, cabe contemplar a questão do 
uso adequado do tratamento dos resíduos sólidos 
nesses tipos de contratação pública de que trata a Lei 
nº 14.133/2021. Embora não exista um Plano de Geren-
ciamento de Resíduos Sólidos oficializado na Unilab, 
há versão elaborada por empresa terceirizada em 2021, 
que se encontra em fase de atualização, segundo cons-
ta na página eletrônica da Pró-Reitoria de Administra-
ção e Infraestrutura (Unilab, 2023a).
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Ainda no campo das políticas institucionais, des-
taca-se que, desde 2016, a universidade instituiu, por 
meio de portarias, comissão para a criação de políticas 
de implementação de boas práticas ambientais, porém 
não foi identificada aprovação de produtos feitos por 
esse colegiado1. Todavia, registra-se que, em 2023, me-
diante grupo de trabalho (GT) designado pela Portaria 
Reitoria/Unilab nº 304, de 5 de outubro de 20232, foi ela-
borado um Plano de Logística Sustentável (PLS) ainda 
a ser submetido a conselho superior (Unilab, 2023b).

No PLS proposto, podem-se relacionar alguns 
aspectos apresentados neste trabalho em relação às 
políticas nacionais que envolvem gestão de resíduos 
sólidos:

a) educação ambiental de que trata a Lei nº 
9.795/1999 à comunidade acadêmica sobre trata-
mento adequado dos resíduos sólidos - diretriz 8: 
“Conscientização da comunidade acadêmica so-
bre a importância da adoção de práticas sustentá-
veis” (Unilab, 2023b, p. 10).

b)  capacitação de servidores e colaboradores so-
bre sustentabilidade (Lei nº 9.795/1999) - diretriz 
2: “Adoção de princípios e práticas de governança 

1 Portaria GR nº 221, de 3 de março de 2016; Portaria GR nº 785, de 5 de agosto 
de 2016; Portaria GR nº 213, de 9 de março de 2017; Portaria GR nº 1.537, de 
23 de dezembro de 2017; Portaria Reitoria/Unilab nº 367, de 27 de outubro 
de 2021; Portaria Reitoria/Unilab nº 384, de 9 de novembro de 2021; Portaria 
Reitoria/Unilab nº 59, de 3 de março de 2022.

2 Processo eletrônico público SEI nº 23282.014767/2023-05. Link para consulta 
externa: https://unilab.edu.br/sei/.

https://unilab.edu.br/sei/
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e transparência no âmbito das ações de logística 
sustentável” (Unilab, 2023b, p. 10).

c) operação de logística reversa de forma pioneira 
na instituição, com emissão de Certificado de Des-
tinação e Descarte Consciente. Houve a destina-
ção de bens de consumo por logística reversa de 
cartuchos de toners e baterias para nobreak (Uni-
lab, 2023); e aproveitamento de resíduos de cons-
trução civil como aterro na própria obra de urba-
nização do campus das Auroras (Unilab, 2023b).

Acerca dos resíduos orgânicos decorrentes de 
sobras de alimentos do restaurante universitário do 
campus Liberdade, funcionários do estabelecimento 
afirmam que o tratamento feito é a destinação a um 
fazendeiro, que, por sua vez, assina um termo respon-
sabilizando-se para que a destinação não seja para o 
consumo humano, segundo Pereira (2018). De acordo 
com esse autor, o setor que gerencia o restaurante uni-
versitário destaca que a responsabilidade de sensibili-
zação e conscientização das sobras desses alimentos 
é da empresa que presta esses serviços (Pereira, 2018).

Nesse aspecto, é saudável que a Unilab invista em 
ações de conscientização para redução de geração de so-
bras de alimentos, como prevê o PNRS3. Ademais, a ins-
3 Dessa forma, deve-se estimular a redução da geração, como, por exemplo, 

com campanhas para combater o desperdício de alimentos, e optar por ro-
tas tecnológicas para tratamento de resíduos com menor emissão de gases 
de efeito estufa como alternativa à disposição final, uma vez que os resí-
duos orgânicos podem ser reciclados e valorizados, sendo as principais al-
ternativas de aproveitamento a compostagem e a digestão anaeróbia para 
geração de biometano. 
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tituição pode doar os excedentes dos alimentos servi-
dos no restaurante universitário, inclusive por banco de 
alimentos, como projeto de extensão, com fundamento 
na Lei nº 14.016/2020.

Conclusões

Em que pese ao fato de que ainda não existem 
políticas institucionalizadas na Unilab nos seus 13 
anos de existência quanto à gestão de resíduos sólidos, 
percebe-se ter havido alguns avanços no tema, como a 
criação da Divisão de Eficiência Energética e Meio Am-
biente em 2022, a primeira operação de logística rever-
sa com materiais não orgânicos de natureza eletrônica 
em 2023, a exigência de tratamento adequado de resí-
duos sólidos nas contratações públicas e a elaboração 
de uma proposta de PLS (ainda não aprovado).

Como parte importante do processo de susten-
tabilidade socioambiental na Unilab e firmamento 
do compromisso organizacional com a Agenda 2023, 
percebe-se a necessidade de alinhamento do planeja-
mento estratégico institucional com os ODS, inclusive 
ao ODS 12, cuja gestão de resíduos sólidos tem relação 
direta, como ocorre na UFC e Universidade Federal do 
Cariri (UFCA), por exemplo.

Vale ressaltar também a necessidade de elabora-
ção de parcerias institucionais com cooperativas ou as-
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sociações de catadores de lixo para fortalecimento do 
tratamento de resíduos reutilizáveis e recicláveis, como 
meio de promover o adequado manejo desses resíduos, 
assim como no caso de sobras das refeições do restau-
rante universitário, que podem ser doadas para pesso-
as físicas, inclusive por banco de alimentos, como ação 
institucional de combate à fome prevista no ODS 2.

Esperam-se resultados positivos no aspecto da 
sustentabilidade econômico-socioambiental da Unilab 
com a aprovação e implantação do PLS, que requer pro-
dução de novos estudos futuros acerca do desempenho 
e impacto do PLS na comunidade acadêmica e região. 
Nessa mesma seara, espera-se a elaboração do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos que abranja todas 
as atividades da Unilab, para fins de atendimento da 
PNRS, assim como a adesão ao A3P, que se encontra pre-
visto no PDI 2023-2027.

Ainda em relação ao PLS, esperam-se melhorias 
quanto à sensibilização e conscientização da comuni-
dade acadêmica acerca da redução na geração de resí-
duos e às condutas adequadas em relação à sustenta-
bilidade do meio ambiente.

Por fim, espera-se que o presente trabalho sirva 
como orientador de ações presentes e futuras à Unilab 
em relação à gestão dos resíduos sólidos, bem como 
espera-se que abra espaço a novos estudos acerca de 
políticas institucionais sobre a temática.
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Introdução

Em 1972, ocorreu a Conferência de Estocolmo so-
bre o meio ambiente. Esse ano é tido como aquele em 
que o direito ambiental passou a ser reconhecido como 
ramo jurídico, embora diversos tratados importantes 
a respeito tivessem sido assinados com anterioridade 
e as legislações internas de diversos países tenham se 
ocupado com problemas ambientais, como a matéria 
florestal, água e outros. A Conferência de Estocolmo 
teve o grande mérito de haver alertado o mundo para 
os malefícios que a deterioração do ecossistema pode-
ria causar à humanidade como um todo (Silva; Lacer; 
Jones Júnior, 2005).

Ao enfatizar tais malefícios, estamos falando da 
chamada “crise ambiental”, que, por sua vez, refere-se 
a uma situação na qual há uma deterioração significa-
tiva e preocupante do meio ambiente, com impactos 
negativos na qualidade dos ecossistemas, na biodiver-
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sidade e na saúde humana. Essa crise pode envolver 
diversos problemas ambientais, como mudanças cli-
máticas, poluição do ar e da água, desmatamento, per-
da de biodiversidade, entre outros.

A ideia de conflito na área ambiental está asso-
ciada ao: 

[...] controle de recursos que hoje sabe-se que são 
limitados e não podem ser utilizados indiscrimi-
nadamente. São eles os recursos ambientais cujo 
uso intensivo tem provocado tanto a sua escassez 
quanto o comprometimento da qualidade am-
biental (Quintas, 2006, p. 25).

Neste contexto, no horizonte desafiador das ques-
tões ambientais e sociais do século XXI, emerge a Quí-
mica Verde como uma resposta inovadora e imperativa 
para enfrentar os desafios da sustentabilidade. A Quí-
mica Verde é aplicada em diversas áreas, incluindo a 
indústria farmacêutica, de alimentos, de materiais e de 
produtos químicos em geral. Ela promove a inovação, 
incentivando cientistas e empresas a repensarem suas 
abordagens tradicionais em prol de soluções mais sus-
tentáveis. Amorim (2021) enfatiza que, diante do con-
texto dos problemas ambientais, a Química tem muito 
a contribuir para a humanidade conseguir chegar à 
execução da sustentabilidade, ressaltando que existe 
uma abordagem da Química que estuda e direciona a 
estudos dessa natureza, sendo ela a Química Verde.
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Ao trazer a relevância da Química Verde para o 
debate, pode-se e deve-se pensar em maneiras de como 
levar esses conhecimentos adiante, tendo em vista que 
conhecer essa ciência é de suma importância em di-
versos aspectos, pois essa abordagem representa uma 
mudança paradigmática na forma como a Química é 
praticada, visando à sustentabilidade e minimização 
dos impactos ambientais e sociais. Nesse caso, a Edu-
cação Ambiental é uma das estratégias cruciais para o 
repasse dessas práticas, em que “[...] o educador deve 
elaborar práticas pautadas na Educação Ambiental, 
que, além de conscientizar seus estudantes, consiga 
conduzi-los para ações referentes ao desenvolvimento 
sustentável” (Sousa; Silva; Costa, 2019).

Este trabalho se propõe a detalhar as fundamen-
tações da Química Verde, suas aplicações e potencial 
para promover uma relação mais harmoniosa entre a 
humanidade e o meio ambiente, a fim de levar esses 
conhecimentos mais adiante. Além disso, mostra que 
a educação é uma forte aliada que pode contribuir 
para a promoção da sustentabilidade e conscientiza-
ção ambiental.

Para tanto, este estudo utiliza uma metodologia 
de revisão narrativa de literatura que busca explorar, 
integrar, analisar e sintetizar a literatura existente so-
bre a Química Verde e suas contribuições para a sus-
tentabilidade, objetivando fazer um levantamento 
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sobre tal assunto, através de tópicos relevantes e que 
necessitam ser mais explorados.

Desvendando os fundamentos da Química Verde

A resposta da indústria química aos novos tem-
pos foi o movimento relacionado com o desenvolvi-
mento da Química Verde. Ela começou no início dos 
anos 1990, principalmente nos Estados Unidos, Ingla-
terra e Itália, com a introdução de novos conceitos e 
valores para as diversas atividades fundamentais da 
Química, bem como para os diversos setores correla-
tos da atividade industrial e econômica. Essa proposta 
logo se ampliou para envolver a União Internacional 
de Química Pura e Aplicada (Iupac) e a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) no estabelecimento de diretrizes para o de-
senvolvimento da Química Verde em nível mundial 
(Vaz Júnior, 2013).

Lenardão et al. (2003) afirmam que em 1997 foi 
fundado o Green Chemistry Institute (GCI), que co-
labora com a American Chemical Society (ACS) desde 
janeiro de 2001. Em setembro de 1997, a Iupac realizou 
a primeira Conferência Internacional sobre Química 
Verde em Veneza. Em julho de 2001, aprovou a cria-
ção de um subcomitê interdepartamental de Quími-
ca Verde e, em setembro do mesmo ano, foi realizado 
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um workshop da Iupac sobre educação em Quími-
ca  Verde.

 Melo et al. (2019) apontam que a Química Verde 
se trata de uma abordagem da Química baseada em 
questões sustentáveis em nível molecular e que esta 
ciência desenvolve métodos de utilização de produ-
tos que geram impactos negativos mínimos no meio 
ambiente. Enquanto Prado (2003, p. 738) defende que 
“[...] a química verde tem a preocupação do desenvolvi-
mento de tecnologias e processos incapazes de causar 
poluição”.

De acordo com Lenardão et al. (2003), o concei-
to de Química Verde também pode ser ligado à tec-
nologia limpa, que já é muito comum em aplicações 
industriais, especialmente em países com indús-
trias químicas desenvolvidas e onde as emissões de 
poluentes são rigorosamente controladas, estando 
cada vez mais incluído na formação acadêmica, ensi-
no e pesquisa.

Os produtos ou processos da Química Verde po-
dem ser divididos em três grandes categorias: I) uso 
de fontes renováveis ou recicladas de matéria-prima; 
II) aumento da eficiência de energia ou utilização de 
menos energia para produzir a mesma ou maior quan-
tidade de produto; III) impedimento do uso de subs-
tâncias persistentes, bioacumulativas e tóxicas (Silva 
Júnior; Jesus; Girotto Junior, 2022).
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Sendo assim, pode-se compreender que a Quími-
ca Verde não é apenas uma técnica ou uma metodo-
logia, mas sim uma filosofia que coloca em primeiro 
plano o respeito pela vida e pelos recursos naturais. 
Seus princípios fundamentais são tão simples quanto 
revolucionários: minimizar o uso de produtos quími-
cos perigosos, reduzir a geração de resíduos e promo-
ver processos mais eficientes e sustentáveis.

 Na Figura 1, estão organizados os princípios 
propostos em 1998 no livro Green Chemistry: the-
ory and practice (tradução: Química Verde: teoria e 
prática), pelos pesquisadores Paul T. Anastas e John 
C. Warner. Para os autores, existem 12 princípios ele-
mentares que fazem com que a Química Verde de fato 
aconteça, seja em uma indústria ou em uma institui-
ção de ensino e/ou pesquisa na área de Química. Tais 
princípios são fundamentais porque fornecem uma 
estrutura sólida e abrangente para o desenvolvimento 
de processos e produtos químicos mais sustentáveis. 
Esses princípios promovem a redução dos impactos 
ambientais, a minimização de resíduos, o uso mais efi-
ciente de recursos e a melhoria da saúde e segurança 
dos trabalhadores e comunidades.
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Figura 1 – Os 12 princípios da Química Verde

Fonte: Elaboração própria (2024) com base em Anastas e Warner (1998).

Neste contexto, os 12 princípios da Química Ver-
de introduzidos por Anastas e Warner (1998) e ampla-
mente divulgados têm servido para a consciencializa-
ção dos químicos sobre variados aspectos da Química 
que requerem revisão com vistas a reduzir os seus 
impactos negativos sobre a saúde humana e ecológi-
ca (Machado, 2012). Acredita-se que os referidos prin-
cípios fornecem uma estrutura sólida para orientar a 
pesquisa, o desenvolvimento e a implementação de 
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práticas químicas mais sustentáveis, contribuindo 
para um futuro mais limpo, seguro e saudável.

Aplicações práticas e transformadoras da Química 
Verde e os desafios no caminho para a sustentabilidade

Do laboratório à indústria, a Química Verde está 
redefinindo a maneira como produzimos e utilizamos os 
produtos químicos. Desde a fabricação de medicamen-
tos até a produção de alimentos e a geração de energia, 
exemplos abundam de como essa abordagem pode não 
apenas mitigar os impactos ambientais, mas também 
impulsionar a inovação e a competitividade econômica. 

Lenardão et al. (2003) destacam que o primeiro 
princípio da Química Verde resume de maneira clara 
e simples o caminho a ser seguido: que seria o fato de 
que de prevenir é melhor do que remediar. Para tanto, 
aplicar os princípios da Química Verde inicialmente 
pode parecer algo muito distante da realidade atual 
observada na maioria dos laboratórios de pesquisa em 
Química e no parque industrial brasileiro. Entretanto, 
há alternativas verdes viáveis e que, com investimento 
em pesquisa, é possível, talvez a médio prazo, eliminar 
o estigma que a Química possui de estar relacionada à 
poluição e degradação ambiental.

Idealmente a aplicação dos princípios da Quími-
ca Verde conduz à regulamentação, ao controle para 
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não causar uma remediação desnecessária. Além dos 
benefícios ambientais, tal pensamento apresenta tam-
bém um impacto econômico graças à diminuição de 
gastos com o armazenamento e tratamento de resídu-
os, à descontaminação e ao pagamento de indeniza-
ções (Prado, 2003).

Ainda caminhando nesta linha de pensamento 
de aplicação da Química Verde, Prado (2003) enfatiza 
que a aplicação de reagentes suportados em matriz 
sólida como método alternativo de obtenção de cata-
lisadores tem aumentado bastante. A preparação de 
catalisadores sólidos permite que a sua aplicação em 
reações tenha a grande vantagem de serem fáceis de 
separar do meio reacional e serem recicláveis. Além 
disso, esses compostos podem ser usados   para remo-
ver poluentes despejados em águas residuais. Os re-
agentes em substratos sólidos também apresentam 
maior estabilidade térmica e química. A capacidade 
desses compostos imobilizados indica sua alta ade-
quação durante processos reacionais com o forte pro-
pósito de aumentar a eficiência reacional e reduzir a 
quantidade de resíduos e subprodutos em processos 
químicos. 

Apesar de seu potencial promissor, a adoção 
generalizada da Química Verde enfrenta obstáculos 
significativos. Questões regulatórias, barreiras econô-
micas e resistência cultural são apenas alguns dos de-
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safios que precisam ser superados para que essa visão 
se torne uma realidade tangível em todos os setores 
da sociedade.

De acordo com Viana (2021), um dos principais 
desafios nos processos químicos atualmente é a pro-
dução em excesso de efluentes e resíduos. Essa alta 
produção está muitas vezes relacionada ao uso de 
processos genéricos, com pouca seletividade, levando 
à formação de subprodutos que são frequentemente 
descartados de forma inadequada. Dessa forma, acon-
tece a contaminação ambiental, perturbando o seu 
equilíbrio natural. Por conseguinte, a Química Susten-
tável é uma abordagem crucial e imprescindível para 
a execução dos procedimentos químicos.

Ademais, estudos publicados pelos irmãos Genil-
son e Genikele Santana (2023) no blog Clube da Quími-
ca enfatizam que a implementação da Química Verde 
enfrenta alguns desafios e obstáculos, por exemplo: o 
custo de novas tecnologias, pois os produtos e proces-
sos químicos verdes podem ser mais caros do que os 
convencionais; o desenvolvimento tecnológico, já que 
ainda é necessário desenvolver novas tecnologias e 
processos para tornar a Química Verde mais viável; e 
a educação e conscientização, visto que é necessário 
promover a educação e conscientização sobre a Quí-
mica Verde para que ela seja adotada de forma mais 
ampla.
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Histórias de sucesso e inspiração

Em meio aos desafios, surgem histórias inspira-
doras de empresas e comunidades que abraçaram os 
princípios da Química Verde e colheram os benefícios 
não apenas para o ambiente, mas também para suas 
próprias operações e comunidades locais. Essas nar-
rativas de sucesso oferecem lições valiosas sobre os 
bons resultados que podem ser alcançados quando a 
inovação e a sustentabilidade se unem.

 De acordo com as pesquisas, a Interface®, por 
exemplo, é uma empresa global de carpetes que se 
comprometeu com a sustentabilidade. Eles imple-
mentaram práticas de Química Verde em sua cadeia 
de suprimentos, desenvolvendo materiais de carpe-
te que são mais fáceis de reciclar, reduzindo o uso de 
substâncias químicas tóxicas em seus processos de 
produção. Chow (2007) aborda que a empresa tem de-
senvolvido várias ações para tornar-se verde. Além 
de reduzir todos os tipos de lixo, preocupa-se com o 
impacto da matéria-prima, desde o processo até o pro-
duto, como pensa também em como fazer para trazer 
o produto de volta e transformá-lo em produto nova-
mente. Como resultado, a Interface® reduziu significa-
tivamente seu consumo de água e emissões de gases 
de efeito estufa, ao mesmo tempo que aumentou sua 
lucratividade.
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Também se pode citar a Patagonia®, uma empre-
sa de roupas outdoor, a qual é conhecida por seu com-
promisso com a sustentabilidade e a responsabilida-
de ambiental. Cilo (2020) aponta que foi adotada uma 
abordagem de Química Verde na empresa em relação 
aos materiais que utilizam em seus produtos, buscan-
do fontes orgânicas e de baixo impacto ambiental, 
como o algodão orgânico. Além disso, a Patagonia® 
promove a reciclagem de roupas usadas e investe em 
tecnologias de fabricação que minimizam o desperdí-
cio de recursos.

Como líder global em biotecnologia, a Novozy-
mes® tem sido pioneira no desenvolvimento de en-
zimas e microrganismos para aplicações industriais 
sustentáveis. Suas soluções de Química Verde são uti-
lizadas em uma variedade de setores, incluindo agri-
cultura, detergentes, alimentos e biocombustíveis. Ao 
substituir processos químicos tradicionais por méto-
dos biológicos mais eficientes, a Novozymes® ajudou 
a reduzir significativamente a pegada ambiental de 
muitas indústrias. Segundo pesquisa publicada no site 
Lide multimídia (2021), uma das iniciativas da empre-
sa, no setor de household care (cuidados domésticos), 
focada na sustentabilidade, está no fornecimento de 
soluções de lavanderia que sejam mais sustentáveis e 
que substituem alguns produtos químicos. Com isso, 
contribuiu para que 3.98 bilhões de pessoas fossem 
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impactadas, em 2020, com a utilização de produtos 
mais amigáveis ambientalmente.

Embora seja mais conhecida por sua inovação 
em veículos elétricos, a Tesla® também adotou uma 
abordagem de Química Verde em suas baterias de 
íon-lítio. De acordo com a redação da revista Olhar 
Digital (2019), a empresa trabalhou para reduzir o uso 
de materiais tóxicos, como o cobalto, em suas bate-
rias, ao mesmo tempo que aumentou sua eficiência 
energética e vida útil. Além disso, a Tesla® está inves-
tindo em tecnologias de reciclagem de baterias para 
minimizar o impacto ambiental de seus produtos no 
final de sua vida útil. Moura (2022) enfatiza que a em-
presa não só revolucionou o lugar do uso de carros 
elétricos, como também foi pioneira em discussões 
sustentáveis, como energias renováveis, desenvol-
vendo um conceito sustentável para além de seu pro-
duto principal.

A Braskem®, que recém-inaugurou no Rio Gran-
de do Sul uma fábrica de eteno derivado de etanol, 
matéria-prima para a fabricação de um tipo de plás-
tico de largo uso, o polietileno, como em brinquedos e 
utilidades domésticas, quer investir cada vez mais em 
química de matéria-prima renovável. “Agora estamos 
investindo nas rotas biotecnológicas” (Oliveira, 2010).
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Vislumbrando o futuro da Química Verde através da 
Educação Ambiental 

À medida que avançamos rumo a um futuro in-
certo, a Química Verde emerge como uma luz-guia, 
apontando para um caminho de sustentabilidade in-
tegral. O potencial da Química Verde para impulsio-
nar a inovação, proteger o meio ambiente e promover 
a equidade social é vasto e multifacetado. No entanto, 
para realizar plenamente essa visão, é necessário um 
compromisso. Desde a fabricação de medicamentos 
até a produção de alimentos e a geração de energia, 
exemplos abundam de como essa abordagem pode 
não apenas mitigar os impactos ambientais, mas 
também impulsionar a inovação e a competitividade 
 econômica.

A Química Verde com certeza configura-se como 
uma mudança de mentalidade da prática química. Vai 
além da zona de conforto de somente utilizar os já tes-
tados e validados reagentes, solventes e tecnologias e 
deve ser promovida e apoiada não só pela comunida-
de científica, mas também pelos governos, indústrias 
e todos os outros setores da sociedade (Farias; Fávaro, 
2011).

Reconhecendo as possibilidades da produção 
por meio da Química Verde e considerando que sua 
maior compreensão pode trazer contribuições signi-
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ficativas em direção a um caminho mais sustentável, 
torna-se fundamental pensar em perspectivas para 
sua maior divulgação. É nesse contexto que o Ensino 
de Química Verde (EQV), em todos os níveis e modali-
dades da educação, surge e se desenvolve como cam-
po científico interdisciplinar, que objetiva colocar em 
prática abordagens didáticas que auxiliem no desen-
volvimento sustentável (Silva Júnior; Jesus; Girotto 
Junior, 2022).

Trabalhar na perspectiva da Química Verde e as-
sim promover a Educação Ambiental é possibilitar que 
o aluno vá além da sensibilização, provocando mudan-
ças no comportamento e nas concepções individuais. 
Quando aprendem e compreendem que o humano faz 
parte do meio ambiente, conseguem notar a importân-
cia de cuidar, preservar e respeitar o ambiente em que 
vivem, de modo a gerar condições de sobrevivência 
para as gerações posteriores (Ferreira et al., 2019).

A Educação Ambiental não é um tema qualquer 
que pode ser adiado ou relegado a segundo plano. Tra-
ta-se de uma necessidade histórica latente e inadiável, 
cuja emergência decorre da profunda crise socioam-
biental que envolve nossa sociedade, porque as rela-
ções entre sociedade e natureza agravaram-se, pro-
duzindo tensões ameaçadoras tanto para o homem 
quanto para a biosfera (Trevisol, 2003).
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Considerações finais

A Química Verde emergiu como uma resposta 
inovadora e indispensável aos desafios contemporâ-
neos da sustentabilidade ambiental. Ao longo deste 
capítulo, exploramos os fundamentos da Química Ver-
de e suas aplicações práticas, evidenciando como esta 
abordagem transformadora tem o potencial de remo-
delar nossa relação com o meio ambiente e impulsio-
nar a transição para um futuro mais sustentável.

Desde a concepção de processos químicos mais 
limpos e eficientes até a criação de produtos mais 
ecoamigáveis, a Química Verde tem demonstrado sua 
capacidade de gerar impactos positivos tangíveis em 
diversas indústrias e setores. No entanto, também en-
frenta desafios significativos em seu caminho para a 
plena implementação, incluindo obstáculos regulató-
rios, resistência da indústria e necessidade de educa-
ção e conscientização mais amplas.

Contudo, ao examinarmos histórias de sucesso 
e inspiração ao redor do mundo, fica claro que o po-
tencial da Química Verde é vasto e promissor. De em-
presas que adotam práticas sustentáveis como parte 
integrante de sua missão a comunidades que abraçam 
soluções inovadoras para resolver problemas ambien-
tais locais, exemplos de transformação positiva estão 
por toda parte.
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A integração da Química Verde na Educação 
Ambiental emerge como uma abordagem crucial para 
garantir a sustentabilidade a longo prazo. Ao capaci-
tar as futuras gerações com conhecimentos sobre os 
princípios da Química Verde e suas aplicações práti-
cas, estamos investindo não apenas em soluções para 
os desafios atuais, mas também na construção de uma 
mentalidade mais consciente e responsável em rela-
ção ao nosso planeta.

Ao vislumbrarmos o futuro da Química Verde 
através da Educação Ambiental, é imperativo que con-
tinuemos a promover a colaboração entre acadêmicos, 
indústria, governo e sociedade civil. Somente através 
de esforços conjuntos e comprometimento comparti-
lhado, poderemos alcançar uma verdadeira transfor-
mação em direção a um mundo mais sustentável.

É hora, portanto, de abraçar a Química Verde 
não apenas como uma disciplina científica, mas como 
uma filosofia orientadora que nos desafia a repensar e 
redesenhar nossos sistemas e práticas em prol de um 
futuro mais verde e resiliente para todos. 

Que este capítulo sirva como um convite à ação 
e inspiração para todos os que se preocupam com o 
bem-estar do nosso planeta e das gerações futuras.
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Introdução

Pesquisa vinculada ao Programa de Mestra-
do Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias 
Sustentáveis (Masts) da Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), 
o estudo tem como objetivo identificar as práticas 
socioculturais e ambientais sustentáveis da Escola 
Crianças e Adolescentes Trabalhando Artes, Vivendo 
a Educação e Norteando a Transformação de Ocara 
(Catavento), voltadas à promoção da cultura e preser-
vação da história do mamulengo, por meio da produ-
ção de fantoches como veículo de comunicação social 
que dialoga diretamente com a realidade dos alunos e 
a sustentabilidade ambiental.

O referido estudo foi realizado na cidade de  Ocara, 
município cearense com 35 anos de  emancipação polí-
tica, distante 96 quilômetros de Fortaleza, no Ceará. 
De acordo com Pinheiro, Xavier e Reis (2020, p. 130-131), 
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o topônimo “Ocara é uma palavra da língua Tupi que 
significa: palco, terceiro ou terraço de aldeia ou taba”. 
O município integra a macrorregião do Maciço de Ba-
turité, tendo se chamado primitivamente Jurema, de-
nominação que caracteriza espécie arbórea própria 
abundante de solos empobrecidos, rasos e impermeá-
veis (Pinheiro; Xavier; Reis, 2020).

No contexto atual, com as vantagens da moder-
nização industrial em larga escala, o elevado número 
de consumo ocasiona o descarte excessivo e desorde-
nado de embalagens de garrafas PET. Como define 
Petry (2012), trata-se do produto à base de polímero 
termoplástico da família dos poliésteres, criação dos 
ingleses Whinfield e Dickson, em 1941, que tem alta 
resistência, desenvolvido pela indústria têxtil, o qual 
atualmente compõe uma vasta gama de produtos que 
dominam o mercado de embalagens.

Essa evolução ocorreu devido às diversas van-
tagens desse tipo de embalagens, como enfatiza a As-
sociação Brasileira das Indústrias PET (Abipet, 2015), 
que são “[...] a alta resistência ao impacto e a pressão 
interna, a leveza, a otimização no transporte e manu-
seio, baixo custo até a questão da boa aparência e visi-
bilidade do conteúdo”.

No entanto, apesar de todas as comodidades 
oferecidas por este produto, ele agride diretamente 
o meio ambiente pelo acúmulo de lixo não degradá-
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vel, favorecendo as doenças e catástrofes ambientais. 
Considerando-se que o planeta Terra leva em média 
de 200 a 600 anos para desintegrar tal elemento, a po-
pulação consumista em curso não sabe que destino 
dar ao próprio lixo já produzido, descartando-o em 
vias públicas, córregos e lixões.

Temos como hipótese para esta pesquisa que a 
Escola Catavento potencializa artistas locais, emprega 
técnicas educacionais inovadoras, trabalha com ques-
tões sociais e culturais, ao mesmo tempo que contri-
bui com as questões ambientais, transformando ma-
teriais descartados em peças para fomento da cultura 
de teatro de mamulengo e, por conseguinte, incentivo 
à cultura popular.

Mediante esta situação, temos como questão 
central: “Quais técnicas/métodos a Escola Catavento 
utiliza para alterar de forma sustentável o descarte de 
garrafas PET, de forma a transformar em arte e pre-
servar a cultura do mamulengo na cidade de Ocara 
ao mesmo tempo que forma cidadãos conscientes de 
suas responsabilidades para com o meio ambiente?”.

Dadas a situação ambiental e as transformações 
culturais exacerbadas em grande parte pelas novas 
tecnologias, vemos no Projeto Escola Catavento um 
propulsor para a relação entre a sensibilização ao 
meio ambiente e a preservação da memória e da cul-
tura ocarense.
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Este estudo se justifica pela importância de ter-
mos em curso projetos sociais com objetivos voltados 
para as questões ambientais e práticas sustentáveis 
que contribuam para a literatura pedagógica com in-
formações sobre o alcance e os impactos sociais pro-
movidos pelas práticas e técnicas que possibilitam às 
crianças e jovens maior acesso à aquisição de conheci-
mentos, à autonomia para a tomada de atitude para a 
resolução de problemas, procurando, principalmente, 
sensibilizar os mais jovens para os problemas ambien-
tais existentes na sua própria comunidade.

Metodologia da pesquisa

Esta é uma pesquisa qualitativa, que busca a re-
levância dos processos e dos seres humanos envolvi-
dos, como destaca Severino (2007, p. 118): “[...] quando 
o homem era considerado um objeto puramente na-
tural, seu conhecimento deixava escapar importantes 
aspectos relacionados com sua condição específica de 
sujeito”. Quanto ao objetivo, é exploratório-descritiva 
a partir de observação direta e interação nos proces-
sos aplicados na criação, produção de bonecos, textos 
e peças do teatro de bonecos (Severino, 2007).

As técnicas a serem empregadas para a coleta/
geração de dados/informações serão: levantamento 
de dados bibliográficos, observação direta, entrevis-
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tas, instrumento questionário aberto e semiaberto. De 
acordo com o Termo de Consentimento, as informa-
ções fornecidas pelos/as entrevistados/as serão manti-
das em sigilo para garantir a confidencialidade deles/
as, que serão citados/as através de códigos que contêm 
letras e números referentes à ordem numérica crescen-
te da entrevista, idade, sexo e área de formação do/a 
entrevistado/a da seguinte forma: E1 (59 a, M, Biologia).

As técnicas de análise serão por meio de análise 
de conteúdo e discurso contextual, considerando não 
só as informações coletadas nas entrevistas e formulá-
rios, mas também acompanhando, por meio de obser-
vação, as crianças em seu cotidiano e anotando em di-
ário as técnicas, ações, comportamentos e percepções 
do todo, buscando, portanto, participar da coleta dos 
insumos materiais, das aulas teóricas sobre a história 
do mamulengo, das aulas de produção de fantoches a 
partir das garrafas PET e outros materiais recicláveis 
e da apresentação do produto final.

Fundamentação teórica

Educação: arte, mamulengo e meio ambiente

Nesta seção, abordamos a relação entre a arte e 
o meio ambiente e como a arte do mamulengo pode 
servir de ferramenta para incentivar o ensino de arte 
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e colaborar com a preservação do meio e o tratamento 
dos resíduos. 

Sendo o Brasil um país colonizado que se desen-
volveu com a mão de obra de pessoas escravizadas, 
a grande maioria da população estava desassistida e 
prejudicada pela inexistência de políticas públicas, 
pois não tinha acesso à educação, cultura e saúde, per-
manecendo, desta forma, como cita Freire (1987),  na 
“absolutização da ignorância”.

Em 1930, começou a inquietação e surgiram os 
primeiros sinais de mudança na busca pela escola 
pública laica, de responsabilidade do Estado; houve a 
regulamentação da política educacional pelo Decreto 
nº 19.850, que comprova o início das mudanças. Pos-
teriormente, surgiu a Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), que foi promul-
gada em 20 de dezembro de 1996. Desde então, ela vem 
abrangendo os mais diversos tipos de educação e veio 
passando por várias atualizações; a mais recente ocor-
reu em março de 2017.

Atualmente, as diretrizes apontam para a neces-
sidade de incentivo e apreciação da arte. De acordo 
com as competências gerais da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), os docentes brasileiros devem de-
senvolver dez competências cognitivas e socioemo-
cionais para sua formação, dentre elas podemos citar 
a terceira competência: “Valorizar e fruir as diversas 
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manifestações artísticas e culturais, das locais às mun-
diais, também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural”. Assim, notamos que as 
atividades da Escola Catavento se embasam na BNCC, 
instituição que vem desenvolvendo seu papel de es-
cola de arte endossando o exercício da Lei Ambiental, 
utilizando diferentes linguagens, desenvolvendo a 
consciência socioambiental de forma artística cultu-
ral (Brasil, 2017). 

A Constituição Federal da República Federativa 
do Brasil (1988), no artigo 205, assegura que: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvol-
vimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Dessa forma, as manifestações que relatavam a 
real necessidade da nação brasileira, de maioria anal-
fabeta ou semianalfabeta, foram ouvidas e muitos di-
reitos foram garantidos na forma teórica da lei (Brasil, 
1988). Ainda na Constituição, as habilidades referentes 
à cultura são ressaltadas no artigo 210, o qual versa 
que: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação bási-
ca comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais”. Percebemos o reconhecimento, 
a valorização da riqueza que é a diversidade cultural 
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que cada estado e município têm nas suas particulari-
dades (Brasil, 1988).

A atuação da Escola Catavento está dialogando 
diretamente com o Objetivo 4.7 do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) no que se refere à educação, diver-
sidade cultural e desenvolvimento sustentável: 

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram 
conhecimentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável, inclusi-
ve, entre outros, por meio da educação para o de-
senvolvimento sustentável e estilos de vida sus-
tentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, 
promoção de uma cultura de paz e não violência, 
cidadania global, e valorização da diversidade cul-
tural e da contribuição da cultura para o desen-
volvimento sustentável (IPEA, 2019).

Nesse sentido, a Escola Catavento trabalha a ci-
dadania de seus/suas discentes e a conscientização da 
relação de respeito para com o meio ambiente a partir 
de ações cotidianas educativas, como a reutilização de 
materiais que seriam descartados no meio ambiente 
e passam a ganhar novos significados contribuindo 
para a preservação ambiental e sociocultural, dialo-
gando com o ODS 11 em sua meta 11.6, que trata da re-
dução do impacto ambiental negativo: “[...] gestão de 
resíduos. De igual forma o objetivo de número 12 meta 
12.4 que visa assegurar padrões de produção e consu-
mo sustentável” (IPEA, 2019).
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 Sobre a arte do mamulengo, temos conhecimen-
to de que o teatro tem sua origem na Antiguidade e 
sua disseminação através da civilização grega, que 
utilizava o teatro de bonecos para fins culturais e re-
ligiosos. Após ser absorvido pelo Império Romano, o 
teatro de bonecos passou a ser conhecido por toda a 
Europa. Na América, chegou por meio dos coloniza-
dores e, especificamente no Brasil, isso ocorreu por 
volta do século XVI, quando ocorreram as primeiras 
representações com bonecos mais aprimorados para 
a época, levando em consideração que já existiam re-
latos de alguns bonecos feitos pelos próprios nativos, 
porém, somente no século XX, os fantoches passaram 
a ser utilizados continuamente, com apresentações 
voltadas para o teatro.

Essas apresentações com fantoches ainda possu-
íam um caráter religioso, permanência ainda dos tem-
pos antigos, que, com o tempo, vai se transformando, 
“[...] tornando-se cada vez mais descontraído, fazendo 
uma ligação com a vivência cotidiana do homem, seus 
desejos, vaidades, liberdade e opressões” (Silva, 2011, 
p. 13). No Norte e Nordeste do Brasil, o teatro se difun-
diu e ganhou características peculiares. 

A localização geográfica nas regiões e as tradições 
culturais é o que determina a fisionomia de cada 
boneco, cada história, cada personagem, que tam-
bém se vincula ao contexto histórico, social, eco-
nômico, religioso e educativo (Silva, 2011, p. 14).
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Natural da cidade de Ocara, estado do Ceará, te-
mos Pedro dos Santos, conhecido popularmente como 
Boca Rica, um dos mais afamados e conhecidos bone-
queiros no Brasil e no mundo. Utilizava a linguagem 
coloquial do cotidiano, inspirada em entidades religio-
sas, circulando entre o profano e o sagrado, criando 
um laço eterno na memória do Ceará. Motiva a cultu-
ra do mamulengo a ponto de uma das modalidades de 
ensino de artes na Escola Catavento ser o Teatro de 
Bonecos, tomando a arte de confeccionar e manipular 
bonecos sempre presente na cultura popular. 

Sobre a relação entre meio ambiente e Educa-
ção Ambiental, entendemos que a qualidade de vida 
e a sustentabilidade ambiental estão intrinsecamen-
te ligadas e garantidas por lei, de modo que a escola 
trabalhe esta pauta junto ao corpo discente. Segun-
do a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei nº 
9.795/1999, em seu artigo lo:

Entendem-se por educação ambiental os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a coletivida-
de constroem valores sociais, conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e competências voltadas para 
a conservação do meio ambiente, bem de uso co-
mum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. 

A indústria, para atender à demanda do con-
sumismo mundial, segue na contramão, produzindo 
suas embalagens com materiais prejudiciais ao meio 



ARTEMIZA MARIA CORREIA DA SILVA • GERANILDE COSTA E SILVA • CARLOS MENDES TAVARES

98

ambiente e ecossistemas. Em contrapartida, na expec-
tativa de resolver ou amenizar os impactos negativos, 
investe em reciclagem e aterros sanitários:

[...] de acordo com Compromisso Empresarial para 
Reciclagem (CEMPRE), o Brasil produz mais de 
um terço do lixo sólido da América Latina e Ca-
ribe. Desde o ano 2000, investimentos em aterros 
sanitários mais que dobraram a quantidade de 
dejetos sólidos descartados adequadamente, mais 
da metade do lixo produzido são descartados em 
aterros sanitários (Cempre, 2017).

Prova-se, portanto, que as noções de Educa-
ção Ambiental ainda não são suficientes para mudar 
nossa realidade. Conforme Demajorovic (1995), com 
a crescente utilização do PET e os problemas relacio-
nados à disposição dos resíduos sólidos, a reciclagem 
surge como uma solução, reduzindo o volume a ser 
disposto, aumentando a vida útil dos aterros sanitá-
rios e permitindo o reaproveitamento dos resíduos, 
que possuem valor econômico como matéria-prima, 
reincorporando-os ao processo produtivo e reduzindo 
o seu impacto ambiental.

Isso posto, entende-se que o consumismo não é 
o único responsável pelo colapso ambiental, cabendo 
aos consumidores a reeducação e ressignificação de 
seus modos de vida mediante planejamento plausível 
para transformar o problema em solução, garantindo 
a sustentabilidade do ecossistema.
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A Educação Ambiental desenvolve a consciência 
de preservação do meio ambiente nas crianças, que a 
repassam para seus familiares através do uso cons-
ciente dos recursos e reutilização das embalagens que 
seriam descartadas nos lixões.

Conhecendo a Catavento

Segundo a professora Maria Núbia Pereira de 
Oliveira (ex-secretária de Educação e Cultura do mu-
nicípio de Ocara), em dossiê que compõe o acervo do 
Projeto Catavento, no dia 17 de junho de 2003, por 
meio do Decreto nº 016/2003, foi instituído o Projeto 
Cultural Catavento, que tem como missão: 

[...] contribuir para o desenvolvimento de crianças 
e adolescentes como agentes de transformação de 
sua própria realidade, promovendo sua transfor-
mação pessoal, sua formação artístico-cultural e 
a manutenção das tradições e costumes de nossa 
comunidade.

O projeto foi idealizado e mantido pela Secreta-
ria de Educação em parceria com a Secretaria de Cul-
tura, Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
(STDS), organização não governamental (ONG) Movi-
mento de Ação Social de Ocara (MAFO) e Colégio Luiz 
Cândido de Oliveira, sendo ele desenvolvido no con-
traturno escolar.
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Em 28 de janeiro de 2022, o Poder Legislativo do 
município de Ocara aprovou a Lei de nº 1.146/2022, ten-
do sido essa lei sancionada e promulgada pelo Poder 
Executivo local, criando a referida Escola de Artes 
do município de Ocara, tomando-a como ferramenta 
da Secretaria de Educação do município de fato e de 
direito. A professora Morais (2012, p. 28), que utiliza a 
arte como ferramenta pedagógica para a formação so-
ciocultural e ambiental dos educandos, destaca que:

A preocupação com a formação do ser humano 
como um todo sempre foi preocupação dos arte-
-educadores do Projeto Catavento. Nessa modali-
dade de ensino, a arte foi unida ao artesanato com 
a proposta de se utilizar materiais recicláveis e re-
aproveitáveis, criando-se assim uma consciência 
de conservação e preservação do meio ambiente, 
ao mesmo tempo em que se valoriza o artesanato 
local e regional. 

Por sua vez, dialoga com Silva (2011, p. 20), que 
discorre sobre a arte de fantoches como ferramenta 
de aprendizado de forma positiva para alunos sem 
etarismo, sendo necessários o planejamento assertivo 
e o acompanhamento, quando enfatiza que: 

[...] A inserção do gênero teatral de fantoches 
como instrumento de aprendizagem traz infini-
tas possibilidades no desenvolvimento integral 
e aquisição de conhecimento em todas as faixas 
etárias. Contudo, precisa ser muito bem planeja-
da e acompanhada. 
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Entender essas práticas socioculturais, ambien-
tais sustentáveis e seus benefícios para as crianças e 
adolescentes envolvidos pode significar um norte para 
outras instituições de ensino implementarem técnicas 
voltadas para a valorização da cultura, do protagonis-
mo estudantil e das questões ambientais, bem como 
da preservação da memória da cultura local.

Apresentação de resultados iniciais da pesquisa 

Em entrevista realizada com os/as professores/
as, fizemos as seguintes indagações no sentido de me-
lhor compreender a atuação da Escola Catavento. Se-
gue logo abaixo:

1- Qual a missão da Escola Catavento? 

Contribuir para o desenvolvimento de crianças 
e adolescentes como agentes de transformação 
de sua própria realidade, visando promover sua 
transformação pessoal, sua formação artístico-
-cultural e manutenção das tradições e costu-
mes de nossa comunidade (E2, 46 a, M, Educação 
 Física).

2- Qual o impacto ambiental da Catavento para o 
município de Ocara? 

Com as atividades de reciclagem, buscamos dimi-
nuir o impacto de alguns materiais que iriam para 
os lixões ou descartados de forma errada na natu-
reza e transformamos em obras de artes (E2, 46 a, 
M, Educação Física).
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3- Qual a fonte de matéria-prima, usada nas ati-
vidades consideradas socioculturais e ambientais 
sustentáveis pela Catavento?

Materiais reciclados trazidos pelos próprios 
educandos e outros fornecidos pela escola para 
produção em sala de aula (E2, 46 a, M, Educação 
 Física).

4- Como são os procedimentos em sala de aula 
pela Catavento?

Trabalhamos tanto a parte teórica como a parte 
prática [...]. Nós trabalhamos a interação [...] (E3, 
55 a, F, Letras).

Utilizando a leitura, o cordel, agregando a arte, o 
mamulengo, a música e a dança [...] tudo que tem 
mobilidade a gente sente que as crianças sociali-
zam mais (E1, 59 a, M, Biologia).

5- De que forma a Educação Ambiental é aplicada 
no cotidiano das crianças pela Catavento? 

Palestras, textos, vídeos, rodas de conversas e 
apresentações artísticas buscando conscientizar 
a plateia para um planeta melhor e sustentável 
(E2, 46 a, M, Educação Física). 

De acordo com os/as entrevistados/as, nota-se 
que a Escola Catavento vem cumprindo sua missão, 
sensibilizando os alunos quanto à importância e ne-
cessidade da sustentabilidade através da Educação 
Ambiental, realizando ações transformadoras, ao 
mesmo tempo que preserva e incentiva as práticas so-
cioculturais do município de Ocara. 
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 Conclusão

Mediante os dados fornecidos na entrevista pe-
los docentes da Escola Catavento, podemos constatar 
que, na medida em que utilizam no processo de pro-
dução dos fantoches do teatro de bonecos, como maté-
ria-prima, garrafas PET e outros materiais que seriam 
descartados, percebemos que é possível se trabalhar a 
Educação Ambiental e Arte de forma interdisciplinar, 
buscando soluções para os problemas ambientais e 
sociais já instaurados. Para além do resultado imedia-
tista de ressignificar os descartes plásticos, trabalha a 
consciência de responsabilidade e respeitabilidade nas 
crianças, adolescentes, famílias e público, que indireta-
mente vão tomando consciência de preservação e mu-
dança de hábitos para a sustentabilidade  ambiental.

Concluímos, portanto, que a ação se apresenta de 
forma positiva, por possibilitar abordagem de várias 
técnicas e temáticas do contexto cotidiano do corpo 
discente, trabalhando a conscientização sociocultural 
e ambiental sustentável na formação de cidadãos res-
peitosos com seus pares e com o meio ambiente.
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Introdução

A crise ambiental de nossa contemporanei-
dade está posta. Inúmeros pesquisadores, ativistas e 
lideranças de povos tradicionais alertam para o des-
fecho preocupante que a humanidade terá se não 
buscar urgentemente alternativas de manutenção da 
vida na Terra. A exemplo do sistema capitalista, que 
tem se mostrado impróprio para a nossa existência, 
tanto pela lógica de que nós, seres humanos, Homo 
sapiens, somos superiores às demais espécies animais, 
ou seja, podemos explorá-las, domesticá-las e usá-las 
ao nosso interesse, quanto pelo uso exploratório da 
natureza, a partir da retirada desordenada dos bens 
naturais, como o ouro, o ferro, o cobre, visando ao lu-
cro das grandes empresas. 

O aspecto populacional é um termômetro para 
compreender essa situação, tendo em vista que a forma 
e a proporção que as catástrofes ambientais chegam 
até as comunidades mais pobres e carentes são consi-
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deravelmente diferentes das áreas onde a elite habita. 
Isso acontece em todo o mundo, com destaque para os 
países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, onde 
o processo de ocupação e distribuição das populações 
nas cidades, por exemplo, foi bastante desigual.

Logo, degradação ambiental e pobreza são ele-
mentos indissociáveis. Nos espaços urbanos mais 
pobres existe uma grande limitação quanto à pre-
ocupação com a degradação do meio ambiente. [...] 
Nas comunidades esquecidas pelo poder público, 
as necessidades de sobrevivência são tão urgen-
tes que a preservação ambiental fica de certa 
forma relegada a um segundo plano. Com isso, a 
população fica exposta aos riscos de um ambiente 
degradado e insalubre (Santos, 2019, p. 4154).

Nessa perspectiva, adentramos no recorte es-
pacial escolhido para ser trabalhado nesta pesquisa. 
Localizada no litoral cearense, a cidade de Fortale-
za ocupa atualmente o 4º lugar no ranking de maio-
res capitais do Brasil1, por densidade populacional, e 
esse fator se apresenta com uma dualidade analítica, 
pois, na medida que possibilita um olhar mais aten-
to às políticas de âmbito nacional, como na seara dos 
investimentos, também escancara diversas incompa-
tibilidades para com essa colocação, a exemplo das 
desigualdades socioespaciais entre as periferias e os 
1 Ver reportagem em: https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/for-

taleza-ultrapassa-salvador-e-se-torna-a-cidade-mais-populosa-do-ne-e-4-do-
-brasil-diz-censo-1.3386144. Acesso em: 10 jan. 2024.

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/fortaleza-ultrapassa-salvador-e-se-torna-a-cidade-mais-populosa-do-ne-e-4-do-brasil-diz-censo-1.3386144
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/fortaleza-ultrapassa-salvador-e-se-torna-a-cidade-mais-populosa-do-ne-e-4-do-brasil-diz-censo-1.3386144
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/fortaleza-ultrapassa-salvador-e-se-torna-a-cidade-mais-populosa-do-ne-e-4-do-brasil-diz-censo-1.3386144
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bairros da elite e das problemáticas ambientais, que 
serão preferencialmente abordadas nesta pesquisa.

É nesse contexto que estão inseridas as Institui-
ções de Ensino, divididas entre escolas de ensino fun-
damental, administradas pela Secretaria Municipal de 
Educação de Fortaleza (SME), e as escolas de ensino 
médio e/ou profissionalizante, vinculadas à Secretaria 
da Educação do Estado do Ceará (Seduc-CE), além do 
Instituto Federal do Ceará (IFCE), de onde partem os 
projetos didáticos, baseados e respaldados no Minis-
tério da Educação (MEC), adaptados preferencialmen-
te à situação local. As propostas pedagógicas chegam 
tanto por meio dos materiais educativos distribuídos 
a cada escola quanto pelas formações periódicas para/
com os/as docentes e gestão escolar. 

Não obstante, parafraseando o filósofo, escritor 
e líder indígena Ailton Krenak (2020), em sua obra 
Ideias para adiar o fim do mundo, é que o título deste 
capítulo é idealizado, compreendendo que a atuação 
da Educação no processo de conscientização e trans-
formação social é necessária e remediadora a curto, 
médio e longo prazo.

Esta pesquisa foi realizada a partir de uma revi-
são de literatura, com abordagem qualitativa de tipo 
exploratória, por meio da análise de casos existentes 
na cidade de Fortaleza e dos exemplos de práticas edu-
cativas sustentáveis. 
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Problemáticas ambientais

Os recorrentes alertas sobre o meio ambiente, 
em decorrência dos altos níveis de poluição e das ca-
tástrofes ambientais, têm levado uma parcela signi-
ficativa da humanidade a refletir seriamente acerca 
da relação existente para com a natureza e os bens 
comuns. É nesse caminhar, por exemplo, que emer-
gem diversos movimentos e organizações não gover-
namentais (ONG), a exemplo do Instituto Terramar2, 
preocupados com a pauta ambiental e organizados 
em prol da manutenção dos ecossistemas marinhos e 
terrestres, além da proteção das comunidades e terri-
tórios tradicionais, que são historicamente reconheci-
dos pela coexistência com a natureza.

Primamos por contextualizar essa condição na 
cidade de Fortaleza (recorte espacial desta pesquisa), 
na qual são recorrentes os casos de enchentes em de-
terminadas localidades, como na avenida Heráclito 
Graça (Centro)3, a mais recorrente. Esta situação emer-
ge em decorrência da evolução da expansão urbana da 
capital, que, assim como outras grandes metrópoles, 
nasceram às margens de rios e, com o caminhar do seu 

2 Instituto fundado no ano de 1993 com a proposta de atuação e engajamento 
em prol de comunidades e territórios da zona costeira do estado do Ceará, 
bem como da preservação dos ecossistemas marinhos presentes nessas lo-
calidades. Ver em: https://terramar.org.br/. Acesso em: 10 jan. 2024.

3 Para mais informações acerca, ver: https://petengambufc.wordpress.
com/2019/04/09/rio-pajeu-pede-passagem-na-av-heraclito-graca/. Acesso 
em: 10 jan. 2024.

https://terramar.org.br/
https://petengambufc.wordpress.com/2019/04/09/rio-pajeu-pede-passagem-na-av-heraclito-graca/
https://petengambufc.wordpress.com/2019/04/09/rio-pajeu-pede-passagem-na-av-heraclito-graca/
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crescimento, passaram a soterrá-los ou canalizá-los. 
No referido caso, trata-se do rio ou riacho Pajeú (como 
é conhecido), que atualmente está coberto seja por 
construções imobiliárias ou por asfaltamentos, razão 
por que, devido à falta de permeabilidade, nos dias de 
forte chuva, tende a ascender por meio dos bueiros e/
ou canais, além do fator do descarte irregular de lixo, 
que corrobora para tal adversidade.

Por estar situada em uma região litorânea, torna-
-se um grande celeiro de investimento para empresas 
do ramo imobiliário, desde a construção de grandes 
hotéis até prédios residenciais, com a proposta de re-
sidir a poucos metros da praia. Essa expansão urbana 
tem desconsiderado diversos aspectos sociais e natu-
rais4. Um caso bastante simbólico ocorreu no ano de 
2020, quando, após finalizada a obra de expansão do 
aterro da Praia de Iracema5, inúmeras reverberações 
negativas foram sentidas, muitas das quais já haviam 
sido alertadas por ambientalistas e especialistas no 
estudo do local, a exemplo da perda significativa da 
fauna presente na encosta da praia6.

4 Em pesquisa realizada pelos geógrafos Salvador e Granjeiro (2014), o pro-
cesso de especulação imobiliária na capital cearense levou a uma série de 
impactos, refletidos em dois âmbitos: o primeiro sendo o ambiental, a partir 
do prejuízo à biodiversidade, e o segundo o social, acerca dos prejuízos rela-
cionados à habitação.

5 Para informações mais detalhadas, ver: https://agenciaeconordeste.com.br/
mudancas-na-beira-mar-de-fortaleza-geram-impactos-para-os-frequenta-
dores/. Acesso em: 10 jan. 2024.

6 Pesquisadores e ativistas do Instituto Verdeluz alertam para riscos do pro-
jeto de expansão da faixa de areia para o novo aterro da Praia de Iracema. 

https://agenciaeconordeste.com.br/mudancas-na-beira-mar-de-fortaleza-geram-impactos-para-os-frequentadores/
https://agenciaeconordeste.com.br/mudancas-na-beira-mar-de-fortaleza-geram-impactos-para-os-frequentadores/
https://agenciaeconordeste.com.br/mudancas-na-beira-mar-de-fortaleza-geram-impactos-para-os-frequentadores/
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Vale destacar que todos os anos nos deparamos 
com as tristes notícias de queimadas no Parque do 
Cocó, o maior parque natural em área urbana do Nor-
te e Nordeste, de acordo com a Secretaria do Meio Am-
biente (SEMA), um importante ecossistema com uma 
vasta diversidade de espécies animais e vegetais. Nes-
te ano de 2024, foi registrado um dos maiores inciden-
tes de queimadas na sua história, cerca de 10 hectares 
foram destruídos pelas chamas7 no dia 17 de janeiro. A 
proporção foi tão grande que registraram a chegada 
de fumaça em bairros distantes do local, o que eviden-
ciou o potencial do desastre.

A partir de uma pesquisa bem detalhada e estru-
turada, Santos (2016, p. 8) elencou uma série de aspec-
tos que levam a capital cearense a sofrer com múlti-
plas adversidades ambientais:

Os riscos socioambientais derivam, primordial-
mente, da ocupação irregular dos ambientes do-
tados de maior fragilidade ambiental. Essas áre-
as, via de regra, são constituídas por ambientes 
legalmente protegidos, onde há precariedade do 
controle e fiscalização ambiental, favorecendo a 
ocupação irregular, realidade facilmente verifi-
cada nas planícies fluviais de Fortaleza e região 

Ver em: https://www.verdeluz.org/post/cnews-ambientalistas-protestam-
-contra-obras-na-praia-de-iracema. Acesso em: 10 jan. 2024.

7 Notícia acerca do acontecimento, ver em: https://diariodonordeste.verdes-
mares.com.br/ceara/incendio-no-coco-afetou-area-equivalente-a-10-cam-
pos-de-futebol-e-pode-ter-sido-criminoso-diz-sema-1.3469993. Acesso em: 
10 jan. 2024.

https://www.verdeluz.org/post/cnews-ambientalistas-protestam-contra-obras-na-praia-de-iracema
https://www.verdeluz.org/post/cnews-ambientalistas-protestam-contra-obras-na-praia-de-iracema
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/incendio-no-coco-afetou-area-equivalente-a-10-campos-de-futebol-e-pode-ter-sido-criminoso-diz-sema-1.3469993
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/incendio-no-coco-afetou-area-equivalente-a-10-campos-de-futebol-e-pode-ter-sido-criminoso-diz-sema-1.3469993
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/incendio-no-coco-afetou-area-equivalente-a-10-campos-de-futebol-e-pode-ter-sido-criminoso-diz-sema-1.3469993
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metropolitana – RMF, desencadeando riscos rela-
cionados a enchentes e inundações. 

Essas complicações têm acendido o sinal de 
alerta acerca da urgência de se pensar saídas a curto 
médio e longo prazo para essa problemática. Nesse 
raciocínio, adentram-se os espaços escolares, por ocu-
parem um papel crucial na construção de uma outra 
consciência de mundo, baseada na criticidade e com-
preensão das problemáticas sociais vividas pelos/as 
estudantes, além de levá-los/as a questionar sobre o 
porquê de estarem inseridos/as em determinadas si-
tuações e o papel que cada um/a tem na transforma-
ção de tal  realidade.

A humanidade tem caminhado, sobretudo nas 
duas últimas décadas, para um possível “fim” de sua 
existência, em decorrência do avanço das crises climá-
ticas, mudanças de temperaturas, catástrofes ambien-
tais, etc. É imprescindível pontuar que o “desenvolvi-
mento” pregado pelas grandes economias, baseado 
no sistema capitalista, tem sido um dos principais, se 
não o maior responsável, para tal condição, sobretudo 
após o advento da Revolução Industrial. Para a aná-
lise dessa situação, recorre-se a Cavalcante, Xavier e 
Alcócer (2016, p. 32): 

A escalada industrial é real e irreversível. As na-
ções ricas e poderosas, inclusive, embarcam con-
têiners carregados de resíduos com destino a ou-
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tros países considerados de economia periférica, 
como os da América Latina, por exemplo, trans-
formando esses países em locais de risco, se não 
agora, em um futuro bem próximo.

O alto índice produtivo carrega consigo a ex-
tração e expropriação dos bens da natureza, como a 
água e os minerais presentes no solo. Essa lógica do 
consumo, potencializada nas últimas décadas, tem 
reverberado para uma “cultura do descarte”, em que 
muito se produz e pouco se reutiliza ou reaproveita. 
Para contemplar e respaldar tal percepção, é de suma 
importância trazer Krenak (2019, p. 21), a partir de sua 
cosmovisão enquanto indígena:

Enquanto isso, a humanidade vai sendo descola-
da de uma maneira tão absoluta desse organismo 
que é a terra. Os únicos núcleos que ainda consi-
deram que precisam ficar agarrados nessa terra 
são aqueles que ficaram meio esquecidos pelas 
bordas do planeta, nas margens dos rios, nas bei-
ras dos oceanos, na África, na Ásia ou na América 
Latina. São caiçaras, índios, quilombolas, aboríge-
nes – a sub-humanidade.

Tal concepção é fruto desse histórico distancia-
mento que a humanidade globalizada8, sobretudo das 
grandes metrópoles, tem para com a natureza, esque-

8 Lê-se “humanidade globalizada” por estar inserida nos moldes da globaliza-
ção capitalista, baseada na expropriação, no consumismo e na manutenção 
das desigualdades socioambientais. Desse modo, as populações originárias 
e tradicionais não estão incluídas em tal ponto de vista.
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cendo inclusive que a sua própria existência faz parte 
de tal meio, como bem traz Krenak (2022, p. 13):

Sempre estivemos perto da água, mas parece que 
aprendemos muito pouco com a fala dos rios. 
Esse exercício de escuta do que os cursos d’água 
comunicam foi produzindo em mim uma espécie 
de observação crítica das cidades, principalmente 
as grandes, se [sic] espalhando por cima dos cor-
pos dos rios de maneira tão irreverente a ponto de 
não termos quase mais nenhum respeito por eles. 

A partir das adversidades apresentadas ante-
riormente, urge lançar alternativas de transforma-
ção do pensamento social acerca da responsabilidade 
para com o meio ambiente, desde a preservação da na-
tureza e dos ecossistemas locais até um processo de 
ressignificação das cosmovisões, que estão enraizadas 
na cultura capitalista do consumismo e descarte exa-
cerbado de produtos e objetos, por exemplo.

Destacamos a existência dos Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável (ODS)9, que surgem com 
a proposta de metas elaborada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) para a resolução de diversas ad-
versidades existes no mundo. No total, foram elabora-
dos 17 objetivos (Figura 2), que, de maneira integrada, 
proporcionam um desenvolvimento social e ambien-
tal levando em consideração aspectos necessários, 

9 Ver mais informações em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 10 
jan. 2024.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA ADIAR O FIM DO MUNDO: PRÁTICAS EDUCATIVAS COMO 
POSSIBILIDADE DE TRANSFORMAÇÃO SOCIOAMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE

117

como a educação de qualidade e o combate às altera-
ções climáticas.

Figura 2 – ODS

Fonte: ONU (2024).

Nesse sentido, por compreendermos as proble-
máticas ambientais existentes no mundo, no Brasil e 
especificamente em Fortaleza e por sermos educado-
ras atuantes em instituições de ensino, entendemos a 
possibilidade que a educação tem de ser transforma-
dora, ou seja, proposta de analisar a partir das práticas 
educativas, vivenciadas dentro e fora de sala, como a 
aprendizagem pode contribuir direta e indiretamente 
para novas concepções.

Educação transformadora

A educação ocupa um papel necessário na pers-
pectiva de transformação e renovação de ideias, con-
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ceitos e práticas, não obstante foi fortemente ataca-
da nos últimos anos, desde o corte de bolsas para o 
incentivo à pesquisa e permanência estudantil até a 
proliferação dos discursos que cerceavam a voz dos/as 
professores/as dentro de sala de aula. Para tal assimi-
lação, recorre-se a Machado, Martins e Silveira (2016, 
p. 52):

A educação possibilita a compreensão de que o 
ser humano é inconcluso, ou seja, está constan-
temente em movimento, em transformação. É 
preciso, portanto, considerar que cada indivíduo 
traz concepções, histórias de vida e expectativas 
distintas. Por outro lado, percebemos que o currí-
culo escolar apresenta-se de forma linear, mono-
cultural, sem levar em conta a heterogeneidade e 
a diversidade cultural. 

Faz-se necessário apontar que esse percurso 
deve ser construído de forma mútua, em que educan-
dos e educadores possam desfrutar de uma aprendi-
zagem horizontal, sobretudo porque essa relação abre 
portas para um processo de compreensão da própria 
realidade de maneira mais orgânica e natural, em que 
ter o conhecimento de uma problemática é também 
se colocar dentro dela. Para isso, é necessário trazer 
Freire (1967, p. 41):

A integração ao seu contexto, resultante de es-
tar não apenas nele, mas com ele, e não a simples 
adaptação, acomodação ou ajustamento, com-
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portamento próprio da esfera dos contatos, ou 
sintoma de sua desumanização, implica em que 
tanto a visão de si mesmo como a do mundo não 
podem absolutizar-se, fazendo-o sentir-se um ser 
desgarrado e suspenso ou levando-o a julgar o seu 
mundo algo sobre que apenas se acha. A sua in-
tegração o enraíza. Faz dele, na feliz expressão de 
Marcel, um ser ‘situado e datado’. Daí que a massi-
ficação implique no desenraizamento do homem. 
Na sua ‘destemporalização’. Na sua acomodação. 
No seu ajustamento. 

Busca-se a valorização de outras perspectivas de 
ensino que não se detenham somente ao livro didático 
e tampouco aos assuntos escritos na lousa, uma for-
ma de ir na contramão do modo de educação bancá-
ria, por exemplo, que somente deposita os conteúdos 
(engessados, diga-se de passagem) nos alunos. Nessa 
perspectiva, é de suma importância trazer as concep-
ções de Silva e Petit (2014, p. 248):

Daí o entendimento de que a aprendizagem en-
volve vivências corporais, visitações a alguns es-
paços-recursos e ainda rodas de conversas com 
pessoas e grupos detentores de saberes relevan-
tes para os temas estudados. Significa dizer que a 
produção de saberes efetiva-se por meio do corpo 
(não existindo a ideia de corpo e mente, mas só 
corpo) que integra emoção, razão, ludicidade, sen-
sação, intuição e sentimento.

Diante disso, o governo do estado do Ceará, por 
meio da Secretaria de Meio Ambiente (SEMA), criou, 
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no ano de 2021, o Programa Agente Jovem Ambiental10 
(Figura 3), com a finalidade de fomentar e despertar 
no público de 15 a 29 anos (estudantes do ensino mé-
dio e/ou que tenham concluído essa etapa de ensino 
em escolas públicas) o interesse para com projetos 
sustentáveis e de preservação do meio ambiente, tan-
to no espaço escolar quanto nos bairros onde residem. 
Tal proposta foi idealizada a partir do pilar da Educa-
ção Ambiental, contendo cursos e formações, além do 
incentivo por meio da bolsa remunerada.

Figura 3 – Identificação visual do Programa AJA

Fonte: Portal SEMA (2021).

Neste ano de 2024, o programa seleciona mais de 
1.000 candidatos11, dos quais 200 serão de vagas especí-
ficas para povos indígenas, uma proposta em parceria 
com a Secretaria dos Povos Indígenas (Sepin), o que é 
10 Para ter acesso a mais informações acerca do programa, ver: https://www.

sema.ce.gov.br/projetos-e-produtos/programa-agente-jovem-ambiental/. 
Acesso em: 10 jan. 2024.

11 Para ter acesso à notícia publicada pelo governo do Ceará, ver: https://www.
ceara.gov.br/2024/04/03/governo-do-ceara-vai-selecionar-1-100-jovens-pa-
ra-o-programa-agente-jovem-ambiental/. Acesso em: 10 jan. 2024.

https://www.sema.ce.gov.br/projetos-e-produtos/programa-agente-jovem-ambiental/
https://www.sema.ce.gov.br/projetos-e-produtos/programa-agente-jovem-ambiental/
https://www.ceara.gov.br/2024/04/03/governo-do-ceara-vai-selecionar-1-100-jovens-para-o-programa-agente-jovem-ambiental/
https://www.ceara.gov.br/2024/04/03/governo-do-ceara-vai-selecionar-1-100-jovens-para-o-programa-agente-jovem-ambiental/
https://www.ceara.gov.br/2024/04/03/governo-do-ceara-vai-selecionar-1-100-jovens-para-o-programa-agente-jovem-ambiental/
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algo louvável, tendo em vista a finalidade de inclusão 
dos povos tradicionais nessa prática que tanto os be-
neficia. Vale destacar que os/as selecionados/as que se 
caracterizarem em situação de vulnerabilidade social 
terão direito a uma bolsa no valor de 200 reais, ou seja, 
uma iniciativa que tanto contribui para o processo de 
integração e redução das desigualdades socioeconô-
micas (mesmo que em pequena escala), quanto gera 
um retorno positivo à preservação da natureza em es-
paços da capital cearense, bem como no estado como 
um todo.

Um exemplo bastante significativo de prática 
educacional sustentável é a implementação do Proje-
to de Sistemas de Reciclagem de resíduos orgânicos, 
por meio de biodigestores (Figura 4), que realizam a 
compostagem dos restos de alimentos e os convertem 
em biogás, que é utilizado como retorno às cozinhas 
das próprias escolas. Tal projeto foi idealizado pela Se-
cretaria Municipal de Educação (SME) de Fortaleza. 
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Figura 4 – Biodigestores nas escolas

Fonte: Prefeitura Municipal de Fortaleza (2022).

A partir desse modelo, podemos observar como 
a educação ambiental proporciona experiências úni-
cas, tanto para propiciar o desenvolvimento de novas 
metodologias de ensino, que atuam na proposta de ex-
pandir os conhecimentos tradicionais existentes nas 
disciplinas curriculares, quanto para possibilitar que 
os/as estudantes se percebam como protagonistas na 
transformação socioambiental, de preferência que 
exista a interdisciplinaridade entre as áreas de ensino, 
pois os/as professores/as podem e devem utilizar esse 
recurso enquanto catalisador da aprendizagem para 
além da sala de aula.

[...] todas as áreas de conhecimento científico, 
todas as formas de saberes humanos, todos os 
contextos e grupos sociais podem atuar como 
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potências de Libertação, Relação e Parceria para 
a Sustentabilidade (Rodrigues; Cavalcante; Sousa, 
2013, p. 202).

Não obstante, é imprescindível demarcar a pre-
sença da Política/Programa Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) no contexto dessas escolas, tendo 
em vista que se trata da Lei nº 9.795/1999, ou seja, há 
uma regulamentação que preza a implantação das 
discussões acerca do meio ambiente, da preservação 
da natureza e sobretudo da construção de uma consci-
ência crítica entre os/as estudantes, acerca das proble-
máticas socioambientais, visando a uma maior abran-
gência nos processos transformativos destas. Preza-se 
que essas metodologias sejam absorvidas pelos/as 
educadores/as, dos/as quais muitos/as vieram de uma 
educação tradicional em seus anos escolares. Nesse 
sentido, recorremos a Caiado, Pereira e Ribeiro (2016), 
para enfocar sobre a importância de os/as professores/
as se inserirem em outras perspectivas educacionais, 
que rompam inclusive as barreiras da sala de aula. 

Considerações finais

Enquanto educadoras, compreendemos que a 
sociedade está em constante transformação, mas jul-
gamos que aula que estas podem ser frutíferas e tra-
zerem retornos positivos e significativos a partir da 
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sala. Tratando-se da preservação da natureza e de prá-
ticas sustentáveis, a partir da realização desta pesqui-
sa, comprovamos essa concepção. Ao trazermos exem-
plos de como a educação possibilita uma nova e outra 
visão de mundo, buscamos trazer aos/às estudantes, 
enquanto atuantes de suas realidades, essa responsa-
bilidade para com o futuro de nossa humanidade.
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Introdução

 Ao longo da história, verificamos processos 
diversos de produção de conhecimentos que bus-
cam oferecer à humanidade melhorias constantes 
das condições de manutenção da própria vida e de 
convivência com os contextos de existência. Tais co-
nhecimentos partem de necessidades variadas, como 
moradia, alimentação, saúde, dentre outras, que con-
duzem os diferentes sujeitos à criação e à renovação 
constantes de seus saberes, através do trabalho e da 
educação. Por meio das atividades laborais e edu-
cativas, somos capazes de criar formas variadas de 
transformação da natureza e, por consequência, de 
nós mesmos.

Na medida em que as necessidades básicas dos 
seres humanos foram sendo atendidas, outras foram 
sendo geradas, promovendo a gradativa construção 
de conhecimentos que abrangem referências de or-
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dens diversas, como os tradicionais e os científicos, 
por exemplo.

O desenvolvimento do pensamento científico, de 
base positivista, que busca verdades absolutas a par-
tir da crença na neutralidade da ciência e da aborda-
gem dos fenômenos através de métodos pautados na 
objetividade, instaurou uma relação de hierarquia en-
tre os diversos saberes existentes. Assim, todas as ou-
tras formas de construção dos conhecimentos, como 
as tradicionais, por exemplo, passaram a ser conside-
radas como menores ou mesmo inválidas.

Na medida em que a própria ciência avançou e 
que fenômenos sociais passaram a se constituir como 
objetos de investigação, as limitações do pensamento 
positivista e da ciência moderna foram sendo anuncia-
das, pois não conseguiam alcançar a complexidade das 
relações humanas. Desse modo, a lógica da especializa-
ção das áreas abriu espaço para a lógica interdisciplinar 
e referências como a objetividade, a neutralidade e a 
dimensão quantitativa tiveram que acolher a subjeti-
vidade, a visão de mundo e compromissos políticos dos 
pesquisadores e a dimensão qualitativa dos fenômenos.

Na atualidade, verificamos a importância de su-
peração da lógica positivista ainda presente nos con-
textos de produção de conhecimentos. É necessário 
valorizarmos uma ciência outra, que abrace os sujei-
tos e contextos investigados, valorizando suas identi-
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dades, histórias e conhecimentos de que dispõem. É a 
partir dessas referências que podemos superar a cisão 
entre ciência e existência, pensando no modo como o 
conhecimento produzido cientificamente afeta a hu-
manidade e é por ela afetado.

Neste estudo, objetivamos refletir sobre as re-
lações que se estabelecem entre os saberes tradicio-
nais e a sustentabilidade, considerando as produções 
acadêmicas desenvolvidas ao longo dos últimos cinco 
anos em programas de pós-graduação stricto sensu 
no Brasil. Metodologicamente, orientamo-nos pela 
abordagem qualitativa, utilizando como estratégia de 
aproximação com a realidade a revisão narrativa. Os 
resultados indicaram uma escassez de trabalhos abor-
dando essa temática de maneira integrada, no entanto 
aqueles identificados ressaltam significativamente a 
importância dos saberes tradicionais para a sustenta-
bilidade e conservação da biodiversidade.

 
Relações entre saberes tradicionais e sustentabilidade

A natureza, com sua imensidão e complexidade, 
está constantemente sujeita a transformações. Al-
gumas dessas mudanças decorrem diretamente das 
ações humanas e infelizmente muitas delas geram 
impactos negativos, cujas consequências se estendem 
além das gerações atuais.
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Conforme Lopes (2011), a natureza tem sido tra-
tada como um recurso inesgotável, disponível para 
extração a qualquer momento, para servir como maté-
ria-prima para o desenvolvimento. O aumento da den-
sidade populacional nos centros urbanos, juntamen-
te com condições ambientais precárias, tem levado a 
uma diminuição na qualidade da saúde, como resul-
tado do uso desenfreado de água potável e da falta de 
saneamento, o que tem contribuído para o aumento 
de casos de doenças. Silva e Leão (2020) destacam que, 
à medida que as mudanças climáticas se intensificam 
ao longo dos anos, juntamente com o aumento das 
queimadas, a iminente escassez de água e a ameaça à 
extinção de biomas e espécies, a consciência da popu-
lação sobre a necessidade urgente de adotar práticas 
sustentáveis em todos os aspectos da sociedade tem 
crescido.

Nesse contexto, torna-se cada vez mais evidente 
que a adoção de ações individuais e coletivas voltadas 
para a sustentabilidade é crucial. Segundo Buainain 
(2006), a concepção de sustentabilidade engloba uma 
dimensão social evidente e implica atender também 
às necessidades dos mais desfavorecidos no presente, 
além de uma ampla dimensão ambiental, uma vez que 
busca assegurar que a satisfação das necessidades 
atuais não comprometa o meio ambiente e não crie di-
ficuldades para as gerações futuras. Nesse contexto, a 
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ideia de desenvolvimento sustentável carrega um for-
te conteúdo ambiental e defende claramente a preser-
vação e a recuperação dos ecossistemas e dos recursos 
naturais.

Dovers e Handmer (1992) definem sustentabili-
dade como a capacidade de um sistema, seja ele hu-
mano, natural ou uma combinação dos dois, de resis-
tir ou se adaptar a mudanças internas e externas por 
um período de tempo indefinido. Nesse contexto, o 
Desenvolvimento Sustentável (DS) é concebido como 
um processo deliberado de mudança e aprimoramen-
to que visa preservar ou aumentar essa capacidade do 
sistema, ao mesmo tempo que atende às necessidades 
da população atual. Em uma análise preliminar, o DS 
é percebido como o meio pelo qual se busca alcançar 
a sustentabilidade, que representa o objetivo final de 
longo prazo.

A sustentabilidade também pode ser compreen-
dida como o equilíbrio entre três pilares essenciais: o 
ambiental, que diz respeito à preservação dos recur-
sos naturais e da biodiversidade; o econômico, basea-
do no desenvolvimento econômico sustentável, justo 
e equitativo, sem comprometer os recursos futuros; e 
o social, que aborda questões como igualdade, justiça 
social, direitos humanos, inclusão e melhoria da qua-
lidade de vida para todos os indivíduos, conforme pro-
posto por Elkington (1994). Esses pilares representam 
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diferentes aspectos da sustentabilidade que devem ser 
considerados de maneira integrada e  interdependente.

Em 2015, a comunidade global lançou a Agenda 
2030 para o DS, sendo adotada por 193 Estados-Mem-
bros da Organização das Nações Unidas (ONU). Essa 
agenda é um plano abrangente que contempla os as-
pectos ambientais, econômicos e sociais do DS, todos 
interligados e interdependentes. Os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) integrantes dessa 
agenda compreendem 17 metas globais e 169 subme-
tas, visando a serem alcançadas até 2030. Os países 
são encorajados a estabelecerem suas próprias metas 
nacionais e integrá-las em suas políticas, programas e 
planos governamentais, em consonância com os obje-
tivos globais estabelecidos (Cruz et al., 2022).

Entre as ações a serem efetuadas para alcançar 
a sustentabilidade, está a valorização dos conheci-
mentos das comunidades tradicionais sobre o meio 
ambiente, a biodiversidade e todos os aspectos que en-
volvem a natureza, reforçando também a compreen-
são de que todos fazem parte da natureza e é essencial 
preservá-la.

O conhecimento tradicional foi e continua sendo 
uma contribuição significativa para o desenvolvimen-
to da sociedade, especialmente no que diz respeito à 
compreensão da natureza como um todo.
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Este conhecimento ocorre de forma coletiva, oral e 
intergeracional, estando intimamente ligado com a 
forma de relação que esta comunidade possui com 
a natureza. Ou seja, o saber é difundido oralmente 
entre os integrantes da comunidade, desenvolvido 
de forma coletiva, porque é fruto do trabalho de 
vários de seus membros, e intergeracional porque 
a aplicação que se faz de determinado conheci-
mento passa pela interpretação e atualização das 
gerações presentes (Wandscheer, 2008, p. 6339).

Os conhecimentos dos povos indígenas acerca 
da floresta abrangem não apenas a estrutura de seus 
territórios, mas também a flora e fauna, estabelecendo 
uma conexão com a terra que transcende a noção de 
propriedade, adentrando o âmbito simbólico e sagra-
do (Gohn, 2010). Nesse sentido, a ética ambiental, con-
forme Cunha (2008), está presente nas comunidades 
tradicionais, que ressalta a importância da preserva-
ção de suas culturas, as quais desempenham um papel 
fundamental na conservação do meio ambiente glo-
bal. Segundo a autora, os direitos reconhecidos atu-
almente às comunidades tradicionais baseiam-se nos 
serviços ambientais que elas prestam, significando 
que ser parte desses grupos implica, essencialmente, 
um compromisso de não agressão ao meio ambiente.

Logo, essas comunidades tradicionais carregam 
um vasto conhecimento ancestral, em que partilham 
estilos de vida singulares enraizados na natureza, na 
sua compreensão e nas práticas sustentáveis para a 
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sua preservação e uso responsável. Ao contrário das 
sociedades capitalistas, não buscam principalmente 
a acumulação de bens materiais, mas sim o acúmulo 
de saberes sobre o mundo natural – incluindo o sobre-
natural – visando à sua própria subsistência (Bertoldi, 
2014). Bertoldi (2014, p. 566) ainda destaca que:

Os saberes tradicionais associados à biodiversida-
de significam ricos acervos em perigo de extinção, 
que devem ser protegidos principalmente em ra-
zão das políticas culturais homogeneizantes, da 
ausência de recursos estruturais para sua perma-
nência, experiência, valorização e compreensão/
identificação pelas novas gerações e, inclusive, 
pelas crescentes dificuldades de transmissão e 
continuidade que também decorrem dos efeitos 
da globalização cultural. Do mesmo modo, em ra-
zão à prática da biopirataria.

Nesse contexto, os conhecimentos tradicionais 
ligados à biodiversidade surgem como uma ferramen-
ta eficaz para promover uma conexão mais harmonio-
sa entre o ser humano e o meio ambiente, contribuin-
do para sua preservação e conservação a partir da 
prática da sustentabilidade.

 
Caminhos metodológicos: a revisão narrativa

 
A pesquisa segue uma abordagem qualitativa. 

De acordo com Pope e Mays (2009), esse tipo de pes-
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quisa está intrinsecamente ligado aos significados que 
as pessoas atribuem às suas experiências no mundo 
social e à maneira como elas compreendem esse mun-
do. Essa abordagem busca interpretar os fenômenos 
sociais, como interações e comportamentos, com base 
nos sentidos que as pessoas lhes atribuem. Por esse 
motivo, a pesquisa qualitativa é frequentemente cha-
mada de pesquisa interpretativa.

O trabalho em questão é de natureza teórica, isto 
é, fundamentado em autores que possibilitam a aná-
lise e formulação de questionamentos dentro de um 
determinado campo de estudo ou pesquisa. Segun-
do Gil (2002), esse tipo de abordagem possibilita uma 
ampla gama de informações, além de contribuir para 
uma construção mais sólida e clara do arcabouço con-
ceitual do estudo.

Para conduzir nossa pesquisa, utilizamos como 
método a revisão narrativa, a qual se caracteriza por 
ser uma análise da literatura voltada para fornecer 
sínteses extensivas sobre estudos previamente publi-
cados. Esse método de pesquisa é empregado como 
uma ferramenta instrutiva e é de grande utilidade 
devido à sua capacidade de organizar e sistematizar 
informações, sendo amplamente utilizado para anali-
sar e descrever uma variedade de temas em diferen-
tes áreas do conhecimento. Nesse sentido, a revisão 
narrativa promove discussões acerca da temática em 
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questão, propiciando a realização de debates que esti-
mulem a reflexão e construção de novos saberes (Flor 
et al., 2021).

Nesse contexto, a pesquisa foi conduzida por 
meio da plataforma digital Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD), uma fonte 
abrangente e confiável de trabalhos acadêmicos, a 
fim de identificar estudos realizados nos últimos dez 
anos em programas de pós-graduação stricto sensu 
no Brasil.

O estudo foi dividido em três fases distintas. Na 
primeira etapa, priorizamos a seleção de fontes de 
dados relevantes, estabelecendo o período de investi-
gação e escolhendo os descritores que melhor repre-
sentassem o escopo da pesquisa. O descritor utiliza-
do foi “saberes tradicionais and sustentabilidade and 
conservação”, abrangendo um período de dez anos, de 
2014 a 2024. Na segunda etapa, procedemos à seleção 
dos trabalhos através da leitura de seus resumos, que 
funcionaram como um filtro inicial para determinar 
sua relevância em relação aos objetivos da pesquisa. 
Por fim, na terceira etapa, conduzimos a leitura e aná-
lise dos trabalhos selecionados, registrando os objeti-
vos, as metodologias empregadas, os resultados obti-
dos e a conclusão.
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Resultados e discussão
 

Produções identificadas

Ao utilizarmos o descritor “saberes tradicionais 
and sustentabilidade and conservação”, articulados 
pelo booliano “and”, identificamos um total de 34 arti-
gos relevantes para a pesquisa. No entanto, após uma 
análise mais detalhada, constatamos que três desses 
artigos estavam duplicados, o que reduziu o número 
de artigos únicos para 31. Dentro dessa seleção, obser-
vamos uma distribuição de 11 teses e 20 dissertações.

 
Quadro 1 – Trabalhos identificados pelo descritor

Descritor Fonte
Nº de trabalhos

Total 
parcial Duplicados Total 

final Natureza

Saberes tradicionais 
and sustentabilida-
de and conservação

BDTD 34 3 31
Tese 1

Dissertação 3

Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa (2024).
 
Através da leitura dos resumos dos 31 artigos 

únicos identificados, selecionamos quatro trabalhos 
que se destacaram pela relevância e pertinência para 
a pesquisa em questão. Essa seleção criteriosa permi-
tiu uma análise mais aprofundada dos aspectos es-
pecíficos abordados por esses trabalhos, os quais são 
apresentados no Quadro 2 em ordem cronológica.
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Quadro 2 – Trabalhos selecionados após a leitura do 
resumo

N° Ano Autor/a Título Tipo/IES

1 2021 PAVÃO, 
Sônia

Conhecimentos tradicionais 
Guarani e Kaiowá como fontes 

de autonomia, sustentabilidade e 
resistência

Dissertação/Uni-
versidade Federal 

da Grande 
Dourados

2 2018

MENE-
SES, 

Fernanda 
Vera Cruz 

Silva

Conhecimento local e percepção 
ambiental de pescadores artesa-
nais: uma estratégia de educação 

ambiental

Dissertação/Uni-
versidade Católica 

do Salvador

3 2018
SOUZA, 

Diego 
Coelho de

Etnoconservação ambiental em 
São José, região do Alto Solimões 

- AM

Dissertação/Uni-
versidade Federal 

do Amazonas

4 2017
BATISTA, 

Kátia 
Mara

Saberes tradicionais do povo 
Guarani Mbya como cultura de 

referência: contribuição teórica à 
sociobiodiversidade e à sustentabi-

lidade ambiental

Tese/Universidade 
do Extremo Sul 

Catarinense

Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa (2024).

 
Resumos dos trabalhos identificados e seus contributos 
para a discussão da temática

Objetivos dos trabalhos

Pavão (2021) propôs registrar e conscientizar sobre 
os conhecimentos tradicionais Guarani e Kaiowá acer-
ca da flora e fauna, visando à conservação dos biomas 
e à segurança socioterritorial e soberania alimentar das 
comunidades. Em sua pesquisa, Souza (2018) objetivou 
desenvolver uma cartilha didática sobre etnoconser-
vação na várzea, baseada nos saberes ribeirinhos. Me-
nezes (2018) teve como objetivo investigar os saberes 
etnobiológicos e a percepção ambiental de pescadores 



FRANCISCA TAYANE DE SOUZA AMORIM • ELISANGELA ANDRÉ DA SILVA COSTA

140

artesanais. Batista (2017) buscou aprofundar a discus-
são sobre a relação dos povos indígenas com a natureza 
e suas contribuições para a sustentabilidade ambiental.

Metodologias utilizadas nos trabalhos

Todos os autores empregaram métodos de pes-
quisa que envolvem interação direta com os partici-
pantes ou o contexto estudado. A utilização de entre-
vistas foi uma prática comum entre os autores, embora 
tenham variado na estrutura e no conteúdo delas. A 
análise e categorização dos dados foram partes funda-
mentais em todas as metodologias, evidenciando uma 
abordagem qualitativa em seus estudos. A pesquisa bi-
bliográfica e documental foi uma ferramenta comum 
entre os autores, destacando a importância da revisão 
de literatura e análise de documentos relevantes para 
embasar as conclusões de suas pesquisas.

Pavão (2021) utilizou uma variedade de métodos, 
incluindo revisão bibliográfica, participação obser-
vante, entrevistas livres, oficinas participativas e visi-
tas guiadas. Souza (2018) adotou uma abordagem sis-
têmica em sua metodologia, com ênfase na pesquisa 
de campo, utilizando técnicas de entrevistas, observa-
ção e análise documental em uma comunidade especí-
fica. Menezes (2018) realizou um estudo etnobiológico/
etnoecológico com pescadores artesanais, utilizando 
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entrevistas semiestruturadas e categorizando os da-
dos em temas específicos, posteriormente tabulados 
em planilha Excel. Batista (2017) empregou pesqui-
sas bibliográfica e documental e análise de conteúdo 
como métodos principais em sua investigação.

Resultados de cada estudo

Pavão (2021) revela que as comunidades Guara-
ni e Kaiowá da Aldeia Limão Verde possui um conhe-
cimento profundo sobre os biomas locais (Cerrado e 
Mata Atlântica), destacando que, apesar do histórico 
de desmatamento, os remanescentes desses biomas na 
aldeia se regeneraram ao longo dos anos, proporcio-
nando sustento à comunidade por meio de alimentos 
saudáveis, plantas medicinais e materiais para cons-
trução. Além disso, evidenciou-se que projetos de pes-
quisa que promovem reflexão e conscientização am-
biental, como este, têm impacto positivo na educação, 
aumentando o interesse dos estudantes pela escola e 
contribuindo para a redução da evasão escolar. Souza 
(2018) ressaltou em seu estudo a importância da abor-
dagem de etnoconservação na Amazônia, que inclui 
a participação das populações locais nas discussões 
e políticas de conservação. Em São José, a agricultu-
ra familiar é central na organização social, com práti-
cas socioprodutivas baseadas em saberes tradicionais 



FRANCISCA TAYANE DE SOUZA AMORIM • ELISANGELA ANDRÉ DA SILVA COSTA

142

transmitidos oralmente de geração em geração. A pes-
quisa evidencia que esses conhecimentos são funda-
mentais para a sustentabilidade dos recursos ambien-
tais, contribuindo para a conservação da variabilidade 
genética das espécies e para o avançado manejo dos 
agroecossistemas de várzea. Os resultados de Mene-
zes (2018) indicam que a comunidade estudada possui 
conhecimentos tradicionais, como etnofarmacologia, 
técnicas de pesca e percepção ambiental, transmitidos 
oralmente ao longo das gerações. Esses conhecimen-
tos foram utilizados para desenvolver uma oficina de 
educação ambiental, chamada de EtnoeducAtiva, com 
o objetivo de promover a salvaguarda da natureza e 
valorizar a cultura dos povos tradicionais. Batista 
(2017) destaca em seus resultados que, apesar das di-
ficuldades enfrentadas pelo povo estudado, eles de-
sempenham um papel importante na conservação da 
biodiversidade local, utilizando práticas sustentáveis 
em seus ambientes de cultivo e contribuindo para a 
conservação da floresta e dos recursos naturais. Os 
saberes tradicionais e as técnicas culturais desse povo 
podem ser considerados alternativas promissoras 
para abordagens interdisciplinares visando a resolver 
os impactos socioambientais e alimentares atuais.

Esses estudos destacam a importância vital das 
comunidades tradicionais na conservação ambiental, 
ressaltando a necessidade de reconhecer e valorizar 
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seus conhecimentos e práticas. Além disso, eviden-
ciam como a integração desses saberes pode ser fun-
damental para promover uma relação mais harmo-
niosa entre sociedade e meio ambiente, contribuindo 
para um futuro mais sustentável. 

Considerações finais

É notável que os estudos identificados foram rea-
lizados em vários locais, envolvendo diferentes comu-
nidades, culturas, tradições e hábitos, no entanto todos 
convergem para uma mesma visão sobre a importância 
dos conhecimentos tradicionais em várias áreas rela-
cionadas à sustentabilidade. Essas pesquisas levantam 
questões significativas que merecem ser debatidas, 
ponderadas e enfatizadas, pois abordam a diversidade 
cultural e destacam lacunas ainda presentes no reco-
nhecimento da conexão entre conhecimentos tradicio-
nais e sustentabilidade. Tais lacunas podem ser atribu-
ídas à persistência da colonialidade, perpetuada pelo 
racismo, um sistema de poder que não apenas promove 
a supremacia branca sobre grupos racialmente margi-
nalizados, mas também estabelece os critérios para a 
validação e disseminação de conhecimentos considera-
dos legítimos e culturalmente privilegiados (Reis, 2022).

Além disso, esses estudos propõem e elaboram 
soluções para essa problemática, especialmente em 
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um contexto atual marcado pela globalização, pelo 
consumo exacerbado e pela exploração excessiva dos 
recursos naturais, fatores que têm contribuído para a 
intensificação de problemas como as mudanças climá-
ticas, o desmatamento e o efeito estufa.

É crucial enfatizar que, nos trabalhos, emergiu 
uma constatação significativa por parte das comuni-
dades: os saberes tradicionais transmitidos ao longo 
das gerações desempenham um papel fundamental na 
preservação da biodiversidade. Esta observação des-
taca não apenas a importância intrínseca desses co-
nhecimentos ancestrais, mas também reconhece seu 
papel vital na manutenção do equilíbrio ecológico em 
diferentes ecossistemas. Os saberes tradicionais não 
são apenas um legado cultural valioso, mas também 
representam uma fonte preciosa de sabedoria práti-
ca que pode informar e complementar as estratégias 
contemporâneas de conservação da natureza. Essa 
compreensão ressalta a necessidade de valorizar e in-
tegrar esses conhecimentos tradicionais nos esforços 
mais amplos de conservação ambiental, reconhecen-
do a sua relevância tanto a nível local quanto global.
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Introdução

A conservação da biodiversidade é um desafio 
global que requer a integração de diferentes aborda-
gens, incluindo a etnobotânica, os sistemas agroflores-
tais e o conhecimento tradicional. Os sistemas agroflo-
restais (SAFs) representam uma abordagem holística 
para a agricultura, que combina árvores, arbustos, cul-
turas agrícolas e/ou animais em arranjos complexos 
(Lôbo et al., 2021). A etnobotânica, por sua vez, inves-
tiga as relações entre as plantas e as sociedades hu-
manas, abrangendo aspectos culturais, econômicos e 
ambientais (Araújo, 2014). Quando aplicada aos SAFs, a 
etnobotânica oferece visões valiosas sobre as práticas 
agrícolas tradicionais, o manejo da biodiversidade e as 
estratégias de adaptação às condições locais.

Nos SAFs, o conhecimento tradicional desempe-
nha um papel fundamental na seleção de espécies, no 
manejo do solo e na conservação da biodiversidade 
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(Batista; Milioli; Citadini-Zanette, 2020). Os agriculto-
res frequentemente acumulam um vasto repertório 
de práticas agrícolas ao longo de gerações, adaptando-
-se às mudanças ambientais e sociais. A etnobotânica 
destaca a importância desses conhecimentos locais, 
muitas vezes subestimados pela ciência convencional.

Como afirma Altieri (2009, p. 36), “[...] a etnobotâ-
nica nos permite compreender a riqueza do conheci-
mento tradicional das comunidades locais e sua im-
portância na conservação da biodiversidade agrícola”. 
Esse conhecimento abrange desde técnicas de cultivo 
até a identificação de plantas medicinais e a previsão 
do clima com base em indicadores naturais.

Um dos principais princípios dos SAFs é a utili-
zação sustentável dos recursos naturais. Altieri e Tole-
do (2011, p. 185) destacam que “[...] os SAFs representam 
uma estratégia eficaz para a conservação da biodiver-
sidade agrícola e a promoção da segurança alimen-
tar”. A etnobotânica desempenha um papel crucial ao 
identificar plantas com potencial econômico e/ou ali-
mentar, bem como ao documentar práticas de manejo 
que promovem a regeneração dos ecossistemas.

Tendo em vista a rica biodiversidade vegetal 
existente no Brasil, tal como na região Nordeste deste 
país, há uma grande diversidade de espécies vegetais 
úteis a diferentes finalidades, as quais fornecem inú-
meros produtos diferentes que servem diretamente 
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ao ser humano e demais animais e também produtos 
que podem ser comercializados.

Em SAFs, as plantas e o solo são utilizados em di-
ferentes dimensões, possibilitando o aproveitamento 
mais adequado do solo, da água e dos diferentes es-
tratos da vegetação, de modo a potencializar o uso de 
diversos recursos e a obtenção de variados produtos 
para comercialização e consumo próprio.

A sistematização desses conhecimentos torna-
-se importante devido ao fato da necessidade de se 
registrar as diferentes práticas culturais de uso da ve-
getação, solo e água e os fatores que interferem neles, 
sendo necessária porque mudanças ambientais e so-
cioeconômicas cada vez mais atingem comunidades 
que fazem uso desses recursos naturais. Em tese, SAFs 
buscam um equilíbrio entre o uso consciente e susten-
tável do solo, da água e da vegetação, de modo que es-
sas práticas gerem impactos ambientais mínimos no 
meio ambiente visando sempre à sustentabilidade e 
ao uso racional dos recursos naturais. 

Desse modo, a diversidade de plantas nos SAFs 
não é apenas uma fonte de alimento, mas também 
de medicamentos, materiais de construção e outros 
recursos essenciais para as comunidades rurais. Isso 
ressalta a importância da etnobotânica na preserva-
ção da diversidade genética das plantas cultivadas 
e na promoção da sustentabilidade dos SAFs. A in-
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tegração da etnobotânica em SAFs é essencial para 
a conservação da biodiversidade e o fortalecimento 
das comunidades locais. Ao reconhecer e valorizar o 
conhecimento tradicional sobre as plantas, é possível 
garantir a preservação dos ecossistemas e promover a 
sustentabilidade ambiental. 

Este capítulo explora a importância desses ele-
mentos na promoção da biodiversidade e no desen-
volvimento sustentável ao analisar a contribuição da 
etnobotânica na conservação da biodiversidade em 
SAFs e destaca a importância da interdisciplinaridade 
e da cooperação entre diferentes atores para a conser-
vação a longo prazo da biodiversidade em SAFs.

Etnobotânica, SAFs e conhecimento tradicional: 
algumas considerações

O Brasil tem uma das floras mais ricas do mundo 
e talvez uma das mais ameaçadas. A região Nordeste 
do Brasil possui 54% de sua cobertura ocupada pela 
vegetação da caatinga (floresta seca sazonal) (Paulino 
et al., 2023). Segundo a Flora do Brasil (2020, em cons-
trução), são registradas para o bioma caatinga 4.669 
espécies vegetais nativas de angiospermas reunidas 
em 171 famílias botânicas.

Nesse contexto, a etnobotânica é uma ciência 
que se ocupa de estudar as inter-relações ecológicas, 
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evolucionárias e simbólicas das sociedades humanas, 
passadas e presentes, com as plantas (Albuquerque, 
2005; Alexiades, 1996), a qual busca resgatar os conhe-
cimentos tradicionais que os povos têm sobre as plan-
tas, como a utilidade delas, e compreender as relações 
e percepções das populações humanas com o ambien-
te botânico (Albuquerque, 2002).

De acordo com Ramos et al. (2005), estudos dessa 
relação têm sido intensificados, visto que tais conheci-
mentos vêm apontando importantes benefícios, como 
na descoberta de novos compostos químicos de efei-
tos terapêuticos, no planejamento e manutenção de 
áreas de proteção, nas estratégias de desenvolvimen-
to e manejo sustentável. É possível, por exemplo, asso-
ciar dados fitossociológicos com dados etnobotânicos 
para propor prioridades de conservação para plantas 
medicinais (Oliveira et al., 2007). Além disso, as ciên-
cias que se ocupam de investigar a relação pessoas/
plantas, tais como a etnobotânica, além de se preocu-
parem em registrar e conhecer as estratégias e conhe-
cimentos dos povos locais sobre as plantas, procuram 
também usar essa informação em benefício dessas 
próprias pessoas (Albuquerque, 2010).

A diversificação de cultivos, a utilização de espé-
cies nativas e a prática de agroecologia são estratégias 
fundamentais para o manejo sustentável em SAFs. Se-
gundo Paulino et al. (2023), a região Nordeste do Brasil 
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possui uma rica diversidade vegetal, com a caatinga 
ocupando 54% de sua cobertura. A integração de téc-
nicas tradicionais com métodos científicos modernos 
pode potencializar os resultados positivos para a con-
servação da biodiversidade.

Albuquerque (2002) afirma que, apesar da grande 
utilização da flora pela população local, ainda são pou-
cos os estudos etnobotânicos no Nordeste semiárido, 
portanto sendo pouco registrado o conhecimento que 
essas populações têm sobre a utilidade das plantas.

No contexto da agricultura, sabe-se que, nos pa-
íses tropicais e subtropicais, a biodiversidade vegetal 
tem um grande potencial de uso alimentar a ser pes-
quisado (Kinupp; Lorenzi, 2014). Wilson (1994) propõe 
que, aproximadamente, 30.000 espécies de plantas 
possuem partes comestíveis (10% de toda a biodiver-
sidade vegetal, a qual é estimada em cerca de 300.000 
espécies), sendo que, entre estas, 7.000 já teriam sido 
colhidas ou cultivadas com esse fim ao longo da his-
tória. Kinupp e Lorenzi (2014) afirmam que existem 
listas e literaturas indicando mais de 3.000 espécies de 
plantas alimentícias não convencionais (PANC). No 
livro publicado por esses autores, eles abordaram 351 
espécies promissoras de PANC no Brasil.

De acordo com Monteiro et al. (2005), no Nordeste 
do Brasil, particularmente no semiárido, as populações 
rurais detêm conhecimentos sobre as plantas nativas 
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das quais dependem suas estratégias de sobrevivên-
cia. Esses conhecimentos locais sobre as plantas fa-
zem parte do Patrimônio Cultural Brasileiro. Os SAFs 
compreendem o cultivo de plantas lenhosas associado 
ao cultivo de monoculturas e criação de animais numa 
determinada área (Fernandes; Nair, 1996). Nesse con-
texto, destacamos os “quintais agroflorestais”, conside-
rados uma das formas mais antigas de uso da terra, que 
compreendem as áreas localizadas ao redor de casas 
ou pequenas propriedades representando uma zona 
de manejo e uso do solo, além de promover a comple-
mentação alimentar das famílias (Albuquerque, 2005; 
Florentino; Pereira; Almeida, 2007).

Bandeira (2010) salienta que a dimensão da im-
portância de pesquisas na área de etnobotânica no 
Brasil é dada pela sua alta diversidade biológica e cul-
tural, sendo que no Brasil o conhecimento popular so-
bre as plantas é enriquecido pela influência de uma 
infinidade de povos e culturas que estão presentes no 
território brasileiro. O conhecimento sobre as plantas 
são modelos de referência únicos sobre o mundo na-
tural, um patrimônio nacional, estratégico para o de-
senvolvimento sustentável do Brasil, que vem desapa-
recendo, ou se modificando, a uma taxa maior do que 
a da extinção de espécies (Bandeira, 2010). 

Benz et al. (2000) afirmam que o processo de 
modernização provoca uma erosão no  conhecimento 
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local, resultando em perda do conhecimento do 
aproveitamento de recursos locais. Para Monteiro 
et al. (2005), estudos que registrem as práticas cultu-
rais de uso da vegetação local e os fatores que inter-
ferem nelas são necessários porque mudanças am-
bientais e socioeconômicas cada vez mais atingem 
comunidades que fazem uso desses recursos natu-
rais. Desse modo, é urgente a necessidade de registro 
e documentação desses conhecimentos locais sobre 
as plantas.

Inter-relação entre conhecimento tradicional e 
científico

Nos SAFs, o conhecimento tradicional desempe-
nha um papel fundamental na seleção de espécies, no 
manejo do solo e na conservação da biodiversidade. 
Os agricultores frequentemente acumulam um vasto 
repertório de práticas agrícolas ao longo de gerações, 
adaptando-se às mudanças ambientais e sociais. A 
etnobotânica destaca a importância desses conheci-
mentos locais, muitas vezes subestimados pela ciên-
cia convencional.

Referimo-nos ao conhecimento tradicional 
como o discurso relacionado com práticas sociais que 
se originam das tradições e lutas populares, que são 
muitas vezes transmitidas oralmente e são organi-
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zadas principalmente através de padrões narrativos. 
É um discurso de resistência (epistemológica) con-
tra processos coloniais, como a ideologia conserva-
dora de modernização propagada pelo agronegócio 
( Alentejano, 2003).

No entanto, é crucial reconhecer que o conhe-
cimento tradicional não deve ser romantizado ou 
descontextualizado. Em vez disso, os pesquisadores 
devem colaborar de forma respeitosa com as comuni-
dades locais, integrando saberes tradicionais e cien-
tíficos para promover a sustentabilidade e o bem-es-
tar das populações rurais. Para Alves e Albuquerque 
(2012, p. 1), “[...] o conhecimento tradicional sobre 
plantas e ecossistemas é essencial para a adaptação 
das comunidades rurais às mudanças ambientais”. A 
etnobotânica oferece uma lente para entender como 
esses saberes são incorporados às práticas cotidia-
nas e como são adaptados às mudanças ambientais 
e sociais.

Existe, portanto, uma relação inseparável entre 
o conhecimento tradicional e as práticas sociais de-
senvolvidas numa comunidade (no nosso caso, uma 
comunidade rural). Vale reiterar a dimensão social 
dessas práticas, pois a sua reprodução não ocorre de 
forma arbitrária, neutra e isolada. Pelo contrário, as 
práticas sociais são ideológicas (Crepalde et al., 2019), 
têm uma história, envolvem relações de poder e fazem 
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parte do mundo simbólico e cultural da comunidade 
de onde se originam, ou seja, a prática social de cultivo 
e colheita da mandioca não pode ser explicada isola-
damente, nem pelos agricultores que exercem essa ati-
vidade, mas só podemos compreender a mandioca no 
contexto da luta no semiárido mineiro: terra e água; 
agricultura familiar e reconhecimento dos direitos 
dos povos rurais.

Desse modo, a integração do conhecimento tra-
dicional das comunidades locais em SAFs é essencial 
para a conservação da biodiversidade (Baptista, 2014). 
O resgate e valorização desses saberes ancestrais con-
tribuem para a preservação de espécies vegetais na-
tivas, a promoção da sustentabilidade ambiental e o 
fortalecimento das práticas de manejo sustentável 
(Paulino et al., 2023). A etnobotânica desempenha um 
papel crucial na transmissão e preservação desse co-
nhecimento, garantindo a continuidade das relações 
harmoniosas entre as comunidades e o ambiente.

Etnobotânica e SAFs: conservação da biodiversidade e 
sustentabilidade socioambiental 

Os SAFs desempenham um papel crucial na 
conservação da biodiversidade, oferecendo habitats 
para uma variedade de espécies vegetais e animais 
(Oliveira; Soares; Rocha, 2023). Através da integração 
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de cultivos agrícolas com árvores e arbustos nativos, 
esses sistemas promovem a resiliência ecossistêmica 
e contribuem para a mitigação das mudanças climá-
ticas. Além disso, os SAFs podem fornecer uma fonte 
de subsistência sustentável para as comunidades lo-
cais, reduzindo a dependência de práticas agrícolas 
intensivas que degradam o solo e esgotam os recur-
sos naturais. Ao valorizar os serviços ecossistêmicos 
e promover a diversificação produtiva, os SAFs podem 
melhorar a segurança alimentar e a qualidade de vida 
das populações rurais.

Apesar dos benefícios dos SAFs, existem desafios 
significativos que precisam ser abordados. A expansão 
da agricultura industrial, a perda de terras agrícolas 
para o desenvolvimento urbano e as mudanças climá-
ticas representam ameaças crescentes para a susten-
tabilidade dos sistemas agroflorestais. Além disso, a 
falta de reconhecimento e apoio às práticas agrícolas 
tradicionais pode minar os esforços de conservação 
da biodiversidade e o bem-estar das comunidades 
rurais. No entanto, há oportunidades emocionantes 
para promover a etnobotânica nos SAFs. A integração 
de abordagens participativas, que envolvem agricul-
tores, pesquisadores e tomadores de decisão, pode fa-
cilitar a coprodução de conhecimento e a implemen-
tação de políticas baseadas em evidências (Leal et al., 
2019). Ademais, o fortalecimento das redes de coope-
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ração entre instituições acadêmicas, organizações não 
governamentais e comunidades locais pode promover 
a troca de experiências e boas práticas.

A etnobotânica desempenha um papel crucial 
na promoção da sustentabilidade e da resiliência nos 
SAFs (Leal et al., 2019). Ao reconhecer e valorizar o co-
nhecimento tradicional, podemos promover práticas 
agrícolas mais sustentáveis, conservar a biodiversida-
de e fortalecer as comunidades rurais, contudo, para 
alcançar esses objetivos, é essencial uma abordagem 
colaborativa e interdisciplinar, que integre saberes 
tradicionais e científicos em prol do bem comum.

Os SAFs são frequentemente elogiados por sua 
capacidade de mitigar os impactos das mudanças cli-
máticas, graças à sua diversidade de espécies e à capa-
cidade de se adaptarem a condições variáveis. A etno-
botânica complementa essa abordagem ao identificar 
plantas resilientes e estratégias de manejo que aumen-
tam a resiliência dos sistemas agrícolas. Por exemplo, 
o conhecimento tradicional sobre plantas tolerantes 
à seca ou resistentes a pragas e doenças pode ser fun-
damental para garantir a produção de alimentos em 
face de condições climáticas adversas. Além disso, as 
práticas de conservação de água e o uso eficiente de 
recursos naturais, muitas vezes enraizados na sabedo-
ria tradicional, podem ajudar a minimizar os impactos 
das secas e das inundações.
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Apesar dos benefícios da etnobotânica em SAFs 
para a conservação da biodiversidade, existem de-
safios a serem enfrentados, como a perda de conhe-
cimento tradicional, a pressão por práticas agrícolas 
intensivas e a falta de políticas públicas adequadas. 
Segundo Albuquerque (2002), são urgentes o registro 
e resgate dos conhecimentos locais sobre as plantas. 
No entanto, as oportunidades de promover a susten-
tabilidade ambiental, a segurança alimentar e o forta-
lecimento das comunidades locais são significativas. 
A educação ambiental, a valorização dos saberes tra-
dicionais e a colaboração entre diferentes atores são 
fundamentais para superar esses desafios e aprovei-
tar as oportunidades.

Considerações finais

Ao longo deste capítulo, exploramos a interseção 
entre a etnobotânica e os SAFs, destacando a impor-
tância do conhecimento tradicional na conservação 
da biodiversidade e da adaptação às mudanças cli-
máticas. A partir das contribuições de teóricos como 
Albuquerque, Altieri e outros, pudemos compreender 
a profundidade das relações entre seres humanos e 
plantas, especialmente em contextos agrícolas.

A integração da etnobotânica em SAFs repre-
senta uma abordagem inovadora e eficaz para a con-
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servação da biodiversidade, contribuindo para a pro-
moção da sustentabilidade ambiental e o bem-estar 
das comunidades locais. Ao reconhecer e valorizar o 
conhecimento tradicional sobre as plantas, é possí-
vel garantir a preservação dos ecossistemas, a segu-
rança alimentar e a promoção da diversidade biológi-
ca. Este capítulo destaca a importância de promover 
a interdisciplinaridade, a cooperação entre diferen-
tes atores e a implementação de ações práticas para 
a conservação a longo prazo da biodiversidade em 
SAFs.

Ficou evidente que a etnobotânica oferece uma 
lente poderosa para entender as dinâmicas dos SAFs, 
desde a diversidade cultural até a resiliência socioam-
biental. Os conhecimentos tradicionais das comunida-
des agrícolas não apenas enriquecem nossa compreen-
são da biodiversidade agrícola, mas também oferecem 
soluções inovadoras para os desafios enfrentados pela 
agricultura sustentável. No entanto, é importante re-
conhecer que a etnobotânica nos SAFs não é isenta de 
desafios. A falta de financiamento, a escassez de espe-
cialistas qualificados e as disparidades de poder entre 
diferentes atores podem dificultar a colaboração e a 
implementação de políticas eficazes. Entretanto, como 
ressaltado por diversos teóricos, incluindo Berkes e 
Puri, há também oportunidades emocionantes para 
avançar nesse campo. Para isso, é fundamental pro-



FRANCISCO MATHEUS DA SILVA • MARIA IVANILDA AGUIAR

164

mover a colaboração entre cientistas, agricultores e 
outros atores interessados, fortalecendo as redes de 
cooperação e troca de conhecimentos. Além disso, de-
vemos investir na formação de uma nova geração de 
etnobotânicos e agroflorestores, capazes de integrar 
abordagens interdisciplinares e engajar-se de forma 
ética e respeitosa com as comunidades locais.

Em última análise, a etnobotânica nos SAFs repre-
senta uma oportunidade única para promover a susten-
tabilidade socioambiental e o bem-estar das populações 
rurais em todo o mundo. Ao reconhecer e valorizar a di-
versidade de saberes e práticas associadas a esses sis-
temas, podemos construir um futuro mais resiliente e 
equitativo para todos. Que este capítulo inspire novas 
pesquisas, iniciativas de conservação e políticas públi-
cas em prol de um mundo mais sustentável e justo.
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Introdução

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de 
Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tec-
nologias Sustentáveis (Masts) da Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). Estudo que tem por gênese minha vivência 
como integrante e militante do povo Tapeba, em Cau-
caia1, Ceará (CE), movida pelos relatos das dificulda-
des que parentes2 passam na comunidade indígena da 
Ponte, dificuldades essas que afetam o modo de vida 
dessa aldeia. Assim, temos uma comunidade impacta-
da negativamente com a degradação do mangue e do 
rio Ceará, sendo, no entanto, esta sua principal fonte 
de sobrevivência. É importante ainda destacar a pre-
sença de uma população não indígena e os entraves 
sociais decorrentes da ausência de políticas sociais 
voltadas a essa comunidade.
1 Caucaia está localizada na Zona Metropolitana de Fortaleza/CE.
2 Terminologia utilizada pelos indígenas que faz referência a todas as pesso-

as que se identificam e são reconhecidas como indígenas pelo seu povo.
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A falta de informação e proteção fez com que a 
população indígena Tapeba tivesse os seus territórios 
sendo ocupados por não indígenas, de modo que nos-
so povo foi sendo expulso do território e, assim, per-
dendo suas áreas de plantio, suas matas e espaços de 
vivências culturais e espirituais. Essas apropriações 
indevidas também trouxeram inúmeros impactos am-
bientais, como a destruição das matas nativas, a polui-
ção dos mananciais de água, como lagoas e o rio Ceará, 
a contaminação dos mangues, entre outros.

A história do povo Tapeba nos revela o quanto 
foi massacrado por ações de violência em atos jurídi-
cos que insistem em passar uma visão de inexistência 
do nosso povo no município de Caucaia/CE. Diante 
de toda a problemática por que passa o povo Tapeba, 
nesta pesquisa será abordada a resistência da comu-
nidade aldeia da Ponte para continuar a existir. Uma 
população impactada pela poluição do rio Ceará e do 
mangue, que alterou seu modo de vida. Nessa comu-
nidade também residem alguns dos guardiões da me-
mória Tapeba, como: pajé Raimunda, cacique Alberto 
e senhor Sergio Tapeba, atual presidente da Associa-
ção das Comunidades Indígenas Tapeba (Acita), sen-
do essas pessoas de fundamental importância para a 
etnia Tapeba e sendo os dois primeiros os pioneiros 
no Ceará na luta pelos direitos dos indígenas e pela de-
marcação de suas terras.
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Considerando tal contexto acima exposto é que 
temos como perguntas de pesquisa: “Como a degrada-
ção do mangue e do rio Ceará tem afetado negativa-
mente a comunidade indígena Tapeba, em Caucaia/
CE? E como essa comunidade tem se organizado para 
enfrentar essa degradação? Que soluções podem ser 
pensadas e realizadas para enfrentar essa  degradação?

 Metodologia da pesquisa

Este é um estudo de cunho científico com abor-
dagem qualitativa, que foi desenvolvido inicialmente 
por meio da coleta de registros históricos acerca do 
povo Tapeba, centralizando na comunidade indíge-
na da Ponte, assim a escolha dessa abordagem se dá 
 porque:

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural 
como fonte direta de dados e o pesquisador como 
instrumento fundamental. [...] Os pesquisadores 
qualitativos tentam compreender os fenômenos 
que estão sendo estudados a partir da perspecti-
va dos participantes (Godoy, 1995, p. 2-3).

Posteriormente, faremos a apresentação da pro-
posta de pesquisa à comunidade e a construção cole-
tiva de um calendário das etapas a serem realizadas 
para o êxito da pesquisa. 
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Os Tapeba da Ponte

O povo Tapeba, localizado no município de Cau-
caia/CE, é originário do agrupamento de etnias: Poti-
guara – Tremembé – Kariri – Jucá. Os Tapeba têm suas 
comunidades marcadas por lutas contínuas de reafir-
mação cultural, evidenciando grandes conquistas no 
movimento de etnogênese no Ceará (Funai, 2003).

O povo Tapeba está distribuído no território de 
Caucaia/CE em meio à área urbana, periurbana e ru-
ral. Atualmente se organiza em 17 aldeias indígenas, 
num território de 5.838 hectares delimitados por por-
taria declaratória assinada pelo ministro da Justiça e 
Segurança Pública, Torquato Jardim (Funai, 2016). Se-
gue adiante uma imagem do território Tapeba.

Figura 1 – Mapa das comunidades Tapeba

Fonte: Ilustração feita por Weibe Tapeba em dezembro de 2009 
(Cavalcante, 2010).
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Os povos indígenas de todo o Ceará, assim como 
o povo Tapeba de Caucaia/CE, vivem em constante 
luta em torno de sua afirmação étnica e pela manu-
tenção e posse dos seus territórios, assim, conforme 
Barreto Filho (1994, p. 3): 

[...] até pouco tempo atrás, o estado do Ceará, as-
sim como os do Piauí e do Rio Grande do Norte, 
eram dados pelos registros da Funai e pelos levan-
tamentos produzidos por antropólogos e missio-
nários, como os únicos estados do Brasil em que 
inexistiam índios. No Ceará, entretanto, a presen-
ça indígena deixou de ser ignorada, ou melhor, 
passou a ser considerada - a partir da primeira 
metade da década de oitenta, quando [...] a Equi-
pe Arquidiocesana de Apoio à Questão Indígena 
- da Arquidiocese de Fortaleza passou a atuar no 
município de Caucaia, zona metropolitana de For-
taleza, Ceará, junto à coletividade dos assim deno-
minados Tapeba. 

Uma das áreas habitadas pelos Tapeba no muni-
cípio de Caucaia/CE é a da aldeia da Ponte, região que 
está situada sobre o mangue do rio Ceará e da rodo-
via BR-222, posicionando-se ao lado da aldeia Sobra-
dinho. A comunidade está ocupando as duas margens 
daquele rio, por esse motivo recebe o nome de aldeia 
da Ponte.
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Figura 2 – Trecho da aldeia da Ponte

Fonte: Google Earth.

Barreto Filho (2006) destaca que a pesca no man-
gue faz parte da história do povo Tapeba desde tem-
pos imemoriais. O autor lembra que, no início do sé-
culo XIX, já havia documentos oficiais que relatavam 
essa atividade indígena na vila de Soure, atual cida-
de de Caucaia/CE (Barreto Filho, 2006). O autor ainda 
destaca que os indígenas Tapeba utilizam o mangue e 
o rio desde há muitos séculos, entretanto sua ocupa-
ção é fruto de uma migração dos anos 1940 da família 
do Zé Zabel Alves, conhecido na etnia como o primeiro 
cacique oficializado, o Perna de Pau, sendo que, após 
a sua morte, seus familiares saíram da localidade do 
Paumirim em busca de uma nova moradia.

A população que habitava aquela região, que vi-
via basicamente da pesca e de doações, viu suas terras 
serem ocupadas tanto pela engenharia da construção 
da rodovia, que era a principal ligação entre a capital 
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(Fortaleza/CE), quanto pelas novas casas habitadas por 
não indígenas, além de presenciarem as mazelas que 
impactaram negativamente aquela pequena comuni-
dade, precarizando ainda mais as condições de vida 
dos/as moradores/as. Esse contexto causou prejuízos 
ambientais, decorrentes da perda da biodiversidade 
local, principalmente dos manguezais, do aterramen-
to da foz do rio Ceará e das especulações imobiliárias, 
principalmente devido à não demarcação de terras. 

A comunidade da Ponte foi palco das primeiras 
lutas e organização política do povo Tapeba, tendo re-
cebido apoio da equipe arquidiocesana para a forma-
ção da primeira organização política institucional em 
que os Tapeba se inseriram. Essa organização foi cria-
da em 1985 e nomeada de Associação das Comunida-
des do Rio Ceará (ACRC), congregando o povo Tapeba 
e trabalhadores rurais da região. É importante desta-
car que essa colaboração foi potencializada com a che-
gada de dom Aloísio Lorscheider (Barreto Filho, 1994). 

A comunidade ocupa as duas margens daquele 
rio, que é impactado pelo processo de urbanização e 
toda a degradação causada ao rio e mangue. A aldeia 
da Ponte fica localizada próxima à região urbana, isso 
potencializa os problemas ambientais vivenciados pe-
los moradores indígenas. A crescente urbanização tem 
levado o povo Tapeba à restrição quanto ao acesso dos 
recursos naturais para a sua subsistência, que outro-
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ra tiravam das lagoas, rios e manguezais. Os desmata-
mentos de matas nativas e a expulsão dos nativos dos 
locais onde tradicionalmente habitavam delimitaram 
uma configuração espacial em que a população estava 
espalhada em pequenos agrupamentos, com base em 
relações de parentesco, nas zonas rural e urbana do 
município de Caucaia/CE (Tófoli, 2010).

Barreto Filho (1994) ressalta que, também a partir 
da década de 1980, a ocupação da área do mangue pas-
sou por mudanças. Os Tapeba, que até então viviam 
relativamente sozinhos na área, assistiram à chegada 
de assentamentos e conjuntos habitacionais não indí-
genas (Barreto Filho, 1994). A seguir, uma representa-
ção em desenho da aldeia da Ponte na percepção dos 
indígenas da Ponte.

Figura 3 – Representação da aldeia da Ponte na 
percepção dos indígenas da Ponte

Fonte: Etnomapa produzido pela comunidade da Ponte.
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O povo Tapeba ribeirinho da comunidade ainda 
utiliza como forma de sobrevivência o rio e o mangue; 
pescam peixes, crustáceos e moluscos. A pesca ainda 
é feita de maneira artesanal tanto praticada por ho-
mens quanto mulheres, sendo essa atividade primor-
dial para os indígenas da Ponte. Para Cavalcante (2010), 
além dos indígenas Tapeba, outros pescadores vindos 
da periferia de Fortaleza, principalmente da Barra do 
Ceará e do bairro Vila Velha, também utilizam o man-
gue e o rio como forma de subsistência. Vale ressaltar 
ainda que, além da pesca para a subsistência, também 
é realizada a venda desses itens.

Degradação do mangue do rio Ceará 

O litoral do Nordeste, desde o processo de coloni-
zação, sofreu grandes impactos ambientais causados 
pela degradação de matas, construções desordenadas e 
poluição de rios e seus afluentes. No Ceará, a zona costei-
ra foi ocupada de forma rápida e irregular. Tal situação 
também aconteceu com a aldeia da Ponte, em que áreas 
de mangues foram ocupadas por residências, rodovias 
com fluxo intenso de meio de transporte automotor e co-
mércios modificando toda a paisagem natural, potencia-
lizando os impactos ambientais causados nessa região.

A bacia fluvial do rio Ceará drena a parte ocidental 
de Fortaleza e abrange uma área de 773,70 quilômetros 
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quadrados. Ela está situada na Região Metropolitana 
de Fortaleza/CE. Atravessa os municípios de Maraca-
naú/CE, Fortaleza/CE e Caucaia/CE. O rio Ceará rece-
be como principal afluente o rio Maranguapinho, cuja 
fonte está localizada no município de Maranguape/CE, 
atravessando uma área densamente povoada na Re-
gião Metropolitana de Fortaleza (Maia, 2008). 

Ao longo de seu curso, o rio Ceará atravessa uma 
densa área urbana que, em proximidade com centros 
urbanos, traz desafios adicionais para a preservação 
ambiental e a sustentabilidade das comunidades lo-
cais, incluindo os indígenas da aldeia da Ponte, cuja 
história e cultura estão intrinsecamente ligadas às 
águas do rio Ceará e aos recursos naturais que ele pro-
porciona, como a área de mangue, isso porque: 

Na região da APA do Estuário do Rio Ceará há al-
guns problemas ambientais, como a presença de 
lixo no estuário e poluição das águas, provocada 
principalmente por esgotos industriais e domés-
ticos, que pode ocasionar problemas para a popu-
lação local, como a comunidade indígena Tapeba, 
devido à diminuição da pesca, comprometendo o 
meio de sobrevivência. Portanto, a poluição do rio 
Ceará afeta diretamente a comunidade que, devi-
do à má utilização, ocasiona consequências socio-
ambientais (Silva et al., 2023).

No município de Caucaia/CE e Fortaleza/CE, o 
estuário do rio Ceará desempenha um papel crucial 
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na conexão entre o ambiente costeiro e marinho, onde 
suas águas se misturam. Essa zona de transição entre 
águas doces e salgadas sustenta um ambiente estuari-
no diversificado, que abrange aproximadamente 500 
hectares de manguezais. Esses manguezais não ape-
nas servem como hábitat único para diversas espécies 
de fauna e flora, mas também desempenham um pa-
pel fundamental na proteção da costa contra a erosão 
e na filtragem de poluentes.

Designado como uma unidade de conservação 
de uso sustentável, o estuário do rio Ceará foi esta-
belecido pelo governo do estado do Ceará como Área 
de Proteção Ambiental (APA), conforme estipulado 
no Decreto estadual nº 25.413, de 29 de março de 1999. 
Esse reconhecimento oficial reflete a compreensão da 
fragilidade natural do equilíbrio ecológico do estuário, 
que está constantemente em risco devido às ativida-
des humanas, como logo abaixo citado:

A Área de Proteção Ambiental do Estuário do Rio 
Ceará, unidade de conservação de uso sustentável, 
criada por meio do Decreto nº 25.413, de 29 de mar-
ço de 1999, abrange uma área de 2.744,89 hectares e 
localiza-se na divisa dos Municípios de Fortaleza 
e Caucaia, a aproximadamente 20 km do Centro 
de Fortaleza. Tem seu acesso pela Av. Francisco Sá 
e em seguida pela Av. Ulisses Guimarães; pela BR 
222 no entroncamento com a CE 090, rodovia es-
tadual que dá acesso às praias de Icaraí, Cumbuco, 
Tabuba e Lagoa do Banana (Ceará, 1999).

http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/legislacao/conteudo_legislacao.asp?cd=68
http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/legislacao/conteudo_legislacao.asp?cd=68
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Uma APA é uma ferramenta legal e uma categoria 
de unidade de conservação reconhecida pela legislação 
brasileira, destinada à preservação e manejo sustentável 
de ecossistemas naturais de importância regional. Essas 
áreas são designadas com o intuito de conciliar a conser-
vação da biodiversidade com o uso racional dos recursos 
naturais, considerando também as necessidades socioe-
conômicas das comunidades locais. A importância das 
APAs é multifacetada. Primeiramente, elas contribuem 
significativamente para a conservação da biodiversida-
de, oferecendo abrigo e proteção a diversas espécies de 
fauna e flora. Além disso, as APAs desempenham um pa-
pel crucial na manutenção dos serviços ecossistêmicos, 
como a regulação do clima, a preservação dos recursos 
hídricos e a proteção do solo. A seguir, trazemos uma 
foto da APA do rio Ceará, território Tapeba.

Figura 4 – APA do rio Ceará (verde), território Tapeba 
(vermelho)

Fonte: https://uc.socioambiental.org/.

Para a construção desta pesquisa, buscamos a 
Portaria nº 23/2022, da Secretaria do Meio Ambiente do 
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Estado do Ceará, que dispõe sobre a criação do conselho 
gestor consultivo da APA do estuário do rio Ceará, que 
tem o objetivo de criar uma instância consultiva para 
planejamento estratégico da unidade. A portaria prevê, 
no seu artigo 4º, que haja um representante da Acita. 

Os principais impactos ambientais 

A maioria dos indígenas da Ponte mora em ca-
sas de alvenaria, sendo quase inexistentes aquelas 
tradicionalmente construídas: de barro e taipa. Para a 
aquisição dessas casas, nossa comunidade foi agracia-
da através do Programa de Microcrédito Habitacional 
da Associação para Desenvolvimento Local Coprodu-
zido (Adelco), que tinha como focos principais a gera-
ção de renda e a reforma de moradia para a população 
de baixa renda (Adelco, 2018), sendo que atualmente a 
aldeia da Ponte possui 371 indígenas Tapeba de todas 
as faixas etárias, constituindo 126 famílias3. 

Na aldeia da Ponte, as ruas, em sua maioria, 
são calçamentadas e o abastecimento de água é fei-
to através da Companhia de Água e Esgoto do Ceará 
(Cagece). Segundo dados obtidos pelo Instituto Água 
e Saneamento4, no município de Caucaia/CE, 139.539 

3 Dados obtidos através da agente de saúde que atende à comunidade. 
4 Informações retiradas do Instituto Água e Saneamento através do link: 
 https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/ce/cau-

caia. Acesso em: 10 jan. 2024.

https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/ce/caucaia
https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/ce/caucaia
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habitantes, o equivalente a 62,18% da população, têm 
acesso aos serviços de abastecimento de água e ape-
nas 36,39% da população total de Caucaia/CE têm aces-
so aos serviços de esgotamento sanitário. Além disso, 
na aldeia da Ponte, poucas casas possuem fossas sép-
ticas. Dessa forma, a maioria dos resíduos oriundos 
de esgotos é despejada irregularmente no rio Ceará. 
A coleta de lixo realizada na comunidade é feita ape-
nas nas ruas principais, levando os/as moradores/as a 
queimarem, enterrarem ou ainda deixarem o lixo ex-
posto, acumulado em determinados trechos, que, no 
período de chuva, é levado para o rio, intensificando a 
poluição das águas e até mesmo do solo (Adelco, 2018).

Outros agravantes de poluição originam-se no rio 
Maranguapinho, afluente do rio Ceará, que nasce na 
serra de Maranguape/CE e percorre o município de Ma-
racanaú/CE, onde está localizado um polo industrial. 
A maioria dos resíduos é destinada à estação de tra-
tamento do Sistema Integrado do Distrito Industrial, 
mas outra parte é jogada em todo seu curso e também 
no rio, que recebe resíduos líquidos originados das in-
dústrias próximas (Maia, 2008). Nilin (2012) argumenta 
que a poluição desse afluente se torna a fonte mais evi-
dente da contaminação direta ou indireta por metais 
gerados de rejeitos de minas e de resíduos industriais 
no rio Maranguapinho, que consequentemente impac-
tam secundariamente o rio Ceará e o mangue. 
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Em estudo conduzido por Moraes (2015), foi ob-
servada a redução das áreas de manguezais no estu-
ário do Ceará, devido à ocupação desorganizada que 
está ocorrendo na margem direita do rio Ceará, em 
Fortaleza/CE, especialmente nos bairros Barra do 
Ceará, Vila Velha e Goiabeiras. O turismo é uma ati-
vidade em crescimento na região e há uma crescente 
necessidade de melhorias na infraestrutura. Na APA 
do estuário do rio Ceará – rio Maranguapinho, há pas-
seios de barco pelos manguezais, incluindo uma visita 
ao Parque Botânico do Ceará, que abrange uma área 
de 190 hectares de fauna e flora preservadas, o qual é 
aberto ao público.

Frente às questões apresentadas, ressaltamos a 
importância desta pesquisa no sentido de compreen-
der como a degradação do mangue e do rio Ceará tem 
afetado negativamente a comunidade indígena Ta-
peba, em Caucaia/CE, além de investigar sobre como 
essa comunidade tem se organizado para enfrentar 
essa degradação e que soluções podem ser pensadas e 
realizadas para essa questão.

Considerações finais 

A preservação eficiente do rio Ceará e do man-
gue é crucial não apenas para a biodiversidade local, 
mas também para as comunidades que deles depen-
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dem, como os indígenas da aldeia da Ponte, o povo Ta-
peba. Para essas comunidades, os manguezais não são 
apenas ecossistemas, mas fontes vitais de recursos e 
locais de importância cultural e espiritual.

Os manguezais desempenham uma série de 
funções ecológicas essenciais, incluindo a proteção 
contra a erosão costeira, a filtragem de sedimentos 
e a purificação da água. Além disso, são importantes 
reservatórios de carbono, contribuindo para a mitiga-
ção das mudanças climáticas.

A diversidade biológica dos manguezais é notá-
vel, com uma ampla variedade de espécies adaptadas 
às condições extremas de salinidade e inundação. En-
tre essas espécies estão diversas aves costeiras, peixes, 
crustáceos e árvores características, como o mangue-
-vermelho e o mangue-branco.

Diante das ameaças impostas pelas intervenções 
antrópicas, é imperativo implementar medidas de 
controle para salvaguardar a integridade desse ecos-
sistema único. Tais medidas não devem apenas prote-
ger a biodiversidade e os recursos naturais, mas tam-
bém visar à harmonização do uso desses recursos em 
prol do desenvolvimento socioeconômico e cultural 
das comunidades locais. Portanto, a preservação do 
estuário do rio Ceará não é apenas uma questão am-
biental, mas também uma prioridade para a sustenta-
bilidade ecológica e o bem-estar das gerações presen-
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tes e futuras. Enfim, os manguezais são ecossistemas 
complexos e dinâmicos, fundamentais para a saúde 
ambiental e o bem-estar das comunidades costeiras, 
incluindo os indígenas da aldeia da Ponte, o povo Ta-
peba. A preservação desses ambientes é crucial não 
apenas para garantir a sobrevivência das espécies que 
deles dependem, mas também para manter a rica he-
rança cultural e ecológica que eles representam.
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Introdução

Ao desenvolver a referida pesquisa, inteira-
mo-nos das demandas socioambientais que vêm se 
configurando ao longo do tempo. Sem dúvida alguma, 
mudanças de atitudes são necessárias nos contextos 
ambiental, social e político, tornando-se cada vez mais 
urgentes e necessárias políticas ambientais voltadas 
para a proteção do meio ambiente totalmente equili-
brado, enfatizando-se o desenvolvimento sustentável. 

Em decorrência da necessidade de novos para-
digmas no período pós-Segunda Guerra Mundial, di-
ferentes abordagens surgiram para tentar encontrar 
o equilíbrio entre as dimensões social, ambiental e 
econômica, entre elas, está o desenvolvimento susten-
tável, termo que surgiu pela primeira vez no Relatório 
Brundtland (1987), consolidado nos anos 1990, sendo 
definido como o tipo de desenvolvimento capaz de su-
prir as necessidades da geração atual, sem comprome-
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ter a capacidade de atender às necessidades das gera-
ções futuras (WWF, 2020). 

Em 2015, as Nações Unidas lançaram os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) – uma com-
pilação de 17 objetivos de nível social, 169 metas e 231 
indicadores com o objetivo de alcançar a sustentabili-
dade global até 2030 (United Nations, 2015) e tais ODS 
foram descritos como a estrutura mais abrangente já 
formulada para o enfrentamento dos grandes desafios 
sociais globais (Sachs et al., 2022; Wettstein et al., 2019). 

Neste cerne, pretendemos conhecer e destacar as 
práticas educativas sustentáveis que vêm sendo desen-
volvidas pela Escola de Ensino Fundamental Vereador 
José Pires de Freitas, fundada em 1970, pertencente à rede 
pública municipal de ensino, situada na rua Principal, 
distrito de Serragem, no município de Ocara, Ceará (CE), 
região do Maciço de Baturité, mais precisamente localiza-
da na rodovia BR-122, quilômetro 17, zona periférica urba-
na, a 16 quilômetros da sede do município de Ocara/CE.

 
Metodologia

A presente pesquisa é resultado de um trabalho 
de campo, com abordagem de cunho empírico qualita-
tivo1, por meio da dialética no campo educacional e se-
1 A pesquisa qualitativa se preocupa com o nível da realidade que não pode 

ser apreendido por quantificações, seja esse nível o que compreende os 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e tudo aquilo que com-
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guida por revisão de literatura. Segundo Xavier et al. 
(2021), as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais, de 
uma forma geral, de modo peculiar na educação, por 
sua natureza e campo epistemológico, estão vincula-
das com maior frequência à abordagem qualitativa. 

O estudo foi realizado na Escola de Ensino Fun-
damental Vereador José Pires de Freitas, situada na 
rua Principal, sem número, distrito de Serragem, no 
município de Ocara/CE. Nessa perspectiva, tem como 
objetivo relatar dados a respeito das práticas educa-
tivas de educação ambiental relacionada à sustenta-
bilidade desenvolvida pela referida escola. Os dados 
foram obtidos através de observações diretas, com 
relatos registrados em diário de campo. Foram anali-
sados projetos da escola, nos quais constam as respec-
tivas práticas educativas sustentáveis que vêm sendo 
desenvolvidas na escola. A pesquisa apresenta rele-
vância socioambiental e de caráter educativo.

A escolha do objeto de estudo está relacionada ao 
fato de que a vivência do pesquisador na escola e co-
munidade possibilitou acompanhar o processo contí-
nuo das práticas educativas de educação ambiental in-
terligada à sustentabilidade desenvolvido pela escola, 
bem como observar, de forma ainda que superficial, os 

põe as relações, processos e fenômenos, mas que não pode ser reduzido a 
números/variáveis. Enquanto o quantitativo se dirige aos aspectos do fe-
nômeno que podem ser apreendidos por equações, médias e estatísticas, o 
qualitativo se preocupa com os significados das ações e relações humanas 
(Minayo, 1994).
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impactos gerados sobre a vida dos alunos e membros 
da comunidade com as referidas práticas ambientais 
da escola. Nas suas ações são enfatizados o respeito 
aos direitos humanos, a importância da consciência 
socioambiental e o consumo sustentável em âmbito 
local, regional e global, estabelecendo na coletividade 
o diálogo e a criticidade nas relações interligadas entre 
a ciência, a natureza, a tecnologia e a sociedade, geran-
do, assim, o cuidado com as questões socioambientais.

Práticas educativas sustentáveis no contexto escolar

A cada dia que passa, destaca-se no cenário edu-
cacional a importância da educação ambiental no âm-
bito dos currículos das escolas em consonância com a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Podemos, 
assim, considerar que escola é um dos locais apropria-
dos para desenvolver práticas educativas de educação 
ambiental de maneira formal e não formal.

A Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, com relação ao meio ambiente, estabelece no 
inciso VI do artigo 225 do capítulo VI que é de suma 
importância “[...] promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente”.

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação 
Ambiental, Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, em seu 
artigo 1º, entende por educação ambiental:
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Os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e competências vol-
tadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qualida-
de de vida e sua sustentabilidade. 

Na lei supracitada, fica estabelecido que a educa-
ção ambiental seja um componente essencial e perma-
nente da educação nacional, devendo estar presente 
de forma articulada em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo em caráter formal e informal. 
A educação ambiental, portanto, emerge como um tó-
pico de crescente relevância, sendo reconhecida como 
uma ferramenta fundamental no processo de preser-
vação e conservação da biodiversidade e na promoção 
de uma qualidade de vida integrada a um ambiente 
ecologicamente equilibrado.

Entende-se por educação ambiental formal 
aquela desenvolvida no âmbito dos currículos das 
instituições de ensino público ou privado, engloban-
do a educação básica nos níveis: Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio; Educação Supe-
rior e Educação Profissional. A educação ambiental, 
portanto, será desenvolvida como prática educativa, 
contínua e permanente em todos os níveis e moda-
lidades do ensino formal e não deve ser implantada 
como componente curricular no ensino da educação 
básica.
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Na década de 1970, ocorreram eventos de extre-
ma importância para o avanço da educação ambiental 
em escala global. Especificamente em junho de 1972, 
em Estocolmo, Suécia, foi realizada a primeira confe-
rência mundial de grande relevância sobre o assunto, 
com a participação de mais de 170 países debatendo o 
futuro do nosso planeta. Nesse encontro, foi estabele-
cido um plano de ação global direcionado à educação 
ambiental. Na mesma década, mais precisamente em 
1977, durante a conferência realizada em Tbilisi, Ge-
órgia, discutiram-se os objetivos e estratégias para a 
utilização da educação ambiental na preservação do 
meio ambiente.

Com a Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), re-
alizada no Rio de Janeiro, em 1992, o conceito de de-
senvolvimento sustentável passou a ser amplamente 
utilizado em diversas áreas, e essa popularização con-
tribuiu para aumentar a visibilidade da sustentabili-
dade, que tem sido:

[...] constantemente e cada vez mais ressignifica-
da por meio de novos contornos teóricos, a partir 
da incorporação de inúmeras nuances socioam-
bientais associadas não apenas ao compromisso 
de proteção da natureza, mas também de demo-
cratização de oportunidades e acesso a padrões 
dignos de qualidade de vida. Por todas essas ra-
zões, discutir sustentabilidade passou a implicar 
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necessariamente em uma reflexão ética e política 
profunda e, portanto, em um sentido de cidadania 
planetária (Irving; Coelho; Arruda, 2020, p. 13).

Referindo-se às competências gerais da educa-
ção básica, a BNCC (Brasil, 2017, p. 9), documento de 
caráter normativo, estabelece na competência sete 
que, no processo de construção do conhecimento, no 
desenvolvimento de habilidades e na formação de va-
lores, nas três etapas da educação básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), os alu-
nos sejam capazes de:

Argumentar com base em fatos, dados e infor-
mações confiáveis, para formular, negociar e de-
fender ideias, pontos de vista e decisões comuns 
que respeitem e promovam os direitos humanos, 
a consciência socioambiental e o consumo res-
ponsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta.

Vale ainda ressaltar o Documento Curricu-
lar Referencial do Ceará (DCRC) (Ceará, 2019, p. 462), 
quando se refere à educação ambiental, relacionan-
do-a ao componente curricular de Ciências do Ensino 
 Fundamental:

A temática ambiental está inserida nos 3 eixos 
temáticos de Ciências, de tal forma que os/as 
estudantes sejam convidados/as a identificar, 
analisar, refletir e debater questões ambientais, 
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iniciando com uma visão local, nos anos iniciais 
e, progressivamente, ampliando o campo de es-
tudos ao adentrar os anos finais. Pretendemos 
que, ao finalizar o ensino fundamental, os/as 
estudantes apresentem ganhos cognitivos e mu-
danças de valores, advindos do desenvolvimen-
to de uma consciência social crítica. Assim, a 
educação ambiental proposta pelo componente 
de ciências desenvolve-se a partir da interação 
dos/das estudantes com os objetivos específicos 
relacionados ao uso sustentável dos recursos 
naturais e preservação da biodiversidade. O do-
cumento objetiva estimular o protagonismo das 
crianças e dos/das jovens, na resolução de pro-
blemas que perpassam pelo desenvolvimento da 
qualidade de vida das futuras gerações por meio 
da educação. 

Nessa abordagem, Vizentin e Franco (2009) já 
consideravam que a escola está se reconstruindo para 
desempenhar um papel mais significativo na socieda-
de, enfatizando uma educação voltada para a sensibi-
lização dos cidadãos sobre questões socioambientais 
e capacitando-os para desenvolver soluções eficazes. 
Portanto, é a partir de tais ideias que as práticas edu-
cativas sustentáveis precisam ser consolidadas nos 
espaços escolares, contribuindo na defesa do meio 
ambiente totalmente equilibrado e na conservação da 
natureza em caráter político, ambiental e social.



JOAQUIM SILVA PEREIRA • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER • JEFERSON FALCÃO DO AMARAL

200

Identificação da escola e suas práticas educativas 
sustentáveis

A Escola de Ensino Fundamental Vereador José 
Pires de Freitas, enquanto instituição educacional, 
tem por finalidade ministrar a educação básica nos ní-
veis: Educação Infantil e Ensino Fundamental – 1º ao 
9º ano, conforme legislação educacional vigente, pro-
porcionando o pleno desenvolvimento do educando e 
seu preparo para o exercício da cidadania. 

Em sua filosofia de trabalho, a escola tem como 
missão formar cidadãos conscientes e críticos, integra-
dos à sociedade através de valores culturais, morais, 
sociais e profissionais. Tem como entidade mantene-
dora a Secretaria da Educação de Ocara/CE. Além de 
atender a alunos da própria comunidade, recebe tam-
bém, nos turnos matutino e vespertino, estudantes 
provindos das comunidades circunvizinhas: Lagoinha, 
Baixa Grande, Baixa do Miguel, Acampamento, Juazei-
ro, Lagoa Nova dos Firminos, Seringueira, Açude São 
José, Assentamento Che Guevara, Assentamento Uru-
anan e Comunidade Quilombola Lagoa das Melancias.

As práticas educativas sustentáveis desenvolvi-
das pela escola supracitada foram se concretizando a 
partir da consolidação da Comissão de Meio Ambien-
te e Qualidade de Vida (COM-VIDA), que, entre seus 
objetivos, destaca-se oferecer suporte e incremento às 
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práticas de ensino e aprendizagem voltadas à temáti-
ca educação ambiental interligada à sustentabilidade. 
A COM-VIDA é composta por três alunos delegados, 
três alunos suplentes, um professor e um membro da 
comunidade. A sua principal função é contribuir para 
um dia a dia participativo, democrático, animado e 
saudável na escola. Lemos (2022, p. 4) destaca que: 

[...] a escola é o lugar primordial na construção de 
práticas interdisciplinares para a orientação ao 
saber interdisciplinar em educação ambiental, 
contemplando as inter-relações do meio natural 
com o meio social.

As práticas educativas sustentáveis são desenvol-
vidas de forma interdisciplinar, abrangendo todos os 
componentes curriculares: Português, Matemática, Ge-
ografia, História, Ciências, Arte-Educação, Ensino Reli-
gioso, Língua Estrangeira (Inglês) e Educação  Física. 

Baseando-se nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCNs, 1997), os objetivos específicos do plano 
ambiental da referida escola têm por finalidade que 
os alunos, ao concluírem o 9º ano do Ensino Funda-
mental, sejam capazes de conhecer e compreender, de 
modo integrado e sistêmico, as noções básicas relacio-
nadas ao meio ambiente; tenham a capacidade para 
compreender a relação entre os seres vivos e a relação 
destes com os elementos do planeta, como nutrientes, 
água, energia solar, solo e ar, assim como a relação dos 
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seres humanos com essas relações e suas responsa-
bilidades na manutenção desses equilíbrios; tenham 
consciência do processo de preservação e conservação 
do meio ambiente; sejam capazes de perceber a impor-
tância da participação individual e coletiva na preser-
vação/conservação do meio ambiente nas dimensões 
política, social e ambiental.

Xavier, Souza e Aquino (2021, p. 71) destacam as 
principais ações e estratégias da COM-VIDA da Escola 
Vereador José Pires de Freitas:

A COM-VIDA/Agenda 21 da JPF promoveu, jun-
to à comunidade escolar e seu entorno, várias 
ações e estratégias de sustentabilidade. Promo-
veu a organização de conferências, promoção de 
intercâmbios culturais e sustentáveis, promoveu 
palestrantes externos, investiu em estratégias de 
ação como Carnaval consciente pelas ruas de Vila 
Serragem (comunidade JPF), realizou atividades 
de panfletagem pelas ruas da cidade, produziu 
mudas e repelentes orgânicos, distribuiu mudas 
e repelentes orgânicos gratuitos aos cidadãos 
na feira da cidade de Ocara (cidade sede de Vila 
Serragem), aprendeu e empreendeu na ação da 
compostagem escolar e caseira, aplicou-se ao de-
senvolvimento de batalhas solidárias para com 
idosos e crianças de cidades fora da jurisdição 
ocarense e colaborou com muitas outras ações 
e estratégias ao longo de sua atuação e jornada. 
Portanto, cumprindo sua principal missão na 
conscientização para a preservação e conserva-
ção do meio ambiente (sustentabilidade). Deste 
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modo, a COM-VIDA e a Agenda 21 na JPF clara-
mente assumiram um compromisso social e edu-
cacional com a comunidade, sobretudo, com a co-
munidade escolar.

Nesse contexto, surge o projeto pedagógico “O 
espaço é nosso”, ecossustentável, que se fundamenta 
na teoria do conservacionismo e tem por finalidade 
desenvolver práticas de educação ambiental na esco-
la, visando a mudanças de atitudes dos alunos rela-
cionadas à temática ambiental em consonância com a 
BNCC e DCRC. Na opinião de Vizentin e Franco (2009), 
ensinar por meio de projetos é trabalhar dentro de 
uma organização da ação educativa. Implica ensinar 
de uma forma diferente, levando em consideração o 
modo como os alunos pensam e aprendem. Além dis-
so, propõe desafios, desperta a curiosidade e permite 
ao aluno confrontar suas hipóteses com o conheci-
mento historicamente construído, proporcionando, 
assim, a construção de conceitos científicos.

Dentre as ações que vêm sendo desenvolvidas 
de maneira contínua, podemos destacar as que elen-
camos adiante.

 
Construção e conservação do jardim 

Construção do jardim da escola (Figura 1), em que 
a proposta envolve diretamente o trabalho dos alunos 
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com a natureza em sua forma mais sublime: as flores. 
Para Vizentin e Franco (2009), a criação de jardim na 
escola desperta nos alunos o interesse pelo cultivo de 
plantas e flores; torna o jardim da escola um local pe-
dagogicamente ativo; valoriza o espaço em questão, 
a fim de que os professores das diversas áreas do co-
nhecimento possam explorá-lo também, enriquecen-
do suas aulas; e conscientiza sobre a importância da 
preservação das plantas.

Figura 1 – Construção e conservação de jardim nos 
espaços da escola

Fonte: Arquivo do autor (2024).

Arborização da escola
 
Arborização da escola com árvores frutíferas e 

medicinais (Figura 2), em que os alunos em aulas práti-
cas fazem a catalogação com o nome científico das es-
pécies, em que classificam as plantas conforme o pro-
cesso evolutivo e reprodutivo (briófitas, pteridófitas, 
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gimnospermas e angiospermas); passam a compre-
ender as etapas de preparação do solo, os cuidados e 
colheita para uso, seja para fins alimentícios ou medi-
cinais; identificam que as árvores são de suma impor-
tância para o ar e para o nosso bem-estar, tornando o 
ambiente mais fresco, dando sombra e frutos e poden-
do ajudar a economizar no uso do ar-condicionado. 

Figura 2 – Arborização da escola com árvores frutíferas 
e medicinais

Fonte: Arquivo do autor (2023).

Uso e conservação da biodiversidade
 
Em parceria com o Museu de História Natural do 

Ceará Professor Dias da Rocha (MHNCE), da Univer-
sidade Estadual do Ceará (UECE), que desponta como 
o único museu de história natural em atividade atu-
almente no estado, a escola realiza atividades educa-
tivas voltadas para a conservação da biodiversidade, 
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aspecto histórico dos naturalistas do Ceará, biologia 
de diversos grupos de animais, roda de conversa sobre 
a conservação dos seres vivos, jogos educativos, den-
tre outros (Figura 3).

Figura 3 – Atividades educativas de conservação da 
biodiversidade

Fonte: Arquivo do autor (2023).

Diante dos procedimentos metodológicos adota-
dos para a realização desta pesquisa, constata-se que 
a escola desenvolve práticas educativas de educação 
ambiental, destacando a temática sustentabilidade de 
forma contínua nos seus espaços escolares. 
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Considerações finais

Os dados nos mostram que, quando bem traba-
lhada a educação ambiental na escola, temos resul-
tados positivos em relação à aprendizagem dos edu-
candos, em que eles constroem valores de cidadania e 
passam a ser agentes multiplicadores de conhecimen-
tos relacionados com a questão socioambiental den-
tro da própria comunidade. 

Percebemos mudanças de comportamento dos 
alunos ocorridas devido às práticas educativas de ca-
ráter socioambiental desenvolvidas pela escola. Os 
discentes demonstraram sensibilidade e responsabi-
lidade com a conservação e preservação do meio am-
biente sustentável, estando envolvidos nas práticas 
de educação ambiental da escola. Os educandos com-
partilharam com as famílias os conhecimentos sobre 
educação ambiental adquiridos na escola.
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Introdução

O processo da Educação Ambiental envolve uma 
grande mudança de racionalidade e perspectiva em re-
lação à natureza (Sauvé, 2005). Assim, ressalta-se que o 
propósito da Educação Ambiental é essencialmente re-
lacionado a uma alteração da nossa relação com o meio 
ambiente e a construção de valores, de comportamentos 
e de ações (Sauvé, 2005). Assim sendo, tem-se a Educação 
Ambiental como “[...] fruto de uma demanda para que o 
ser humano adotasse uma visão de mundo e uma prática 
social capazes de minimizar os impactos ambientais en-
tão prevalecentes” (Layrargues; Lima, 2011, p. 5). Portan-
to, dadas a complexidade e a abrangência dos campos 
que compõem a teia da Educação Ambiental, percebe-se 
quão difícil é categorizá-la ou resumi-la num único for-
mato. Nesse ínterim, o percurso histórico da Educação 
Ambiental não é evidente nem transparente para quem 
segue os diversos caminhos conceituais, práticos e meto-
dológicos que dela se ramificam (Carvalho, 2001).
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Diante da recente crise socioambiental, há a neces-
sidade de repensar a relação entre a sociedade e o meio 
ambiente com vistas à superação dos conflitos, à busca de 
soluções e à descoberta de novas formas de pensar e agir 
individual e coletivamente (Matos, 2009). As desigual-
dades sociais, o aumento do desemprego, o analfabetis-
mo absoluto e funcional, a pobreza extrema, as doenças 
infecciosas, as doenças físicas e mentais, a insegurança 
alimentar, as crises energéticas, a desertificação, a perda 
de biodiversidade e muitas outras questões fazem parte 
dos desafios modernos que devemos enfrentar enquan-
to humanidade (Matos, 2009).

O sociólogo Morin (2013) aponta que as opções para 
responder às ameaças ecológicas não são apenas tecno-
lógicas, requerem principalmente uma reforma do nosso 
pensamento, a fim de se compreender a complexidade da 
relação entre os seres humanos e a natureza e de prever 
uma reforma da civilização, uma reforma da sociedade, 
uma reforma da vida. Em adicional, ao se referir à Eco-
logia como ciência, Morin (2013) afirma que, na relação 
entre a biosfera e as nossas vidas, somos forçados a re-
pensar a Terra, ligar o nosso destino a ela e, em última 
análise, repensar-nos a nós mesmos.

Logo, é premente considerar não apenas os as-
pectos ambientais, mas também as questões sociais e 
políticas (Reigota, 2009). Por conseguinte, a Educação 
Ambiental também deve ser considerada como educa-
ção política, pois deve preparar os cidadãos para exigir 
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e construir sociedades socialmente justas e éticas nas 
suas relações com a natureza (Reigota, 2009).

Com o maior desenvolvimento das leis ambientais, 
tornou-se possível difundir e estabelecer a Educação Am-
biental (Carvalho, 2001), no entanto, como visto ao longo dos 
anos, a Educação Ambiental não é mais vista apenas como 
parte do movimento ambientalista, mas sim como um pro-
cesso amplo e contínuo de conscientização dos indivíduos 
e das comunidades (Carvalho, 2001). Nessa perspectiva, aos 
poucos, a Educação Ambiental passou a ser tratada como 
uma proposta educativa para lidar com a crise ambiental 
(Carvalho, 2001) e foi vista como uma ferramenta para di-
fundir o pensamento ambiental e mudar atitudes na busca 
por uma sociedade sustentável (Matos, 2009).

Gomes e Nakayama (2017) defendem que o concei-
to de Educação Ambiental se refere ao desenvolvimento 
da capacidade de um indivíduo reconhecer e responder 
aos problemas existentes através da aquisição de consci-
ência + ação = consciência, isto é, um processo pelo qual 
a cidadania é estabelecida. O poder de criação é exercido 
e um novo significado é dado à relação entre o homem e 
a natureza, assim a Educação Ambiental é essencial para 
a convivência com a natureza e deve ser desenvolvida 
pelos professores nas salas de aula com vistas à educa-
ção de disciplinas ecológicas e a um futuro sustentável 
(Gomes; Nakayama, 2017).

A cultura da paz possui raízes históricas profun-
das, como um campo teórico que promove a diversidade 
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pacífica (Boulding, 2000). Tal cultura tem um modo de 
vida, crenças, valores, padrões de comportamento e ar-
ranjos institucionais correspondentes que promovem a 
consideração mútua, o bem-estar e a igualdade, incluin-
do o reconhecimento das diferenças, a tutela responsá-
vel e a partilha justa, bem como o compartilhamento dos 
recursos da Terra com seus membros e com todos os se-
res vivos (Boulding, 2000).

Vale ressaltar que educar para outro mundo possí-
vel significa tornar a educação formal e não formal em 
importantes espaços de formação de sujeitos autônomos 
e críticos, e não apenas em locais físicos de formação de 
trabalhadores para o mercado. Trata-se de inventar no-
vos espaços de formação que complementem o sistema 
formal de educação e neguem hierarquias nas estruturas 
de comando-subordinação. Trata-se de educar e articular 
as diversas rebeliões que hoje negam as relações sociais 
capitalistas. Esta é uma mudança fundamental na forma 
como produzimos e reproduzimos no planeta uma educa-
ção em sustentabilidade (Gadotti, 2008).

Ademais, a Educação Ambiental e a cultura da paz 
são posturas consideradas atos políticos (Freire, 2007) 
através da reflexão profunda sobre as promessas que a 
educação faz e de como realizar as práticas através das 
mudanças que ele propõe começar a praticar. Para o esta-
belecimento de um sistema educativo e de uma sociedade 
mais harmoniosa, é fundamental considerar um processo 
de esperança e de emancipação, o que significa a redução 
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das desigualdades e, portanto, a implementação de um 
modelo social e produtivo sustentável (Freire, 2007).

A educação para a paz não significa ensinar que a 
paz é uma coisa boa, mas é algo propriamente humano, 
para a compreensão de nós mesmos, e essencial para o 
caminho para a paz (Morin, 2011).  Podemos estendê-la 
ainda mais, dizendo que compreender o outro é a base 
tanto da Educação Ambiental como da formação ecoló-
gica (Salles; Matos, 2015).

Podemos inferir que a Educação Ambiental e a 
cultura da paz se encontram na transdisciplinaridade, 
no desenvolvimento de valores e no compromisso para 
com a formação de indivíduos reflexivos e críticos. Logo, 
os dois campos do saber são complementares, já que a 
paz se expressa através do meio ambiente e a conserva-
ção do meio ambiente requer uma cultura de paz que se 
contraponha à exploração desenfreada e exacerbada de 
recursos naturais e humanos. Nesse sentido, é funda-
mental ampliar a análise sobre como se estabelece a co-
nexão entre a Educação Ambiental e a cultura da paz no 
ambiente educacional brasileiro e quais seus possíveis 
impactos para a formação de cidadãos conscientes dos 
seus deveres para com a coletividade e para com a manu-
tenção e a conservação do meio ambiente.

Ante o exposto, o presente trabalho busca anali-
sar a relação entre a Educação Ambiental e a cultura de 
paz para a transformação da educação brasileira a partir 
de uma perspectiva humanística centrada no desenvol-
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vimento de indivíduos com foco nos valores e ideais de 
uma democracia sustentável. Acredita-se que este estu-
do possibilitará a identificação de possíveis lacunas de 
investigação e orientará futuras pesquisas sobre propos-
tas educacionais e pedagógicas fundamentadas em uma 
compreensão conjunta da cultura da paz e da Educação 
Ambiental.

Metodologia

A abordagem do trabalho é qualitativa ou tam-
bém chamada de naturalística, destinada à aquisição 
de dados descritivos obtidos por meio do contato direto 
do pesquisador com a situação em estudo, que foca no 
processo, e não no produto, isto é, trata-se de enfatizar e 
apresentar a perspectiva dos participantes (Lüdke; An-
dré, 2014).

O método técnico foi a revisão bibliográfica da li-
teratura, ou seja, o levantamento de conhecimentos a 
fim de analisar, produzir ou explicar o objeto investi-
gado (Giannasi-Kaimen et al., 2008). Para alcançar essa 
proposta, realizou-se a análise da literatura publicada 
de artigos, teses e dissertações (Bernardo; Nobre; Jatene, 
2004).

Convém frisar que a seleção dos trabalhos foi pau-
tada nos critérios de inclusão: trabalhos que abordam a 
Educação Ambiental em conjunto com a cultura de paz, 
escritos em língua portuguesa, disponíveis para acesso e 
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leitura e publicados no período entre os anos de 2004 e 
2024. Também foram adotados os critérios de exclusão: 
trabalhos escritos em outros idiomas que não o portu-
guês, fora da temática, duplicidade e/ou de indisponível 
acesso.

Figura 1 – Etapas de identificação e de seleção dos 
trabalhos para a análise

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Após a etapa de seleção, as publicações foram orga-
nizadas em forma de lista a partir das seguintes catego-
rias: título do trabalho, autoria, ano de publicação, base 
de dados e tipo de publicação (ver Quadro 1). A partir da 
etapa de seleção, podemos concluir que a temática pes-
quisada possui exíguos trabalhos publicados dentro do 
recorte temporal, a produção não segue uma constante e 
há um considerável espaço de tempo entre as produções.



ANA BEATRIZ DA SILVA LEMOS • PEDRO BRUNO SILVA LEMOS • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

218

Quadro 1 – Lista de trabalhos para a etapa de análise

Título Autoria Bases Tipo

Sustentabilidade das esco-
las municipais de ensino 
fundamental: estudo de 

caso em Ubatuba, estado de 
São Paulo, Brasil

Ferraz, 
2008

Catálogo de 
Teses e Dis-
sertações da 

Capes

Tese

Abrindo espaços para a for-
mação de educadores am-
bientais numa abordagem 
transdisciplinar: a vivência 

do Nupeat

Andra-
de, 2012

Catálogo de 
Teses e Dis-
sertações da 

Capes

Disser-
tação

Educação e sustentabili-
dade

Trom-
betta, 
2014

Portal de 
Periódico da 

Capes
Artigo

Educação Ambiental e cul-
tura da paz: contribuições 
para a formação de profes-

sores

Mello, 
2014

Catálogo de 
Teses e Dis-
sertações da 

Capes

Disser-
tação

Carta de Guiné-Bissau para 
Francisco

Pereira, 
2019

Portal de 
Periódico da 

Capes
Artigo

Educação e cultura de paz: 
um olhar para o cotidiano 

escolar a partir do encontro 
com os Hibakushas

Oliveira, 
2022

Catálogo de 
Teses e Dis-
sertações da 

Capes

Disser-
tação

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Diante disso, temos no Quadro 1 o escopo textual 
selecionado para a análise: dois artigos publicados em 
periódicos, três dissertações e uma tese. Os textos sele-
cionados abordam diversos aspectos da Educação Am-
biental e da cultura de paz, revelando a interseção das 
áreas a partir de pontos comuns. Em geral, reconhece-se 
que a Educação Ambiental e a cultura da paz podem ser 
pilares para um projeto de sociedade sustentável e de-
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mocrática, através da formação da consciência socioeco-
lógica, da ética nas práticas educativas e ambientais e da 
importância da mudança individual e coletiva a partir 
de princípios sustentáveis, especialmente em contextos 
educacionais. Esses pontos compartilhados destacam o 
diálogo entre a Educação Ambiental e a cultura de paz 
e a importância de abordagens integradas e transfor-
madoras para enfrentar os desafios ambientais e sociais 
 hodiernos.

Resultados e discussão

A literatura especializada evidencia que a Educa-
ção Ambiental pode desempenhar um papel crucial na 
promoção de uma cultura de paz nos diversos ambien-
tes escolares. A Educação Ambiental enfatiza a interco-
nexão entre humanos e meio ambiente, fomentando va-
lores de respeito, cooperação e sustentabilidade. Desse 
modo, ao educar indivíduos sobre questões ambientais, 
a importância de preservar a natureza e o impacto das 
ações humanas no planeta, a Educação Ambiental con-
tribui para a construção de uma cultura de paz baseada 
na harmonia com a natureza e um senso de responsa-
bilidade para com as gerações futuras. Ademais, salien-
ta-se a importância de discutir a fundamentalidade de 
educar para uma cultura de sustentabilidade, enfatizan-
do a necessidade de selecionar práticas sustentáveis   de 
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vida e promover a justiça social, a democracia, os direi-
tos humanos, a diversidade cultural e as relações pací-
ficas entre os indivíduos e as diferentes comunidades 
( Trombetta, 2014).

Pereira (2019) discorreu acerca do documento “Car-
ta de Guiné-Bissau para Francisco”. O texto enfatiza os 
valores fundamentais aprendidos durante uma experi-
ência recente na Guiné-Bissau, particularmente no Ar-
quipélago dos Bijagós, durante o 5º Congresso Interna-
cional Lusófono de Educação Ambiental, isto é, seu texto 
é baseado em uma experiência em um país lusófono, 
Guiné-Bissau, que integra a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP).

Desse modo, Pereira (2019) aponta que a cultura 
de paz é um modo de ser que precede o sentimento de 
sentimento coletivo sobre a individualidade. Além disso, 
ressalta a importância dos valores ancestrais e da escuta 
dialógica na orientação das ações comunitárias. A cone-
xão entre Educação Ambiental e cultura de paz, destarte, 
enfatiza a importância da promoção da harmonia e da 
humanização das práticas educacionais (Pereira, 2019).

A partir de uma perspectiva ecológica na educa-
ção, Oliveira (2022) destaca a transcendência dos povos 
indígenas, sua subjetividade como força de difusão de 
uma cultura de paz, instando-nos a adiar o fim do mun-
do, mesmo diante de cenários temíveis e mortais de pan-
demia. Quando pensamos em cultura de paz e educação 
para a paz, tais conceitos são frequentemente associados 
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à ameaça de violência estrutural, que pode se expressar 
de várias formas. Logo, nossas atividades pedagógicas 
em todas as áreas da educação, formal ou não formal, 
deverão, cada vez mais, focar no desenvolvimento dos 
povos que habitarão o planeta nas próximas décadas 
(Oliveira, 2022).

Oliveira (2022) sublinha que as escolas são espaços 
repletos de oportunidades para que as atividades de cul-
tura de paz se espalhem pela sociedade, pois as crianças 
devem ter experiências que promovam o respeito às di-
ferenças e o reconhecimento dos outros como iguais em 
direitos e responsabilidades, de modo que sejam enco-
rajadas a resolver conflitos de forma pacífica e através 
do diálogo. É salutar frisar que as reflexões individuais, 
textos, encontros, filmes, músicas, exposições – os pró-
prios atos da vida cotidiana – podem se tornar palco de 
construção do sentido e da empatia (Oliveira, 2022).

Andrade (2012) discorre sobre a necessidade de for-
mar educadores ambientais conscientes e bem prepara-
dos que ajudem a sociedade a sair desse paradigma se-
paratista em que vivemos atualmente, assim como que 
contribuam com a busca de um paradigma unificador 
baseado tanto na teoria interdisciplinar como no apro-
fundamento de abordagens interdisciplinares. Por causa 
da educação interdisciplinar e ambiental, o mundo care-
ce de consciência terrena e nossos pés na terra se per-
guntam pelas coisas celestiais. A condição humana não 
se baseia apenas no imediatismo presente e nas neces-
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sidades diárias. No campo da Educação Ambiental, esse 
conhecimento ajuda os indivíduos a compreenderem 
não só o processo educativo, mas também o processo 
humanitário e, se necessário, o que Paulo Freire muitas 
vezes enfatizou: “[...] tornar o homem sujeito de sua pró-
pria história” (Andrade, 2012).

Embora muito debatidas nos círculos acadêmicos, 
as considerações de sustentabilidade são relativamente 
recentes e inovadoras em alguns aspectos e contextos 
contemporâneos diferentes (Ferraz, 2009). Esse fato é 
também evidenciado pela escassez ou dispersão das re-
ferências encontradas, seja nas áreas da educação e do 
ambiente (Ferraz, 2009). Nessa perspectiva, a Educação 
Ambiental é reconhecida como estratégia fundamental 
para a construção de uma sociedade sustentável através 
da promoção de uma forma de conhecer e viver adapta-
da ao seu contexto natural e cultural (Ferraz, 2009), uma 
forma importante de promover que a Educação Am-
biental formal utilize o ambiente escolar como objeto de 
reflexão, ação e reflexão sobre valores e práticas susten-
táveis, tendo em vista que a escola é espaço complexo e 
multifacetado (Ferraz, 2009). 

Ressalta-se que a escola deve ser pensada a partir 
de um novo modo de ser e de agir sobre a formação das 
futuras gerações, fundamentada na cidadania ambien-
tal e na cultura da paz, como também na habilitação de 
educandos no que tange à valorização do viver de ma-
neira adaptada ao seu contexto natural e cultural (Fer-
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raz, 2009). A Educação Ambiental deve partir de inter-
venções na realidade e intervir diariamente nos espaços 
e hábitos de vida dos alunos (Ferraz, 2009). Chega-se à 
conclusão de que a criação de um ambiente educativo 
através do planejamento escolar é tão importante quan-
to o caminho para a criação desse ambiente através da 
experiência prática da Educação Ambiental e da cultura 
da paz (Ferraz, 2009).

Mello (2014) afirma que é possível abordar a Edu-
cação Ambiental e cultura da paz através de estratégias 
educativas como mandalas e danças circulares em cur-
sos de graduação da Universidade Federal de Santa Ma-
ria (UFSM). Ficou claro que, para criar um ambiente aco-
lhedor e respeitoso, que leve em conta os valores do meio 
ambiente e da paz, precisamos colocar esses valores em 
prática (Mello, 2014), portanto o mencionado trabalho 
evidencia a necessidade de trabalhar a autoconsciência 
para que possamos descobrir o nosso próprio caminho e 
compreender que o processo de formação de professores 
é permanente pela socialização e complementação entre 
a Educação Ambiental e a cultura de paz (Mello, 2014).

De maneira geral, constata-se que é fundamental 
descobrir novos caminhos, despertar novas aspirações, 
porém o mais importante é criar um ambiente pedagó-
gico e educacional de paz que oportunize uma formação 
ambiental crítica e reflexiva. Levando em consideração a 
base teórica investigada, o conceito de Educação Ambien-
tal é significado de forma sistêmica, holística e embasada 
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no viver humano (Mello, 2014). Acredita-se, portanto, que 
a abordagem à Educação Ambiental deve, antes de mais 
nada, levar-nos a reconhecer que estamos a criar o mun-
do em que vivemos. Logo, a Educação Ambiental vai além 
da proteção de áreas naturais e de espécies ameaçadas, da 
reciclagem de resíduos e da recuperação de áreas degra-
dadas. Nesse sentido, a inter-relação com a cultura de paz 
acentua que a Educação Ambiental pressupõe a reflexão 
ampla acerca da preservação dos valores humanos, da 
restauração da paz, da flexibilidade do pensamento e da 
descolonização dos conhecimentos e saberes (Mello, 2014).

A síntese dos trabalhos permitiu a identificação de 
características e pontos relevantes e comuns entre eles, 
dessa forma Ferraz (2009), Mello (2014), Oliveira (2022) e 
Pereira (2019) apontam para a importância de fomentar 
a cultura de paz através da educação, sobretudo a Edu-
cação Ambiental. Mello (2014) acrescenta que a Educação 
Ambiental é um conceito estrutural e integrado que en-
volve não apenas a proteção do meio ambiente, mas tam-
bém a preservação dos valores humanos e a restauração 
da paz no planeta Terra.

Avulta-se que, para Oliveira (2022), a vinculação 
entre Educação Ambiental e cultura de paz necessita 
ressaltar e valorizar os saberes ancestrais e tradicionais 
através da escuta dialógica. Sobre o papel das escolas, o 
autor as vê como espaços cruciais para promover o res-
peito, a empatia e a resolução pacífica de conflitos e in-
cutir valores centrais da cultura de paz (Oliveira, 2022).
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Ainda se observa que os trabalhos de Andrade 
(2012) e Pereira (2019) discutem a importância de desen-
volver uma consciência crítica e humanitária através da 
educação. Nessa perspectiva, Andrade (2012) faz referên-
cia à formação de indivíduos conscientes de sua própria 
história e do contexto ambiental. Outro ponto de desta-
que para o autor é a formação de educadores ambientais 
que contribuam para um paradigma unificador e trans-
disciplinar a partir do diálogo entre a educação para a 
paz e os conhecimentos ambientais (Andrade, 2012).

No que concerne ao reconhecimento da Educa-
ção Ambiental e da promoção da cultura de paz como 
campos de saberes para compreender o contexto atu-
al e os desafios contemporâneos, Ferraz (2009) afirma 
que são fundamentais a inovação e a necessidade de 
referências mais contextualizadas na área da susten-
tabilidade e considera a Educação Ambiental como fer-
ramenta essencial para promover um conhecimento 
adaptado aos contextos naturais e culturais no Brasil 
(Ferraz, 2009). Já Oliveira (2022) sugere que as práticas 
pedagógicas devem se adaptar para capacitar as futu-
ras gerações para cenários desafiadores, como pande-
mias e conflitos.

Sobre a importância do ambiente escolar, Mello 
(2014) indica a criação de um ambiente empático e res-
peitoso que integre valores ambientais e de paz e suge-
re que estratégias como mandalas e danças circulares 
podem contribuir para esse ambiente como práticas 
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acolhedoras e socializadoras. De maneira complemen-
tar, Ferraz (2009) afirma que a Educação Ambiental deve 
começar com ações práticas no cotidiano dos alunos e 
a imprescindibilidade do planejamento escolar. O autor 
destaca a escola como um ambiente pedagógico comple-
xo e multicultural que deve ser pensado para promover 
práticas sustentáveis e valores de cidadania ambiental 
(Ferraz, 2009).

Conclusão

O presente capítulo de livro objetivou analisar a 
partir da literatura a relação entre a Educação Ambien-
tal e a cultura da paz. Foi possível perceber que os con-
ceitos atribuídos às duas áreas supracitadas dialogam 
e que existe uma complementação em suas bases teóri-
cas e analíticas. Tanto a Educação Ambiental quanto a 
cultura de paz se referem a um conjunto de princípios e 
valores relacionados ao desenvolvimento humano e so-
cial e à busca de modelos de formação/constituição de 
indivíduos que superem os desafios do mundo contem-
porâneo, tendo em vista que os saberes ambientais e de 
paz são elementos imprescindíveis para uma prática pe-
dagógica libertadora.

O diálogo epistemológico entre a Educação Am-
biental e a cultura de paz no ambiente escolar exige a 
criação de um espaço dialógico e equitativo em que to-
dos os componentes da comunidade escolar possam 
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ser protagonistas do processo social e educativo. A paz 
pressupõe que os indivíduos reflitam sobre suas esco-
lhas e que suas condutas se baseiem na solidariedade, 
na cooperação e no diálogo entre todos para a constru-
ção de uma sociedade sustentável e harmoniosa social e 
 ambientalmente.
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Introdução

Os plásticos têm sido amplamente utilizados 
pela humanidade em uma variedade de aplicações de-
vido à sua versatilidade, durabilidade, leveza e baixo 
custo de produção (Franchetti; Marconato, 2006). Des-
de embalagens para alimentos e bebidas, passando 
por materiais de construção, até produtos eletrônicos, 
o plástico desempenha um papel fundamental em 
muitos setores da economia global. 

Os plásticos são materiais sintéticos feitos a par-
tir de polímeros, que são macromoléculas constituídas 
por unidades químicas, os meros, repetitivas regular-
mente ao longo da cadeia, ligadas por ligações covalen-
tes (Mano; Mendes, 1999). Os polímeros (do grego: poli, 
“muitas”; meros, “partes”) são compostos de moléculas 
muito grandes, formados pela repetição de unidades 
estruturais menores chamadas monômeros. A partir 
de uma transformação química chamada polimeriza-
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ção, essas moléculas pequenas (denominadas monô-
meros) juntam-se para formar moléculas gigantes, as 
macromoléculas, ou seja, os polímeros (Feltre, 2004). 

Os polímeros são classificados em macromo-
léculas naturais e sintéticas. Os polímeros naturais, 
como os carboidratos, os lipídios e as proteínas, são 
biomoléculas essenciais para a existência dos seres vi-
vos (vegetais e animais). Os polímeros sintéticos são 
muito usados na forma de plásticos (folhas, chapas, 
brinquedos, tubos para encanamentos, etc.), de fibras 
para tecidos ou fibras têxteis (náilon, poliéster, etc.) e 
de borrachas sintéticas. Esses são polímeros que são 
produzidos artificialmente a partir de matérias-pri-
mas derivadas do petróleo. Alguns exemplos comuns 
de plásticos sintéticos incluem: polietileno (PE) (usado 
em sacolas plásticas, embalagens de alimentos, garra-
fas plásticas e tubos), polipropileno (PP) (encontrado 
em embalagens de alimentos, utensílios de cozinha, 
peças automotivas e fibras têxteis), poliestireno (PS) 
(utilizado em copos descartáveis, bandejas de alimen-
tos, materiais de isolamento e embalagens), policlore-
to de vinila (presente em tubos e conexões, janelas e 
portas, revestimentos de cabos elétricos e pisos) (Fel-
tre, 2004; Piatti; Rodrigues, 2005).

Os plásticos são frequentemente misturados 
com aditivos químicos durante o processo de fabri-
cação para melhorar suas propriedades ou fornecer 
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funcionalidades específicas. Esses aditivos podem in-
cluir estabilizadores de luz ultravioleta para proteger 
o plástico da degradação causada pela exposição ao 
sol, antioxidantes para prevenir a degradação  térmica, 
plastificantes para tornar o plástico mais flexível, co-
rantes para coloração, entre outros. No entanto, a 
presença desses aditivos pode afetar a degradação do 
plástico e influenciar sua capacidade de se decompor 
no meio ambiente, mas, de acordo com o documento 
Atlas do plástico, da Fundação Heinrich Boll (2020, 
p. 12), esses aditivos:

[...] podem prejudicar o meio ambiente e a saú-
de. Eles podem escapar do material e chegar na 
água ou no ar, terminando em nossa comida, ou 
também podem ser liberados quando o plástico é 
 reciclado. 

Ou seja, o plástico pode causar uma série de da-
nos ambientais e impactos negativos na saúde huma-
na e na vida selvagem. Os plásticos: 

[...] são considerados vilões, quer pelo fato de sua 
principal matéria-prima ser o petróleo (recurso 
considerado não renovável por levar milhares de 
anos para ser formado), quer por sua destinação 
pós-consumo, frequentemente, ser inadequada, 
resultando em grande impacto ambiental (Mas-
carenhas, 2019, p. 134). 

Esses materiais podem levar centenas de anos 
para se decompor, contribuindo para a acumulação de 
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resíduos em aterros sanitários e em ambientes natu-
rais. A sua decomposição refere-se à sua deterioração 
devido a vários fatores, como exposição à luz solar (ra-
diação ultravioleta), calor, umidade, oxigênio, micror-
ganismos e processos químicos (Santos et al., 2012). 
Isso pode resultar na quebra do plástico em fragmen-
tos menores, conhecida como fragmentação, e eventu-
almente em micropartículas, uma categoria que inclui 
todas as partículas menores que 5 milímetros, sendo 
um potencial veículo de exposição e transferência de 
poluentes persistentes orgânicos de elevada toxicida-
de, que podem persistir no meio ambiente por longos 
períodos (Sobral; Frias; Martins, 2011). 

Essas micropartículas, chamadas de microplás-
ticos, podem ter origem primária ou secundária. As 
fontes primárias incluem uma variedade de produtos, 
como cosméticos, têxteis e medicamentos. Já as fontes 
secundárias derivam da decomposição de plásticos 
maiores, como garrafas, redes, fibras de linha, filmes e 
pneus, devido à ação de fatores ambientais, como luz 
solar, abrasão mecânica e processos químicos (XU et 
al., 2020).

A degradação do plástico é um problema am-
biental, pois contribui para a poluição dos oceanos e 
solos e afeta a vida selvagem, ou seja, trata-se de uma 
problemática multifacetada e tem impactos significa-
tivos tanto ao meio ambiente como à saúde humana 
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e à economia. Para tanto, é importante preservar e 
conservar o meio ambiente, visto que “[...] tudo o que 
existe e vive precisa ser cuidado para continuar a exis-
tir e a viver: uma planta, um animal, uma criança, um 
idoso, o planeta Terra” (Boff, 1999). 

Diante desses desafios, os biopolímeros ou bio-
plásticos foram criados como alternativa e possível 
solução à poluição plástica, pois conseguem manter 
as características benéficas dos materiais plásticos 
convencionais, permitindo-lhes reduzir a extração de 
recursos fósseis e os impactos ambientais que surgem 
no final de todo o processo (Bishop; Styles; Lens, 2021), 
assim: 

[...] há um esforço para desenvolver ecoinovações 
capazes de diminuir seu impacto ambiental ao 
longo do seu ciclo de vida através da substituição 
de matérias-primas e/ou da combinação de ma-
teriais, tornando-os degradáveis (Mascarenhas, 
2019, p. 136). 

Contudo, deve-se levar em consideração a sus-
tentabilidade do planeta, ou seja, atender às necessi-
dades presentes sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de atender às suas próprias necessi-
dades (Cavalheiro; Araújo; Tybusch, 2014). 

O presente trabalho é resultado de uma pesquisa 
bibliográfica, a partir da contextualização e dos pres-
supostos teóricos que dão fundamentação sobre o pa-
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pel dos bioplásticos na preservação ambiental. É uma 
pesquisa de natureza exploratória, realizada na base 
de dados da plataforma de busca Google Acadêmico 
(Gil, 2002), tendo como finalidade apresentar informa-
ções relativas sobre o potencial dos bioplásticos como 
alternativa sustentável aos plásticos petroquímicos. 
Considerando a urgência global em reduzir a poluição 
plástica e mitigar os impactos ambientais, este estu-
do aborda: o que são bioplásticos e como eles se dife-
renciam dos plásticos convencionais; os processos de 
produção dos bioplásticos, desde a matéria-prima até 
o produto; vantagens e desafios dos bioplásticos, em 
comparação com os plásticos convencionais, como a 
biodegradabilidade e a redução das emissões de gases 
de efeito estufa; exploração das diferentes aplicações 
dos bioplásticos e análise do mercado.

O que são bioplásticos e como eles se diferenciam dos 
plásticos convencionais

A sustentabilidade é fundamental para garantir 
que esses materiais alternativos ao plástico conven-
cional realmente contribuam para um futuro mais 
sustentável. Os bioplásticos podem ser eficientemen-
te sustentáveis quando produzidos de forma res-
ponsável, utilizando fontes renováveis, reduzindo as 
emissões de carbono, sendo biodegradáveis ou com-



MARIA MABELLE PEREIRA COSTA PAIVA • ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA
LÍVIA PAULIA DIAS RIBEIRO

238

postáveis, e considerando cuidadosamente todo o seu 
ciclo de vida e impactos ambientais. Diante do expos-
to, os bioplásticos têm sido objeto de crescente inte-
resse para a inovação e desenvolvimento tecnológico, 
devido à sua promessa de serem mais ecoeficientes e 
sustentáveis. 

A Eart Renewable Technologies (ERT), fundada 
em 2021 em Curitiba, que se consolidou como referên-
cia de bioplástico 100% biodegradável e compostável 
da América Latina, afirma que o bioplástico: 

[...] é uma ferramenta importante nessa trajetória, 
pois, dependendo do processo produtivo e do des-
carte pós-consumo, garante uma menor pegada 
de carbono e a redução da dependência de recur-
sos fósseis. 

Segundo a definição de European Bioplastics 
(2022, p. 1), associação que representa o setor de bio-
plásticos na Europa, os: 

[...] bioplásticos são compostos por toda uma fa-
mília de materiais com diferentes propriedades e 
aplicações. Um material plástico é definido como 
bioplástico se for de base biológica, biodegradável 
ou apresentar ambas as propriedades.

Os de base biológica são derivados de fontes re-
nováveis, como milho, cana-de-açúcar ou celulose, ou 
seja, significa que o material ou produto é (parcialmen-
te) derivado de biomassa (plantas). Os biodegradáveis 
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passam por processo químico promovido por micror-
ganismos, sob condições adequadas de temperatura, 
umidade, luz, oxigênio e nutrientes. Nesse processo, 
as substâncias ou materiais são decompostos em mo-
léculas mais simples, como água, dióxido de carbono e 
compostos orgânicos. 

Nesse sentido, os bioplásticos são classificados 
em três grupos principais: os que possuem origem re-
novável e não são biodegradáveis, os que têm origem 
renovável e são biodegradáveis e os que possuem ori-
gem fóssil e são biodegradáveis, conforme exemplifi-
cado na Figura 1. 

Figura 1 – Classificação dos bioplásticos

Fonte: European Bioplastics (2023).
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A pesquisa e desenvolvimento contínuos estão 
levando a avanços na eficiência de produção, proprie-
dades dos materiais e diversificação de aplicações e 
fontes de matéria-prima. Além disso, ao contrário dos 
plásticos convencionais, que podem persistir no meio 
ambiente por centenas de anos, os bioplásticos podem 
se decompor mais rapidamente, especialmente quan-
do compostáveis, reduzindo assim a acumulação de 
resíduos plásticos e a poluição ambiental. 

Processos de produção dos bioplásticos, desde a 
matéria-prima até o produto final 

Existem vários processos de produção de bio-
plásticos, que podem variar dependendo da matéria 
utilizada e do tipo de bioplástico desejado, porém o 
mais comum envolve a fermentação de matérias-pri-
mas renováveis, como amido de milho, cana-de-açúcar 
ou óleos vegetais. 

De acordo com Braga (2020), a produção de bio-
plásticos envolve etapas de produção, sendo que elas 
podem ser divididas entre diferentes indústrias:

• Seleção de matéria-prima: escolha da fonte de 
biomassa, como amido, celulose ou óleos vege-
tais. Seguida da extração ou pré-tratamento 
da matéria-prima. A biomassa é processada 
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para extrair ou preparar os componentes ne-
cessários para a produção do bioplástico;

• Polimerização: os polímeros extraídos são po-
limerizados para formar cadeias longas de mo-
léculas, transformando-os em plásticos. Isso 
pode envolver processos químicos, enzimáti-
cos ou biológicos;

• Processamento: o polímero é então moldado 
ou extrudado em diferentes formas, como fil-
mes, embalagens ou produtos moldados por 
injeção, seguido do acabamento e uso, etapa 
final, em que os produtos são tratados e utili-
zados conforme necessário.

Quando se trata da produção de bioplásticos, os 
polímeros (cadeias complexas de moléculas) são extraí-
dos da biomassa (material orgânico) para serem conver-
tidos em plásticos. Para tanto, a biotecnologia (campo 
multidisciplinar que utiliza organismos vivos, sistemas 
biológicos ou suas partes para desenvolver produtos 
e processos para diversas aplicações) têm impactado 
a produção e utilização da biomassa, desempenhando 
um papel essencial na criação de processos eficientes 
e sustentáveis para a produção de bioplásticos a partir 
de fontes renováveis (Ramos; Melo; Silva, 2016).

A biotecnologia está oferecendo novos cami-
nhos para a produção de biopolímeros, por meio de 
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processos fermentativos por microrganismos (como 
no caso do polihidroxialcanoatos, da xantana e dos 
poliésteres) ou por produção de substratos por poli-
merização química, pelo menos parcialmente, por fer-
mentação de bactérias, como o PLA e os poliésteres 
(Bastos, 2007).

Sendo assim, os bioplásticos podem ser produzi-
dos por meio da biomassa de primeira, segunda e ter-
ceira geração, além de serem originados de bioplásticos 
reciclados/reutilizados. Os bioplásticos de primeira ge-
ração são produzidos a partir de matérias-primas ali-
mentares, como amido de milho, trigo, cana-de-açúcar, 
etc. Esses materiais são processados para extrair polí-
meros naturais (como o amido), que são então transfor-
mados em plásticos por meio de processos industriais, 
como extrusão ou moldagem por injeção. Essa maté-
ria-prima é atualmente a mais eficiente na produção e 
geração de plásticos verdes, pois requer uma pequena 
quantidade de terra para crescer e produzir os maiores 
rendimentos (Kuchta, 2022).

Os bioplásticos produzidos a partir da biomas-
sa de segunda geração utilizam como matéria-prima 
materiais não alimentares, como resíduos agrícolas 
(por exemplo, palha de trigo, casca de arroz), resídu-
os florestais, algas ou até mesmo resíduos orgânicos 
urbanos (Kuchta, 2022). Esses materiais são processa-
dos para extrair polímeros naturais, como celulose, 
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lignina ou hemicelulose, que são então transformados 
em plásticos por meio de processos industriais simi-
lares aos utilizados para os bioplásticos de primeira 
geração. A vantagem é que eles não competem com a 
produção de alimentos, pois são produzidos a partir 
de resíduos e subprodutos, contribuindo assim para 
uma abordagem mais sustentável na produção de 
 plásticos.

Os bioplásticos de terceira geração têm foco na 
utilização de matéria-prima renovável e não compe-
tem com a produção de alimentos. Eles são produzidos 
a partir de fontes não convencionais, como microrga-
nismos, algas, resíduos agrícolas, resíduos de alimen-
tos, entre outros (Kuchta, 2022). Além disso, eles geral-
mente têm características aprimoradas em termos de 
desempenho, biodegradabilidade e compostabilidade 
em comparação com seus predecessores.

Já os bioplásticos produzidos a partir de bio-
plásticos reutilizados ou reciclados fazem parte de 
uma abordagem de economia circular, onde os mate-
riais são recuperados e reintroduzidos na cadeia de 
produção (Kuchta, 2022). Isso pode ser feito de várias 
maneiras, como reciclagem mecânica (são triturados, 
derretidos e transformados em grânulos para produ-
zir novos produtos) ou reciclagem química (envolve 
a quebra de polímeros em seus monômeros consti-
tuintes, que podem ser purificados). Essa abordagem 
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promove a redução do uso de recursos naturais e a 
minimização de resíduos, contribuindo para a sus-
tentabilidade da indústria de plásticos. É importante 
notar que os processos podem variar dependendo da 
matéria-prima e do tipo de bioplástico desejado. 

Vantagens e desafios dos bioplásticos

Os bioplásticos oferecem várias vantagens em 
comparação com os plásticos convencionais, pois 
trata-se de alternativas promissoras para abordar os 
desafios associados à poluição plástica. Dentre elas, 
destacam-se: reduzir as emissões de carbono, pois, 
em comparação com plásticos tradicionais à base de 
petróleo, os bioplásticos tendem a ter uma pegada de 
carbono menor, ajudando a mitigar as mudanças cli-
máticas; economizar recursos fósseis, substituindo-os 
passo a passo por recursos renováveis, ou seja, tornar-
-se independente de recursos fósseis, como o petróleo 
bruto; oferecer melhores opções de destinação dos re-
síduos sólidos (Amorim, 2019). 

Outras vantagens são: diversidade de aplicações, 
sendo usados desde embalagens até produtos médicos, 
têxteis e peças automotivas; estímulo à economia local, 
envolvendo o cultivo agrícola ou processos industriais 
locais; menos dependência de plásticos convencionais, 
contribuindo para a transição para uma economia 
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mais sustentável e circular; renovabilidade, produzidos 
a partir de fontes renováveis, como plantas, algas ou 
microrganismos, reduzindo a dependência de recursos 
não renováveis, como o petróleo; biodegradabilidade, 
o que significa que podem se decompor naturalmente, 
reduzindo o impacto ambiental e os resíduos plásticos 
persistentes; e geração de emprego e renda. Portanto, 
além dos benefícios ambientais, os bioplásticos têm o 
potencial de impulsionar o crescimento econômico, ge-
rando “[...] mais empregos mesmo em comparação com 
aquela de outros produtos de base biológica como bio-
gás, biodiesel e bioetanol” (Amorim, 2019, p. 7).

A produção e utilização de bioplásticos podem 
proporcionar empregos em várias áreas, incluindo a 
produção agrícola (por meio do cultivo de matérias-
-primas como milho, cana-de-açúcar ou mandioca), as 
indústrias de processamento, de fabricação (envolve 
processos de fermentação, polimerização e fabricação 
de produtos finais), setor de reciclagem, pesquisa e de-
senvolvimento. Os bioplásticos, portanto, não apenas 
oferecem benefícios ambientais, mas também têm o 
potencial de impulsionar o crescimento econômico e 
criar empregos em várias etapas da cadeia de valor. 
Para Braga (2020), a sua produção ou utilização pos-
sibilita significativas melhorias para as empresas que 
estão buscando desenvolver tecnologias sustentáveis. 
Contudo, muitos são os desafios enfrentados pelo 
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desenvolvimento desse tipo de plástico mais susten-
tável, os bioplásticos. Para compreendê-los, é funda-
mental levar em consideração fatores sociais e histó-
ricos, como a consolidação da indústria petroquímica 
e a dominação por produtos plásticos de origem fóssil, 
cujos principais atrativos são seu baixo custo, versati-
lidade e desempenho.

Segundo Bomtempo e Oroski (2018), a difusão 
desses materiais tem apresentado alguns desafios, 
principalmente com relação ao desempenho e pro-
priedades, pois alguns podem não ter as mesmas pro-
priedades de resistência, durabilidade e flexibilidade 
que os plásticos convencionais, o que limita sua apli-
cabilidade em certos produtos. Além disso, o custo de 
matéria-prima e processo de produção são outros de-
safios, pois atualmente alguns bioplásticos são mais 
caros de serem produzidos do que os plásticos tradi-
cionais baseados em petróleo.

Quando se trata de custos, o exemplo comum é a 
produção do PLA (polilactídeo), obtido “a partir da poli-
merização do ácido lático com origem não fóssil, via fer-
mentação do açúcar”, que tem o preço de sua princi pal 
matéria-prima, o açúcar, como obstáculo para a criação 
de um contexto realmente favorável para a competição 
(Bomtempo; Oroski, 2018). Além  disso, apresenta pro-
priedades inadequadas para diversas aplicações quan-
do comparadas às resinas de origem fóssil: 
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TOTAL: 

2,18 Mt 

 

 

[...] baixa taxa de cristalização, baixa resistência 
ao impacto, baixo alongamento na ruptura e bai-
xa resistência térmica (Bomtempo; Oroski, 2018, 
p. 5).

Aplicações e mercado dos bioplásticos

Os bioplásticos estão se tornando cada vez mais 
populares devido à sua biodegradabilidade e menor im-
pacto ambiental quando comparados aos plásticos tra-
dicionais, tendo diversas aplicações em diferentes seg-
mentos de mercado, incluindo embalagens, agricultura, 
medicina, indústria automobilística, etc. (European Bio-
plastics, 2023). A Figura 2 mostra a capacidade global 
dos bioplásticos, em 2023, por segmento de mercado.

Figura 2 – Capacidade global dos bioplásticos

 

 

Fonte: Adaptada de European Bioplastics (2023).
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As embalagens continuam sendo o maior seg-
mento de mercado de bioplásticos, com 43% (934.000 
toneladas) do mercado total de bioplásticos em 2023 
(European Bioplastics, 2023). Por ter propriedades sus-
tentáveis e biodegradáveis, esse tipo de plástico é usa-
do em vários tipos de embalagens, como em embala-
gens de alimentos frescos, de bebidas, de cosméticos e 
de produtos de higiene pessoal e limpeza, tendo como 
objetivo oferecer uma alternativa mais ecológica aos 
plásticos convencionais. São também usados em em-
balagens industriais, como sacos, filmes e envoltórios, 
proporcionando uma opção mais sustentável para 
empresas em diversos setores. 

Na agricultura, os bioplásticos são utilizados 
para melhorar a sustentabilidade e reduzir o impacto 
ambiental. Algumas das principais aplicações são em 
filmes agrícolas (filmes mulching para controle de er-
vas daninhas, filmes de cobertura para estufas e túneis 
e filmes para embalagem de feno. Eles ajudam a redu-
zir a necessidade de pesticidas e herbicidas, além de 
melhorar a eficiência do uso da água), em bandejas de 
mudas (elas são biodegradáveis e podem ser plantadas 
diretamente no solo junto com as mudas, reduzindo o 
desperdício e evitando a contaminação por plástico), 
em fitas e sacolas para irrigação (são uma opção sus-
tentável para fornecer água diretamente às plantas, 
reduzindo o desperdício de água e os custos de irriga-
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ção), em embalagens para produtos agrícolas (para em-
balar frutas, legumes e outros produtos agrícolas), em 
sacos para adubo orgânico (eles são biodegradáveis e 
compostáveis, o que facilita a incorporação do adubo 
ao solo sem a necessidade de remover a embalagem). 

Na medicina, os bioplásticos oferecem uma série 
de aplicações importantes devido às suas proprieda-
des biocompatíveis e biodegradáveis. Podem ser apli-
cados em dispositivos médicos descartáveis (como 
seringas, luvas, cateteres, tubos de coleta de sangue 
e recipientes para coleta de amostras), em embala-
gens de medicamentos (como blister packs e frascos 
de comprimidos), na fabricação de suturas cirúrgicas 
(essas suturas são absorvidas pelo corpo ao longo do 
tempo, eliminando a necessidade de remoção após a 
cicatrização), e em implantes temporários (como pla-
cas e parafusos para fixação de ossos. Esses implan-
tes são gradualmente absorvidos pelo corpo à medida 
que o tecido se regenera, eliminando a necessidade de 
uma segunda cirurgia para remoção de próteses e dis-
positivos de apoio).

Na indústria automobilística, com o objetivo 
de criar veículos mais sustentáveis e eco-friendly, os 
bioplásticos são aplicados em componentes internos 
(painéis de porta e de instrumentos, consoles centrais 
e revestimentos de assentos), componentes externos 
(para-choques, saias laterais, spoiler traseiro e outros 
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acabamentos exteriores. Esses materiais podem ser 
mais leves e resistentes do que os plásticos tradicio-
nais, ajudando a melhorar o desempenho aerodinâmi-
co e reduzir o peso total do veículo), em revestimentos 
e carpetes (oferecendo resistência a manchas e des-
gastes, além de serem mais fáceis de reciclar ou biode-
gradar no final de sua vida útil), componentes de isola-
mento acústico e térmico (ajudam a reduzir o ruído do 
motor e melhoram o conforto dos passageiros). Essas 
são algumas das muitas aplicações dos bioplásticos, 
que estão se tornando cada vez mais populares devi-
do às suas contribuições para a redução do impacto 
ambiental, uma vez que são derivados de fontes reno-
váveis, como amido de milho, cana-de-açúcar ou man-
dioca, em comparação com os plásticos tradicionais, 
derivados do petróleo. 

Para tanto, prevê-se que o mercado global de 
bioplásticos cresça continuamente ao longo dos 
próximos anos. De acordo com os últimos dados de 
mercado compilados pela European Bioplastics em 
colaboração com o Nova-Instituto, prevê-se que as 
capacidades globais de produção de bioplásticos cres-
çam a partir de cerca de 2,18 milhões de toneladas em 
2023 para aproximadamente 7,43 milhões de toneladas 
até 2028 (European Bioplastics, 2023). 

Esse desenvolvimento é impulsionado pela pro-
cura crescente, combinada com o aparecimento de 
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aplicações mais sofisticadas de produtos. Então, nota-
-se que a indústria dos bioplásticos é um setor jovem e 
inovador com enorme potencial econômico e ecológi-
co para uma bioeconomia circular e de baixo carbono, 
que utiliza recursos mais eficientes.

Considerações finais 

A pesquisa mostra que os bioplásticos são fei-
tos de recursos renováveis, reduzindo a dependência 
do petróleo. Eles são biodegradáveis, diminuindo a 
poluição, e emitem menos gases de efeito estufa, con-
tribuindo para combater as mudanças climáticas. São 
versáteis, usados em embalagens, utensílios, produtos 
médicos e peças automotivas. No entanto, enfren-
tam desafios na produção em grande escala, devido a 
questões técnicas, econômicas e de disponibilidade de 
matéria-prima. Para maximizar seus benefícios am-
bientais, é crucial abordar esses desafios e avançar em 
novas pesquisas científicas para melhoria da produ-
ção e uso. 
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Introdução 

Este projeto investiga a integração da susten-
tabilidade nos livros didáticos de Ciências Humanas 
para o Ensino Médio no Brasil, por meio de uma pes-
quisa qualitativa que analisa uma coleção didática 
aprovada no Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) 2021.

A instituição na qual a pesquisa será realizada 
trata-se da escola estadual Liceu de Baturité Domin-
gos Sávio, localizada no município de Baturité, Ceará 
(CE). Atualmente é a maior escola regular em quanti-
dade de alunos do Ensino Médio da região do Maciço 
de Baturité/CE.

Investigar essas questões é fundamental para 
aprimorar a educação em sustentabilidade, capacitan-
do os estudantes a se tornarem cidadãos conscientes e 
atuantes em um mundo cada vez mais interconectado 
e complexo. Como professora de Ciências Humanas 
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no Ensino Médio já há dez anos, estou ciente da im-
portância de abordar a temática da sustentabilidade 
de maneira significativa e abrangente.

A sustentabilidade é um conceito que abrange 
as dimensões ambiental, social, econômica e cultural 
do desenvolvimento humano, buscando atender às 
necessidades do presente sem comprometer as pos-
sibilidades das gerações futuras. A educação é um 
dos principais meios para promover a conscientiza-
ção e a ação em prol da sustentabilidade, sendo os li-
vros didáticos um dos recursos mais utilizados pelos 
professores e alunos. Neste trabalho, propomos uma 
pesquisa que visa analisar como a sustentabilidade é 
abordada nos livros didáticos de Ciências Humanas 
para o Ensino Médio, considerando os seguintes pas-
sos  metodológicos:

• definição dos critérios de análise: inicialmente 
será realizada uma revisão bibliográfica para 
estabelecer critérios claros e objetivos para a 
identificação de conceitos, temas e atividades 
relacionados à sustentabilidade nos livros di-
dáticos de Ciências Humanas. Esses critérios 
serão baseados em referências teóricas e nor-
mativas sobre a sustentabilidade, tais como a 
Agenda 2030 da Organização das Nações Uni-
das (ONU), os Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável (ODS), os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) e a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC);

• seleção das coleções didáticas: será feita a se-
leção de uma amostra representativa de co-
leções didáticas de Ciências Humanas para o 
Ensino Médio, considerando a diversidade de 
editoras e abordagens pedagógicas, com base 
nas coleções aprovadas no PNLD 2021;

• análise documental: a pesquisa se baseará em 
uma análise dos livros didáticos selecionados, 
com foco na identificação e catalogação dos 
conceitos, temas e atividades relacionados à 
sustentabilidade presentes em cada obra. Para 
isso, serão utilizados os roteiros de observação 
elaborados no passo anterior, que permitirão 
registrar de forma sistemática e comparável os 
dados coletados. A análise documental será re-
alizada tanto nos textos quanto nas imagens, 
gráficos, mapas e outros recursos visuais dos 
livros didáticos, bem como a análise do Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da instituição onde 
a pesquisa será realizada;

• análise qualitativa: a análise dos dados coleta-
dos será realizada de forma qualitativa, bus-
cando identificar padrões, lacunas e potenciais 
fragilidades na integração da sustentabilidade 
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nas coleções didáticas selecionadas. A análise 
qualitativa será baseada em categorias de aná-
lise derivadas dos critérios definidos no pri-
meiro passo, tais como: a abrangência e a pro-
fundidade dos conceitos de sustentabilidade; 
a articulação entre as dimensões ambiental, 
social, econômica e cultural da sustentabilida-
de; a interdisciplinaridade e a transversalidade 
dos temas de sustentabilidade; a contextuali-
zação e a atualização dos conteúdos de susten-
tabilidade; a problematização e a reflexão crí-
tica sobre os desafios da sustentabilidade; a 
promoção de valores e atitudes favoráveis à 
sustentabilidade; a proposição de ações e pro-
jetos voltados à sustentabilidade, entre outras;

• discussão dos resultados: com base na aná-
lise realizada, serão discutidos os principais 
achados da pesquisa, destacando a presença 
ou ausência de conceitos, temas e atividades 
relacionados à sustentabilidade nas coleções 
didáticas analisadas. A discussão dos resulta-
dos também buscará relacionar os dados obti-
dos com o contexto educacional, social e am-
biental brasileiro, bem como com as diretrizes 
curriculares nacionais e internacionais sobre a 
educação para a sustentabilidade. Por fim, se-
rão apresentadas as conclusões, as limitações 
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e as sugestões para pesquisas futuras sobre o 
tema.

A pesquisa será realizada com base em uma 
análise documental da coleção didática de Ciências 
Humanas Multiversos da editora FTD para o Ensino 
Médio, aprovada no PNLD 2021. A análise dos livros 
focará na identificação de:

• conceitos e definições de sustentabilidade: se-
rão analisados os conceitos e as definições de 
sustentabilidade apresentados nos livros di-
dáticos, verificando se eles abordam as quatro 
dimensões da sustentabilidade (ambiental, so-
cial, econômica e cultural), se eles são coeren-
tes com as referências teóricas e normativas 
sobre o tema e se eles são claros e compreensí-
veis para os alunos;

• temas e conteúdos relacionados à sustentabi-
lidade: análise dos temas e conteúdos relacio-
nados à sustentabilidade abordados nos livros 
didáticos, verificando se eles estão distribuí-
dos de forma equilibrada e integrada entre as 
diferentes disciplinas de Ciências Humanas 
(História, Geografia, Sociologia e Filosofia), se 
eles são relevantes e atualizados para o con-
texto brasileiro e global e se eles contemplam 
os ODS e os temas transversais da BNCC;
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• atividades propostas para os alunos: serão 
analisadas as atividades propostas para os alu-
nos nos livros didáticos, verificando se elas es-
timulam o desenvolvimento de competências 
e habilidades relacionadas à sustentabilidade, 
tais como: o pensamento crítico, a criatividade, 
a comunicação, a colaboração, a resolução de 
problemas, a tomada de decisão, a cidadania, 
a ética, a responsabilidade, a empatia, entre 
outras. Também verificará se as atividades são 
diversificadas, desafiadoras, interativas, lúdi-
cas e significativas para os alunos;

• abordagem metodológica utilizada: será ana-
lisada a abordagem metodológica utilizada 
nos livros didáticos, verificando se ela está 
adequada para o ensino e a aprendizagem da 
sustentabilidade, se ela favorece a interdisci-
plinaridade e a transversalidade dos temas de 
sustentabilidade, se ela promove a participa-
ção ativa e crítica dos alunos, se ela valoriza os 
saberes prévios e as experiências dos alunos, 
se ela incentiva a pesquisa e a investigação, se 
ela propicia a articulação entre teoria e práti-
ca, entre outras características.

Diante dos crescentes desafios socioambientais, 
como as mudanças climáticas, a escassez de recursos 
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naturais, a perda de biodiversidade e a desigualdade 
social, a sociedade global vive alguns dilemas, como 
ter progresso sem agredir o meio ambiente, ou como 
ser sustentável sem perder a biodiversidade. Nesse 
cenário, resta-nos a esperança de encontrar soluções 
para esses dilemas e assim poder vislumbrar um futu-
ro mais justo e sustentável, que atenda às nossas ne-
cessidades e às das futuras gerações. 

Diante desse contexto, temos na educação uma 
forma de conseguir sensibilizar através do estudo, do 
conhecimento, de ações práticas significativas; estare-
mos formando cidadãos mais conscientes e sustentá-
veis. Essa formação deve contemplar:

• conhecimento: abordar conceitos e princípios 
da sustentabilidade, como desenvolvimento 
sustentável, justiça social, ecologia, economia 
verde, entre outros;

• habilidades: estimular o pensamento crítico, a 
resolução de problemas, a comunicação eficaz, a 
colaboração e a tomada de decisões responsáveis;

• atitudes: cultivar valores como a responsabili-
dade ambiental, a ética social, a empatia, o res-
peito à diversidade e a interdependência entre 
os seres humanos e o planeta.

O conhecimento sobre os conceitos e princípios 
da sustentabilidade seria um primeiro passo nessa ca-
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minhada para a compreensão dos desafios e oportuni-
dades que enfrentamos quando o assunto é a susten-
tabilidade, contudo não existe uma receita, um passo 
a passo, por isso é importante que esse conhecimento 
não fique restrito ao mero repasse de conceitos teóri-
cos, mas também apresente exemplos práticos e solu-
ções inovadoras para os problemas reais do mundo. A 
teoria aliada à prática se faz necessária, pois, uma vez 
de posse dos conhecimentos, as habilidades e as atitu-
des concretas colocadas em prática serão ferramentas 
essenciais para agir de forma eficaz e proativa na bus-
ca por soluções sustentáveis.

A problemática da abordagem superficial e 
fragmentada da sustentabilidade nos livros didáticos

Por ser um tema de fundamental importância glo-
bal, o conteúdo, mesmo que de forma superficial sobre 
a sustentabilidade, estará presente nos livros didáticos 
de Ciências Humanas no Ensino Médio, mas não é isso 
propriamente que nos interessa nesta pesquisa; nosso 
intuito é verificar como ele se mostra, se é de forma sim-
plificada, reducionista, se está reduzido a uma questão 
somente ambiental, sem considerar suas outras dimen-
sões, tais como as sociais, econômicas e culturais.

Quando falamos em superficialidade do tema, 
queremos dizer que muitas vezes a sua abordagem 
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se manifesta de forma muito simplória, meramente 
conceitual, e temas complexos, como as mudanças 
climáticas e a desigualdade social, acabam não sendo 
aprofundados, deixando suas causas, consequências e 
soluções sem serem trabalhadas de modo significati-
vo. Isso contribui para a falta de contextualização lo-
cal e global, impedindo que os alunos compreendam 
a relevância da sustentabilidade para as suas vidas e 
para o futuro do planeta.

Nesse sentido, a Educação para a Sustentabili-
dade (EDS) é incontestavelmente necessária e urgen-
te, transcendendo a mera disciplina curricular para 
se tornar um processo holístico que permeia toda a 
formação dos indivíduos. A EDS visa desenvolver co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores que pos-
sibilitem aos cidadãos compreender a complexa in-
terdependência entre os aspectos sociais, ambientais 
e econômicos e atuar de forma crítica e proativa na 
construção de um mundo mais sustentável.

A EDS nasceu com uma missão fundamental, a 
de sensibilizar os cidadãos para a importância da pre-
servação ambiental e da sustentabilidade. Seu objeti-
vo principal é despertar a consciência dos indivíduos 
para os desafios socioambientais e, a partir da sen-
sibilização do cidadão para esse tema, estimular sua 
participação na construção de um futuro mais justo e 
equilibrado, visando proteger a vida, promover o bem-
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-estar individual e coletivo e pensar globalmente en-
quanto se age localmente. Para Dias (2000, p. 115):

[...] a educação ambiental na escola deve ter como 
objetivo a sensibilização e a conscientização; a 
busca de mudança comportamental; a formação 
de cidadãos mais atuantes; a sensibilização do 
professor, principal agente promotor da educa-
ção ambiental; a criação de condições para que, no 
ensino formal, a educação ambiental seja um pro-
cesso contínuo e permanente, através de ações 
interdisciplinares globalizantes e da instrumen-
tação dos professores; a integração entre escola 
e comunidade, objetivando a proteção ambiental 
em harmonia com o desenvolvimento sustentado, 
entre outros.

Uma parceria que a escola sempre deve buscar é 
envolver a família no processo de aprendizagem, nes-
se caso específico da EDS, essa parceria tem a oportu-
nidade de proporcionar aos estudantes e suas famílias 
uma compreensão mais ampla e prática sobre a im-
portância de cuidar do meio ambiente. São muitas as 
formas por meio das quais essa parceria pode aconte-
cer, principalmente através de projetos educativos, de 
ações conscientizadoras, que tragam o envolvimento 
comunitário, como palestras, limpeza dos ambientes 
naturais da escola ou da comunidade, coleta de lixo 
ecológica, horta escolar e familiar, etc. Essas ações po-
dem estimular e potencializar o desenvolvimento de 
práticas sustentáveis, o respeito à natureza e a valori-
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zação dos recursos naturais. Os livros didáticos, nesse 
sentido, assumem um papel importante na EDS, ser-
vindo como ferramentas concretas e de fácil acesso 
para o ensino e a aprendizagem. Eles podem:

• apresentar conteúdos relevantes e atualiza-
dos: abordar de forma clara e objetiva os temas 
da sustentabilidade, com base em pesquisas 
científicas e dados confiáveis;

• promover o pensamento crítico: incentivar os 
alunos a questionar, analisar e interpretar in-
formações, construindo sua própria visão so-
bre os desafios socioambientais;

• estimular a participação e o engajamento: pro-
por atividades práticas e interativas que pos-
sibilitem que os alunos apliquem os conheci-
mentos adquiridos em seu dia a dia, tanto na 
escola quanto na comunidade;

• valorizar a diversidade de perspectivas: incluir 
diferentes visões e culturas, promovendo o di-
álogo e o respeito à pluralidade de ideias.

O foco na análise dos livros didáticos de Ciências 
Humanas no Ensino Médio se deve ao fato de que são 
mais acessíveis aos estudantes, devido ao PNLD, cria-
do em 1937 com o objetivo de fornecer livros didáticos 
gratuitos aos alunos do Ensino Fundamental. Desde 
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então, o programa passou por diversas reformulações 
e adaptações, tornando-se um dos maiores programas 
de distribuição de livros didáticos do mundo.

Atualmente o PNLD beneficia milhares de alunos 
de todas as escolas públicas do Brasil, distribuindo li-
vros didáticos e também paradidáticos para o Ensino 
Fundamental e Médio. O programa tem um grande im-
pacto na educação brasileira, pois garante o acesso de 
todos os alunos a materiais didáticos de qualidade, con-
tribuindo, desse modo, para a alfabetização, o aprendi-
zado e a formação de cidadãos críticos e reflexivos. 

A implementação da EDS na educação básica 
enfrenta diversos desafios, que vão desde a formação 
de professores até a adequação de materiais e currí-
culos. Como os livros didáticos podem ser utilizados 
para promover a aprendizagem significativa sobre a 
sustentabilidade, é uma questão relevante nesse con-
texto. Além disso, é importante considerar que tipo 
de atividades e conteúdos podem ser encontrados em 
livros didáticos que abordam a EDS de forma eficaz, 
visando enriquecer a experiência de aprendizagem 
dos alunos. Outro ponto que devemos considerar é 
como podemos incentivar a produção e o uso de livros 
didáticos mais sustentáveis, alinhados com os princí-
pios da EDS e contribuindo para a construção de uma 
sociedade mais consciente e comprometida com a 
 sustentabilidade.
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Desafios e perspectivas da implementação da Agenda 
2030 na educação básica brasileira

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável, aprovada pela ONU em 2015, estabelece 17 ODS 
a serem cumpridos até 2030. Entre esses objetivos, o 
ODS 4 destaca a importância da educação de qualida-
de como um dos pilares para o desenvolvimento sus-
tentável, reconhecendo que a educação é fundamen-
tal para o desenvolvimento humano e social e que a 
educação de qualidade é essencial para a construção 
de um futuro mais sustentável. O ODS 4 visa garantir 
que todos os alunos, independentemente de gênero, 
origem social ou etnia, tenham acesso à educação de 
qualidade e que desenvolvam as habilidades e conhe-
cimentos necessários para prosperar no século XXI.

O Brasil, como signatário da Agenda 2030, tem 
se comprometido com a implementação dos ODS e, 
no âmbito da educação, o Ministério da Educação ela-
borou o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, 
que incorpora os objetivos e metas do ODS 4. Esse ob-
jetivo possui dez metas, das quais destacamos a meta 
4.7 para analisá-la no quadro a seguir.
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Quadro 1 – Metas do ODS no Brasil voltadas ao 
objetivo 4

Meta 4.7
Brasil
Desenvolvimento sustentável: “O desenvolvimento 

que procura satisfazer as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possi-
bilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível 
satisfatório de desenvolvimento social e econômico e de 
realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, 
um uso razoável dos recursos da terra e preservando as es-
pécies e os habitats naturais” (Relatório Brundtland).

Educação para o desenvolvimento sustentável: é um 
“conceito dinâmico que compreende uma nova visão da 
educação que busca empoderar pessoas de todas as idades 
para assumir a responsabilidade de criar e desfrutar um fu-
turo sustentável” (UNESCO, Education for Sustainability – 
from Rio to Johannesburg: Lessons Learnt from a Decade 
of Commitment, 2002).

Promoção de uma cultura de paz e não violência: de 
acordo com o Manifesto 2000 da Unesco, a promoção da 
cultura da paz envolve os seguintes compromissos: respei-
tar a vida e a dignidade de cada pessoa, sem discriminação 
ou preconceito; praticar a não violência ativa, rejeitando a 
violência sob todas as suas formas: física, sexual, psicológi-
ca, econômica e social, em particular contra os grupos mais 
desprovidos e vulneráveis, como as crianças e os adolescen-
tes; compartilhar o meu tempo e meus recursos materiais 
em um espírito de generosidade visando ao fim da exclusão, 
da injustiça e da opressão política e econômica; defender a 
liberdade de expressão e a diversidade cultural, dando sem-
pre preferência ao diálogo e à escuta do que ao fanatismo, 
à difamação e à rejeição do outro; promover um comporta-
mento de consumo que seja responsável e práticas de de-
senvolvimento que respeitem todas as formas de vida e pre-
servem o equilíbrio da natureza no planeta.

Fonte: Elaborado pela autora com base no Portal do IPEA.
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Apesar do compromisso do governo brasileiro 
com a Agenda 2030, ainda há um longo caminho a ser 
percorrido para alcançar as metas do ODS 4 na edu-
cação básica. Entre os principais desafios, podemos 
destacar as desigualdades de acesso e permanência na 
educação, especialmente para os grupos mais vulnerá-
veis, como indígenas, quilombolas, pessoas com defici-
ência e jovens em situação de vulnerabilidade social; a 
qualidade da educação no Brasil ainda é considerada 
insatisfatória, com baixos índices de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Outro desafio é a falta de infraestrutura escolar 
e de formação contínua para professores, que preci-
sam se aprimorar para que estejam preparados para 
atender às demandas da educação contemporânea e 
para trabalhar com os diferentes públicos e contextos 
sociais. Além de todos os desafios já citados, ainda te-
mos a precarização do investimento em educação no 
Brasil, que ainda é insuficiente para garantir o acesso 
à educação de qualidade para todos. 

Apesar dos desafios, existem algumas perspecti-
vas positivas para a aplicação da Agenda 2030 na edu-
cação básica no Brasil. Entre elas, podemos destacar:

• a aprovação do PNE 2014-2024:  o PNE incor-
pora os objetivos e metas do ODS 4 e define es-
tratégias para a sua implementação;
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• a criação do Ministério da Educação (MEC)/
ODS:  o MEC criou a Secretaria de Educação 
Básica (SEB) com o objetivo de coordenar as 
ações para a implementação do ODS 4;

• a participação da sociedade civil: a sociedade 
civil brasileira está cada vez mais engajada na 
defesa da educação de qualidade e na imple-
mentação da Agenda 2030;

• a cooperação internacional: o Brasil tem bus-
cado cooperação internacional para o desen-
volvimento de políticas e programas para a 
educação básica.

A aplicação da Agenda 2030 na educação básica no 
Brasil é, para além de um desafio, uma grande oportuni-
dade para construir um futuro mais justo, sustentável e 
inclusivo para todos. Para alcançar as metas do ODS 4, é 
necessário um esforço conjunto do governo, da socieda-
de civil e da comunidade escolar. O acompanhamento 
e a avaliação contínua dos resultados são necessários 
para assegurar o cumprimento dos objetivos da Agenda 
2030, através de um trabalho conjunto e engajado.

 
A sustentabilidade, a interdisciplinaridade e o Novo 
Ensino Médio

A preocupação com a sustentabilidade é cada 
vez mais relevante nos dias de hoje, principalmente 
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quando pensamos na formação dos jovens no contex-
to do Novo Ensino Médio. A abordagem interdiscipli-
nar desempenha um papel crucial ao explorar esse 
tema, ajudando os estudantes a compreenderem a im-
portância de agir de forma sustentável e responsável 
em um mundo em constante mudança. 

Em vez de separar o conhecimento em áreas do 
conhecimento isoladas, a interdisciplinaridade nos 
convida a construir conexões entre elas. Através dessa 
colaboração, podemos desvendar a natureza comple-
xa das questões socioambientais, reconhecendo que 
os desafios da sustentabilidade transcendem as fron-
teiras de um único campo de estudo.

O Novo Ensino Médio, aprovado em fevereiro de 
2017, evidencia as diferentes maneiras por meio das 
quais uma abordagem interdisciplinar pode ser apli-
cada. Os projetos que integram diversas disciplinas 
proporcionam a oportunidade para que estudantes e 
docentes investiguem diversas abordagens a respeito 
de um assunto em comum, como a sustentabilidade ou 
a conservação da diversidade biológica. Nesses proje-
tos, podemos ver a interdisciplinaridade em ação, com 
várias disciplinas trabalhando juntas para fornecer 
uma visão completa do problema, desde o seu surgi-
mento até as soluções potenciais.

Para Capra (2002), renomado físico e ambienta-
lista austríaco, é fundamental compreender o mundo 
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como uma teia da vida, na qual todos os seres estão in-
terligados e interdependentes. Além disso, ele destaca 
a importância da cooperação, criatividade, ética e cida-
dania como elementos essenciais para buscar soluções 
integradas e participativas para os problemas globais.

As ideias de Capra (2002) e o modelo do Novo 
Ensino Médio enfatizam o quanto é importante re-
conhecer a ligação e dependência mútua entre dife-
rentes áreas de conhecimento e os seres vivos. Ambas 
as perspectivas concordam que a colaboração e uma 
visão abrangente são essenciais para encontrar solu-
ções para problemas complexos.

Influente teólogo e escritor brasileiro, Leonardo 
Boff propõe uma abordagem educacional ecosófica. 
Essa abordagem articula sabedoria, compaixão e res-
ponsabilidade pelo cuidado com a terra e com a vida. 
Com o objetivo de superar a visão antropocêntrica que 
colocou o ser humano no centro do universo, a educa-
ção ecosófica reconhece a importância de todas as for-
mas de vida, e não só a humana. De acordo com esse 
pensamento, deve haver uma mudança de valores que 
reconheça a importância da natureza e da vida em sua 
totalidade, desenvolvendo habilidades e competên-
cias para agir de forma sustentável e  responsável.

A educação ecosófica se aplica em diversos con-
textos, seja na educação formal dentro das escolas, uni-
versidades e outros espaços de ensino, bem como na 
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educação informal, tendo espaço em organizações não 
governamentais (ONGs), comunidades e outros grupos 
sociais, podendo promover essa educação através de 
workshops, palestras, campanhas e outras atividades.

Edgar Morin, renomado sociólogo e filósofo fran-
cês, contribui para a reflexão sobre a sustentabilidade 
na educação ao defender uma abordagem educacional 
para a complexidade. Morin (2000) destaca a importân-
cia de reconhecer a incerteza, contradição e ambiguida-
de como características do conhecimento e da realidade. 
Ele propõe uma educação que desenvolva a capacidade 
de contextualizar, globalizar, problematizar e dialogar, 
superando visões fragmentadas e simplificadoras do 
saber. “É preciso ensinar a sustentabilidade, não como 
um tema específico, mas como um princípio organiza-
dor de todo o conhecimento” (Morin, 2000, p. 125).

A citação de Morin (2000) destaca a necessidade 
de uma abordagem holística e interdisciplinar para 
enfrentar os desafios globais do nosso tempo. A com-
plexa interdependência entre os sistemas sociais, eco-
lógicos e econômicos exige uma educação que vá além 
de disciplinas fragmentadas e ofereça aos alunos uma 
visão abrangente da realidade.

Ao integrar diferentes áreas do conhecimento, 
como Ciências Naturais, Sociais e Humanas, a edu-
cação para a sustentabilidade permite que os alunos 
compreendam as múltiplas causas e consequências 
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das questões ambientais e sociais. A educação inter-
disciplinar proposta pelo Novo Ensino Médio contri-
bui para o estudo da sustentabilidade, pois aborda os 
diferentes aspectos dessa temática, como a justiça so-
cial, a equidade econômica e a preservação ambiental. 

Na esfera educacional, a compreensão da educa-
ção como um ato político, conforme defendido por Frei-
re (2001), encontra forte ressonância. Freire (2001) nos 
convida a resgatar a política do ato de educar, reconhe-
cendo que a formação humana está intrinsecamente 
ligada à consciência coletiva pelo bem comum. Educar, 
nesse contexto, assume o papel de ferramenta essencial 
para a construção de um mundo mais justo, agradável e 
propício ao amor, como bem salientou o autor em 1983.

Para além da mera instrução, a educação liber-
tadora proposta por Freire (2007) busca empoderar o 
indivíduo, capacitando-o para questionar a realidade 
e participar ativamente na construção de um futu-
ro melhor. Essa visão encontra eco nas palavras de 
 Arendt (2014), que destaca a importância da educação 
para a “tarefa de renovar um mundo comum”. A edu-
cação, portanto, assume um papel crucial na formação 
de cidadãos críticos, engajados e comprometidos com 
a transformação social.

Para integrar a sustentabilidade no Novo Ensino 
Médio, é preciso modificar a cultura escolar, adotando 
práticas e valores que apoiam a preservação ambiental 
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e o desenvolvimento sustentável. Além do mais, é fun-
damental garantir que os professores estejam devida-
mente capacitados para tratar esses assuntos de manei-
ra interdisciplinar e criativa, o que requer investimentos 
em treinamento educacional e atualização constante.

Considerações finais

Os conceitos relacionados à sustentabilidade são 
frequentemente apresentados de maneira simplista 
e reducionista, limitando-se majoritariamente à sua 
dimensão ambiental. Os temas mais recorrentes nas 
obras analisadas incluem o meio ambiente, os recur-
sos naturais, a poluição e as mudanças climáticas. As 
atividades propostas para os alunos concentram-se, 
em sua maioria, na leitura e compreensão de textos, 
resolução de exercícios e elaboração de trabalhos in-
dividuais ou em grupo.

É importante ressaltar que poucas coleções pro-
põem atividades que estimulem a reflexão crítica, a 
participação social e a ação transformadora. A ausên-
cia dessas atividades pode limitar o desenvolvimento 
de competências essenciais para a educação para a 
sustentabilidade, tais como o pensamento sistêmico, a 
criatividade, a colaboração, entre outras.

Além disso, os livros didáticos acabam não ex-
plorando a complexidade e a interdependência das 
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dimensões ambiental, social, econômica, política e 
cultural da sustentabilidade. Não há problematização 
das causas e consequências dos desafios globais, como 
a pobreza, a desigualdade, a violência, a degradação 
ambiental e a perda de biodiversidade.

Sabe-se que o livro didático, por si só, não garan-
te a formação de cidadãos críticos, éticos e responsá-
veis em relação às questões ambientais. No entanto, 
ele é uma fonte valiosa de informações que, quando 
aliadas ao trabalho do professor, podem contribuir 
para a formação ambiental dos alunos e a adoção de 
um modelo de vida mais sustentável.

Para que a educação ambiental seja eficaz, é es-
sencial que o professor vá além da mera reprodução 
dos conteúdos do livro didático. É preciso promover 
a reflexão crítica sobre as informações apresentadas, 
contextualizando-as com a realidade local e global. Isso 
significa estimular os alunos a questionar, analisar di-
ferentes perspectivas e formular suas próprias opini-
ões sobre os desafios socioambientais da  atualidade.

Outro ponto fundamental é incentivar a partici-
pação ativa dos alunos na construção do conhecimen-
to. Através de debates, pesquisas, projetos práticos e 
outras atividades, os alunos podem se engajar de for-
ma mais significativa com os temas abordados, desen-
volvendo habilidades essenciais para a tomada de de-
cisões responsáveis e a participação na construção de 
um futuro mais sustentável.
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É importante ressaltar que os livros didáticos 
não devem ser utilizados como uma verdade absoluta, 
mas sim como um ponto de partida para a exploração 
de diferentes temas e perspectivas. O professor deve 
buscar diversificar as fontes de informação, apresen-
tar diferentes pontos de vista e estimular os alunos a 
buscarem conhecimento por conta própria em fontes 
confiáveis. 

Ao assumir um papel ativo na formação ambien-
tal dos alunos, o professor contribui para a construção 
de uma sociedade mais consciente, crítica e engajada 
na defesa do meio ambiente. Através da educação am-
biental, podemos formar cidadãos que se sintam res-
ponsáveis pela preservação do planeta e que atuem de 
forma proativa para construir um futuro mais susten-
tável para todos.

Diante desse cenário, sugere-se que os livros di-
dáticos sejam revistos e atualizados para incorporar 
uma abordagem mais ampla, dialógica e participativa 
da sustentabilidade. É fundamental que essa aborda-
gem valorize a diversidade, interculturalidade, demo-
cracia e justiça social. 
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Introdução

O desmatamento representa uma das formas 
mais críticas de impacto da espécie humana sobre o 
ambiente. Dentre as motivações para o desmatamen-
to está a conversão de vastas áreas de vegetação nati-
va em terras agrícolas, com o intuito de produzir com-
modities. Esta prática não só remodela os ambientes 
naturais, mas também redefine a relação das pessoas 
com a natureza (Krachecke, 2018).

A alteração do ambiente não é apenas uma ma-
terialização das ideias capitalistas desenvolvimentis-
tas, mas também uma afirmação que mostra como 
as pessoas tendem a interagir com os ecossistemas, 
desconectando-se progressivamente enquanto per-
tencentes a ele e ignorando questões sobre a sustenta-
bilidade dessas práticas. Os efeitos a longo prazo nas 
comunidades humanas e outros sistemas de vida po-
dem resultar na perda de compreensão e apreciação 
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dessa confluência, levando à diminuição da reciproci-
dade com a natureza.

As atividades humanas têm deixado marcas pro-
fundas no clima e nos ecossistemas, reconfigurando o 
mundo à nossa imagem e semelhança. Nossa espécie 
tem alterado o ambiente ao seu redor, moldando-o de 
acordo com nossas necessidades, desejos e ambições. 
Essas intervenções têm resultado em uma série de 
consequências preocupantes, desde as mudanças cli-
máticas, rápida extinção de espécies, culminando em 
ameaças globais que colocam em xeque a permanên-
cia humana na Terra.

Diante dos desafios ambientais decorrentes das 
práticas agrícolas convencionais e do distanciamento 
enquanto pertencentes ao ecossistema à nossa volta, 
surge a necessidade urgente de uma nova postura em 
relação à conservação da biodiversidade. Nesse con-
texto, destacam-se os Sistemas Agroflorestais Agroe-
cológicos (SAFAs), que consistem em sistemas integra-
dos que representam uma abordagem de integração 
da produção agrícola com a conservação dos bens 
naturais, reconhecendo os benefícios mútuos que po-
dem emergir dessa relação simbiótica. 

Essa estratégia de fazer agricultura surge como 
manifestação de uma consciência que busca harmo-
nizar as atividades humanas com os ecossistemas na-
turais, buscando não apenas maximizar a produção, 
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mas também conservar os recursos naturais e promo-
ver a resiliência dos sistemas agrícolas.

Essa prática promove a diversidade biológica e 
a resiliência dos agroecossistemas, oferecendo opor-
tunidades para o desenvolvimento sustentável das 
comunidades que dependem desses recursos. Schem-
bergue et al. (2017, p. 24) afirmam que:

SAFA’s são cada vez mais reconhecidos como 
forma sustentável de uso da terra em paisagens 
multifuncionais. Tais sistemas aumentam a ca-
pacidade dos agricultores para se adaptarem às 
mudanças climáticas devido aos múltiplos bene-
fícios que oferecem, dentre os quais se inclui o 
fornecimento de alimentos e, consequentemente, 
SAN (Segurança Alimentar e Nutricional), renda 
complementar e serviços ambientais. 

Os SAFAs são amplamente reconhecidos como 
uma alternativa ecologicamente sustentável para o 
aproveitamento dos recursos naturais. Ao respeitar os 
princípios fundamentais do manejo sustentável dos 
agroecossistemas, os SAFAs minimizam ou até mesmo 
eliminam a degradação ambiental.

Através de consórcios entre diferentes espécies 
agrícolas, florestais e animais, esses sistemas inte-
grados precisam ter em consideração a ecologia dos 
ecossistemas naturais presentes nos territórios, mi-
metizando e respeitando a sucessão ecológica, promo-
vendo agroecossistemas que evoluam a semelhança 
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das dinâmicas presentes nos ecossistemas naturais. 
Isso não só reduz os riscos de produção, mas também 
otimiza a utilização dos recursos disponíveis.

A utilização desse sistema promove a redução da 
necessidade de insumos externos, como fertilizantes 
e pesticidas, contribuindo para a redução dos impac-
tos ambientais associados à agricultura convencional 
e promovendo a conservação de hábitats naturais, a 
proteção da biodiversidade e a criação de paisagens 
agrícolas mais resilientes e sustentáveis (Radomski; 
Oliveira, 2018).

Sabendo disso, no ano de 2019 deu-se início à 
concepção da Unidade de Aprendizagem (UA) em sis-
temas agroflorestais na Fazenda Experimental Piroás 
(FEP), da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). O objetivo peda-
gógico da UA foi fomentar um entendimento teórico-
-prático que seja capaz de mobilizar estudantes, pes-
quisadores e a comunidade em geral para um modelo 
de produção fundamentado nos princípios da susten-
tabilidade, enquanto se respeitam as especificidades 
do ecossistema em que se está inserido.

Perante o conteúdo exposto, o artigo tem o ob-
jetivo de relatar as experiências de implantação de 
uma UA em sistemas agroflorestais na FEP, por meio 
da apropriação de conhecimentos básicos em SAFAs, 
desempenhando um papel de construção do conheci-
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mento, percebendo que ainda há uma grande necessi-
dade de construir um novo modelo de agricultura que 
traga benefícios para agricultores e meio ambiente, 
envolvendo pesquisadores da Embrapa Agroindústria 
Tropical, pesquisadores/professores da Unilab, estu-
dantes e comunidade local.

Neste estudo, utilizamos o método descritivo 
com uma abordagem qualitativa, pois nos debruça-
mos sobre as ações realizadas pelo grupo no período 
a partir de 2019 até o ano corrente. Para tanto, fizemos 
o uso dos registros das atividades por meio da leitura 
dos relatórios, anotações de resumos e uso de registros 
fotográficos para melhor caracterizar tal  experiência.

Contextualizando a ideia: compreensão, 
especificidades e expectativas

A implantação da UA em sistemas agroflorestais 
nasce da necessidade de produzir um conhecimento 
teórico-prático capaz de mobilizar alunos, pesquisa-
dores e a comunidade em geral para um sistema de 
produção alicerçado no desenvolvimento sustentá-
vel. A UA busca priorizar as características naturais 
do ecossistema nativo, levando em consideração as 
especificidades edafoclimáticas da região e diminuir 
de forma drástica o uso de insumos externos, carac-
terizando uma produção mais próxima possível do 
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ambiente natural outrora praticada pelas populações 
nativas.

As Unidades de Aprendizagem, também deno-
minadas Unidades Didáticas, superam o planeja-
mento linear e sequencial proposto pelos atuais 
currículos e pelos livros didáticos, geralmente 
adotados pelas Escolas. Elas são um conjunto de 
atividades escolhidas de forma estratégica para 
trabalhar um determinado tema, objetivando 
aprendizagens mais significativas em termos de 
conteúdo, habilidades e atitudes (Albuquerque, 
2006, p. 11).

A ideia surgiu entre pesquisadores da Unilab 
que fazem parte do projeto de Fortalecimento do Ensi-
no, Pesquisa e Extensão para a Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional na Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) e na Unilab, que surgiu no 
ano de 2018 e está inserido dentro do Mecanismo de 
Facilitação da Participação das Universidades no Con-
selho de Segurança Alimentar e Nutricional (MU-Con-
san) da CPLP, tendo como objetivo a promoção do en-
sino, pesquisa e extensão em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) nos países cooperados.

O projeto busca a realização de atividades, por 
meio da ativa participação da comunidade acadêmi-
ca da Unilab e parceiros externos (agricultores e téc-
nicos), com o propósito de fortalecer a integração e 
o processo de cooperação no âmbito do MU-Consan-
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-CPLP. Para tal fortalecimento, o projeto propôs em 
sua formulação um conjunto de objetivos e etapas, ha-
vendo entre as etapas da realização de ações o fomen-
to ao desenvolvimento local no território do Maciço de 
Baturité, Ceará (CE), espaço em que se situa o campus 
da Unilab no Ceará. Tal ação tinha como objetivo con-
tribuir no desenvolvimento de novos sistemas agroa-
limentares de base sustentável, em consonância com 
as diretrizes da Estratégia de Segurança Alimentar e 
Nutricional (ESAN) da CPLP.

Esta ação orientou o esforço de organização da 
UA em sistemas agroflorestais na FEP, que fica situada 
no distrito de Barra Nova no município de Redenção/
CE, sendo esta um órgão complementar da Unilab vin-
culado ao Instituto de Desenvolvimento Rural (IDR), 
cuja premissa é contribuir com a formação discente 
focada na sustentabilidade, na agricultura de base 
ecológica e na agrobiodiversidade (IDR/Unilab, 2021). 
A UA possibilita que os agentes envolvidos possam 
atingir a capacidade de solucionar os problemas e de-
senvolver uma autonomia necessária para se tornar 
um replicador das ideias e práticas. 

A ação vem com a proposta de possibilitar e via-
bilizar a prática de implantação e manejo de sistemas 
agroflorestais, de modo que os atores envolvidos pos-
sam experimentar e desenvolver estudos, entendendo 
que os SAFAs podem ser ferramentas potenciais para 
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mudar a realidade sob o ponto de vista socioecológico 
e da soberania e segurança alimentar e nutricional.

[...] muitas ações da agrofloresta estão contribuin-
do para a construção da segurança alimentar 
nutricional, tais como: a produção de alimentos 
saudáveis, o resgate de sementes crioulas, a diver-
sificação dos sistemas agrícolas para a produção 
de alimentos, a valorização da produção voltada 
para o autoconsumo, o resgate de práticas e cultu-
ras alimentares, a melhoria da saúde, assim como 
ações que tratam o mercado a partir da relação 
produtor/consumidor, da valorização do alimento 
de qualidade e que influenciam as políticas públi-
cas (Neves, 2014, p. 5).

Diante do contexto, a primeira atividade desen-
volvida foi a realização de uma formação continuada 
em sistemas agroflorestais, que possibilitou aos par-
ticipantes perceberem o caráter transformador dos 
SAFAs como ferramenta potencialmente inversa ao 
modo de agricultura convencional. A formação pro-
porcionou o aprofundamento em procedimentos de 
diagnósticos e desenhos que permitem compreender 
e intervir na realidade, transformando-a em poten-
ciais agrícolas que respeitam o meio em que está inse-
rida. A ocasião ficou por conta de um pesquisador da 
Embrapa que atua com sistemas agroflorestais desde 
2005 nessa instituição de Ciência e Tecnologia.

A formação não somente serviu para aprimorar 
os conhecimentos acerca de um sistema de produção 
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alternativo, mas também apontou a importância de 
um sistema de produção sinérgico com a natureza e 
com as comunidades humanas. Discutimos sobre a 
ética do cuidado de ecossistemas, a importância da 
vida e dos processos endógenos de cada grupo social 
e seu ecossistema nativo, observando a coexistência 
desses atores. Podemos chamar também essa coexis-
tência de confluência, como diz Nego Bispo: 

Confluência é a lei que rege a relação de convivên-
cia entre os elementos da natureza e nos ensina 
que nem tudo que se ajunta se mistura, ou seja, 
nada é igual. Por assim ser, a confluência rege 
também os processos de mobilização provenien-
tes do pensamento plurista dos povos politeístas 
(Santos, 2015, p. 89).

Com a formação continuada, acredita-se que o 
processo de construção do conhecimento em sistemas 
sustentáveis de produção de alimentos seja capaz de 
aliar teoria e prática, tornando palpável para cada um 
presente a confiança de se tornar um instrumento de 
mudança da realidade. Marin (1995, p. 114) afirma que a 
educação continuada:

Pode ser utilizada para uma abordagem mais 
ampla, rica e potencial, na medida em que pode 
incorporar as noções anteriores – treinamento, 
capacitação, aperfeiçoamento – dependendo da 
perspectiva, do objetivo específico ou dos aspec-
tos a serem focalizados no processo educativo, 
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permitindo que tenhamos visões menos frag-
mentárias, mais inclusivas, menos maniqueístas 
ou polarizadoras. 

Littledyke (2008) realça a importância de relacio-
narmos a teoria e a prática, porque o percurso explora-
do em uma aula teórica não é de toda forma suficien-
te, precisando também de uma abordagem prática e 
contextualizada, fazendo com que se dissemine uma 
sensação de objetividade e pertencimento daqueles 
conceitos. Na Imagem 1, podemos ver uma aula con-
textualizada sobre a formação continuada na FEP. 

Imagem 1 – Formação continuada em sistemas 
agroflorestais na FEP

Fonte: Acervo do projeto MU-Consan-CPLP (2019).

Para aperfeiçoar essa formação continuada, fo-
ram realizadas também algumas outras atividades 
que proporcionaram aos participantes arcabouços 
suficientes para o seguimento das ações. Dentre essas 
experiências, estão visitas técnicas, para reconheci-
mento de sistemas já estabelecidos, além de visitas de 
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campo e de coleta de informações em áreas de SAFA 
da fazenda experimental da Unilab.

Essa primeira etapa, que consistiu na formação e 
qualificação da equipe, teve início no dia 2 de fevereiro 
de 2019, contando com a participação de estudantes de 
graduação, na sua maioria do curso de Agronomia da 
Unilab, estudantes de pós-graduação, bolsistas do pro-
jeto Consan-CPLP, pesquisadores/professoras do curso 
de Agronomia da Unilab e pesquisadores da Embrapa 
Agroindústria Tropical, reunindo ao todo 36 participan-
tes. Essa etapa contemplou também os aspectos rela-
cionados com planejamento, incluindo escolha da área 
a ser implantada a UA em SAFA, correção e preparo do 
solo, espécies e arranjos para o primeiro ano do SAFA, 
considerando variáveis socioclimáticas da região.

Prática, experimentação e observação: avanços 
alcançados na construção do conhecimento e 
habilidades em sistemas agroflorestais

Durante a implantação do SAFA, os agentes en-
volvidos, sendo estes pouco ou mais familiarizados 
com o assunto, assumem a frente de cada etapa, sob 
orientação dos mais experientes (pesquisador da Em-
brapa e professores e alunos da Unilab), instigando os 
princípios que devem ser observados pelos integran-
tes do grupo.
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A escolha por uma metodologia de união entre 
a formação teórica e prática foi pensada para de fato 
qualificar os participantes a serem agentes capazes de 
pensar um espaço rural mais sustentável, mudando 
paisagens, modos e significações na agricultura. Na 
Imagem 2, podemos observar a área no início da im-
plantação do SAFA.

Imagem 2 – Área antes da implantação do SAFA

Fonte: Acervo do projeto MU-Consan-CPLP (2019).

A utilização dessa metodologia que permite o 
contato com a natureza de forma prática é considera-
da vital para a promoção de sistemas agroalimentares 
de base sustentável, além de possuir um elevado po-
tencial para o desenvolvimento de atitudes positivas e 
éticas do ponto de vista ambiental.

As experiências sensoriais adquiridas foram ca-
pazes de estimular a capacidade investigativa dos en-
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volvidos, o que forneceu o conhecimento ideal para 
mudar a paisagem exposta na imagem acima e trans-
formá-la em uma paisagem visualmente e ecologica-
mente mais saudável (Imagem 3).

Imagem 3 – Área após a implantação do SAFA

Fonte: Acervo do projeto MU-Consan-CPLP (2023).

A UA de sistemas agroflorestais da FEP é um es-
paço para a construção de conhecimentos de forma co-
letiva e interdisciplinar. Muitos que por ali passaram, 
ao seu modo, adaptaram algum elemento para essa 
construção. O grupo de professores é representante 
de grupos de pesquisas diferentes na Unilab; a inter-
disciplinaridade fica por conta da conversa entre os 
grupos MU-Consan-CPLP, Projeto Solo Vivo,  Semear, 
grupo Agroecologia: Alimentado o Conhecimento e o 
grupo de ensino, pesquisa e extensão em Conservação 
do Solo e Sistemas Agroflorestais (Consaf).
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A interdisciplinaridade contribui para a forma-
ção conceitual e para o desenvolvimento de compe-
tências relevantes. Cada grupo de pesquisa parceiro é 
contemplado e qualifica a experiência com SAFAs em 
seus temas de interesse, como educação em solos, so-
berania e segurança alimentar e/ou agroecologia.

A construção de conhecimento aqui não se limi-
tou somente à formação continuada. Diferentes gru-
pos de pesquisa utilizaram o SAFA para a construção 
de ciência, conduzindo experimentos e aulas para di-
ferentes disciplinas do curso de Agronomia da Unilab. 
Na Imagem 4, observa-se uma aula da disciplina de 
Práticas Agrícolas do curso de Agronomia sendo mi-
nistrada na UA em sistemas agroflorestais da FEP.

Imagem 4 – Aula prática na UA em sistemas 
agroflorestais da FEP

Fonte: Acervo do projeto MU-Consan-CPLP (2023).

A UA também funciona como um laboratório, 
onde professores, alunos e pesquisadores conduzem 



UNIDADE DE APRENDIZAGEM EM SISTEMA AGROFLORESTAL: UMA FORMA SINÉRGICA 
DE PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO SUSTENTÁVEL NA FAZENDA EXPERIMENTAL PIROÁS, 

REDENÇÃO-CEARÁ

297

experimentos acerca dos SAFAs. Ao longo desses anos, 
foram desenvolvidos experimentos, trabalhos de con-
clusão de curso, além de trabalhos que foram apre-
sentados nas semanas universitárias da Unilab e em 
outros eventos externos. Todas essas atividades re-
forçam que a implementação da UA, unida com a for-
mação continuada, contribuiu de forma significativa 
para a construção do conhecimento e para a formação 
de agentes multiplicadores. Isso contribuiu para uma 
organização mais clara e objetiva do conhecimento, 
pois considera o modo como os conteúdos podem ser 
estudados com os agentes, facilitando a conexão da 
realidade com a ação (Freschi; Ramos, 2009).

Nesse sentido, possibilitou-se a quem participou 
desse processo a compreensão em relação ao que é 
feito, oportunizando uma formação que permitisse o 
desenvolvimento da capacidade de explicação e repli-
cação. Com isso, a UA e formação continuada possibi-
litaram a construção de outros espaços de resistência 
agrícola, ou seja, desenvolveram processos de implan-
tação de sistemas agroflorestais na comunidade, em 
consonância com os objetivos da etapa 2 do MU-Con-
san-CPLP, que é o fomento de mecanismos e estraté-
gias para o desenvolvimento local. 

Considerando a importância de compartilhar os 
conhecimentos obtidos na UA e o desejo coletivo do 
grupo de explorar novas oportunidades em SAFAs, 
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surgiu a ocasião para promover a troca de experiências 
e saberes na região. Desde o estabelecimento da UA, a 
equipe responsável já implementou duas iniciativas de 
SAFAs em propriedades de agricultores familiares dis-
tintos, além de acompanhar propriedades com traba-
lhos já em andamento. Essas iniciativas demonstram 
o compromisso do grupo em aplicar os conhecimentos 
teóricos na prática e evidenciam o potencial transfor-
mador dos SAFAs para promover a sustentabilidade 
ambiental e econômica nas propriedades desses agri-
cultores. Além disso, ao compartilhar as experiências 
e lições aprendidas na UA em sistemas agroflorestais, 
abre-se espaço para um diálogo contínuo e colabora-
tivo, que pode impulsionar ainda mais a inovação e o 
desenvolvimento de práticas agrícolas sustentáveis. 

Considerações finais

Diante do que foi apresentado, fica evidente 
como a utilização de diferentes abordagens metodo-
lógicas na construção do conhecimento em SAFAs 
pode agregar positivamente na forma como os co-
nhecimentos teóricos são aplicados na prática. Con-
sequentemente, nas análises apresentadas a partir da 
concepção da UA em sistemas agroflorestais na FEP, é 
possível afirmar que as atividades propostas permiti-
ram aos estudantes novos conhecimentos que habili-
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tam estes atores a atuarem como agentes multiplica-
dores de SAFAs.

A UA proporcionou espaços para a troca de co-
nhecimentos e experiências entre agricultores, pes-
quisadores e estudantes, promovendo o desenvolvi-
mento de redes de apoio, com isso, novas experiências 
em SAFAs nasceram, perpetuando assim o conheci-
mento adquirido por meio da formação continuada.

Os trabalhos permitiram abordar os desafios de 
forma eficaz, efetivando a compreensão de princípios 
orientadores da implementação e manejo de sistemas 
de produção de base ecológica, que, desde a perspectiva 
de construção do conhecimento, está embasada em uma 
abordagem colaborativa e participativa, que reconhece 
a diversidade de conhecimentos e práticas sustentáveis.

A UA continua funcionando no ano corrente, 
estando à disposição de cada pessoa interessada em 
desenvolver suas atividades e aulas, somando mais 
um espaço pedagógico da Unilab. A sua manutenção 
tem se dado por meio de ações dos grupos de ensino/
pesquisa e pela prática de disciplinas voltadas para a 
construção do conhecimento em SAFAs. 
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Introdução

A agricultura familiar é fundamental para o 
abastecimento de milhares de pessoas, sendo ainda 
a fonte principal de renda de muitos produtores que 
ainda resistem no campo. No Brasil, a produção fami-
liar é responsável por 70% de tudo que os brasileiros 
consomem (IBGE, 2017), contribuindo para a Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (SAN) de seus territórios, 
por meio de seu papel imprescindível na produção de 
alimentos, e ainda fomentando o desenvolvimento 
econômico.

O processamento de alimentos é uma prática de 
domínio das famílias rurais, tendo em vista que esta 
ferramenta, antes mesmo de existir um conceito do 
que seria uma unidade de processamento de alimen-
tos, era utilizada como forma de subsistência, sendo 
empregada, portanto, com a finalidade de extensão do 
período de armazenamento de produtos, ampliando a 
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durabilidade destes, bem como auxiliando a SAN das 
famílias e as mantendo em seus territórios (Torrezan; 
Cascelli; Diniz, 2017).

A partir da década de 1990, com o aumento da 
visibilidade da agricultura de base familiar, surge 
também o fortalecimento de políticas públicas de in-
centivo ao desenvolvimento da agroindustrialização 
familiar no Brasil. Neste contexto, vê-se emergir um 
conceito novo, porém não recente, que neste capítulo 
será identificado como Unidade de Processamento de 
Produtos da Agricultura Familiar (UPPAF). Tais unida-
des representam um modelo organizativo de gestão 
dos recursos produzidos pela agricultura familiar, em 
que a família é a principal força de trabalho que pro-
cessa a sua produção, destinando o resultado trans-
formado ao consumo próprio, bem como ao mercado, 
propiciando assim aumento na renda familiar, desen-
volvimento local, rompimento com o êxodo rural e se-
gurança alimentar para várias famílias (Gazolla; Pelle-
grini, 2008; Mior, 2005).

Atualmente a população brasileira do campo, 
historicamente excluída pela política agrícola da Re-
volução Verde, resiste e se reinventa para garantia da 
sua sustentação. Uma dessas ferramentas se apre-
senta no processamento de alimentos, bem como na 
agregação de valor a este. Essa ferramenta é de fun-
damental importância para a garantia da SAN, não 
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apenas pelo fornecimento de alimentos para a popu-
lação, mas pela capacidade de geração de empregos, 
reconhecimento de culturas e da arte do “bem-fazer” 
dos que guardam tal conhecimento.

No entanto, o desenvolvimento socioeconômico 
de populações menos favorecidas, para além da ga-
rantia do alimento, perpassa também pela inclusão 
social através da promoção da equidade social. En-
tender a realidade de uma população marginalizada 
e heterogênea com todas as suas particularidades 
é fundamental para a superação de entraves, como 
o acesso a mercados formais, que, para as famílias 
produtoras, ainda se apresenta como uma das maio-
res dificuldades, tendo em vista a vantagem que as 
grandes agroindústrias detêm historicamente. Trazer 
uma abordagem que trate as realidades individuais 
sem proporcionar a destruição de todo o patrimônio 
histórico e cultural de um povo é fundamental para 
a efetividade da inclusão social, que aqui é tida como 
a garantia de que todas as pessoas tenham acesso a 
recursos e oportunidades independentemente de sua 
crença, raça, etnia, orientação sexual, identidade de 
gênero, deficiência, status social e cultural (Cruvinel, 
2023).

Atualmente no Brasil, não existe um marco regu-
latório específico para as UPPAFs que possibilite a sua 
inserção ao mercado formal de forma direta e simplifi-
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cada. Dessa forma, os produtores estão sujeitos a uma 
série de normas, leis e exigências que perpassam por 
diferentes órgãos de cunho público e privado, sendo 
estas as mesmas aplicadas para grandes agroindús-
trias que, principalmente por questões financeiras, 
conseguem se adequar e permanecer no monopólio 
do mercado. Reforça-se a importância dessas unida-
des de processamento de produtos como possibili-
dade de aumento significativo das rendas das famí-
lias, geração de produtos de qualidade diferenciada 
e diversificados, agregando valor aos sistemas locais 
de produção. Cabe lembrar que os produtos têm po-
tencial para reconhecer a cultura, hábitos e técnicas 
particulares dos produtores e populações do campo, 
sendo de fundamental relevância fomentar a impor-
tância desse sistema para a vida das famílias agricul-
toras, bem como para o desenvolvimento local.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa), órgão responsável pela liberação e fiscalização 
de estabelecimentos que processam alimentos, a fim 
de garantir a sanidade do alimento para o consumidor, 
elaborou, com base em constatações da heterogenei-
dade da agricultura familiar, entendendo os aspectos 
sociais e culturais, nos quais os pequenos produtores 
estão imersos, a Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 49, de 31 de outubro de 2013, que dispõe sobre 
a regularização para o exercício de atividade de inte-
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resse sanitário do microempreendedor individual, do 
empreendimento familiar rural e do empreendimento 
econômico solidário e dá outras providências, como 
direcionamentos que facilitam a inserção de UPPAFs 
no mercado.

Entende-se a relevância das UPPAFs na vida 
principalmente de pequenos produtores rurais, na ga-
rantia de SAN e no fomento à economia individual e 
local do território. No entanto, a realidade de muitos 
produtores que processam ou querem processar sua 
produção a fim de agregar-lhe valor é a clandestinida-
de, realidade esta que impede a ampla disseminação 
de produtos advindos da agricultura familiar, assim 
reduzindo o potencial das UPPAFs no enfrentamento 
à insegurança alimentar, desenvolvimento socioeco-
nômico do território e aumento da qualidade de vida 
de pequenos produtores.

Para promover melhorias nos sistemas alimen-
tares, é fundamental apoiar as redes alternativas de 
produção de alimentos, focadas em agroindústrias 
familiares de pequena escala que valorizem práticas 
artesanais, segurança e qualidade dos alimentos, bem 
como a justiça no comércio. Essa abordagem possibi-
lita transformar os hábitos alimentares, beneficiando 
tanto os produtores quanto os consumidores. Além 
disso, fortalece a agricultura familiar, especialmen-
te aqueles que adotam princípios ecológicos, como a 
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agroecologia, promovendo o desenvolvimento susten-
tável e a preservação do meio ambiente (Darolt et al., 
2016; Martinelli; Cavalli, 2019).

Este trabalho é uma pesquisa bibliográfica de 
cunho qualitativo dentro da compreensão proposta 
por Minayo (2011), como uma ferramenta para com-
preender e transformar a realidade social, enfatizan-
do a necessidade de uma abordagem interdisciplinar 
e contextualizada, buscando integrar diferentes pers-
pectivas e metodologias para uma compreensão mais 
completa dos fenômenos sociais. Para a realização, foi 
feito um levantamento da bibliografia disponível a 
respeito do objeto de estudo para fomento das discus-
sões propostas.

A facilitação de caminhos para a formalidade 
apresentada aos proprietários de UPPAFs se coloca 
como ferramenta de rompimento ao sistema hegemô-
nico que controla os mercados hoje, com foco destina-
do apenas às grandes agroindústrias. Nesse sentido, 
fomentar o debate acerca da relevância das UPPAFs 
no seu papel de ferramenta tecnológica de combate 
à insegurança alimentar, principalmente as popula-
ções do campo e aquelas que buscam produtos com 
características mais saudáveis para suas refeições, é 
de grande importância. O presente trabalho, além de 
fomentar o debate acerca dos caminhos a serem to-
mados para a inclusão de forma mais expressiva dos 
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produtos processados em pequena escala ao mercado, 
traz uma análise da Resolução, apontando sua rele-
vância para o desenvolvimento social das populações 
camponesas. 

A informalidade: uma problemática que merece 
atenção especial

 
No Brasil, em que pese ao seu passado de explo-

ração e posterior impulso rumo ao desenvolvimento 
com a industrialização focada nos grandes centros 
urbanos e na constituição de um monopólio mercado-
lógico puramente capitalista, é fato a exclusão de par-
celas da sociedade que se contrapunham à “ordem e 
progresso”. Tendo a compreensão de quão elitista era 
a sociedade brasileira no período anterior à Constitui-
ção Federal de 1988, em que o tratamento de questões 
de saúde era privilégio de apenas uma parcela da so-
ciedade sem qualquer recorte social, classe ou raça, é 
simples colocar que apenas aqueles que se beneficia-
ram de alguma forma do período da Ditadura Militar 
no Brasil (1964-1985) tinham acesso à saúde no país. 
Com o fim do regime militar e a criação da Constitui-
ção Federal de 1988, a saúde passou a ser observada 
como “direito de todos e dever do Estado”, assim sur-
gindo iniciativas que levassem a saúde da população 
a outras esferas que dessa vez atendessem às popu-
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lações carentes. Nesse contexto, surgem os primeiros 
projetos de vigilância à sanidade de produtos que se-
riam destinados ao consumo humano, com o viés do 
cuidado com a saúde da população.

Nesse cenário industrial e com o discurso da 
saúde humana em pauta, abordando principalmen-
te aspectos higiênicos como fator-chave da garantia 
da saúde de produtos, normas e padronizações eram 
impostas para que a sanidade fosse garantida. Assim, 
constituíram-se os grandes mercados agroindustriais 
que permanecem até os dias atuais, sentindo os im-
pactos da Revolução Verde, que, com seus pacotes tec-
nológicos, elevou a outros patamares mercadológicos 
uma parcela de agricultores, deixando à margem os 
pequenos produtores. Vê-se a consolidação da segre-
gação existente da agricultura, em que, de um lado, es-
tão os agricultores que acolheram o desenvolvimento 
através dos pacotes tecnológicos e, de outro, os peque-
nos produtores do campo lutando por sua subsistên-
cia (Brum, 1999 apud Karnopp et al., 2019).

Em meio a um cenário de abandono, a agricultu-
ra familiar resistiu e, através das lutas dos povos do 
campo, fortaleceu-se e, por volta da década de 1990, 
inicia-se o reconhecimento da existência e importân-
cia da agricultura familiar, não apenas para o campo, 
mas também para a economia como um todo (Weber, 
2021). Nesse período, políticas públicas como o Progra-
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ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar (Pronaf) surgem como ferramenta de incentivo 
ao desenvolvimento de atividades desenvolvidas por 
pequenos produtores rurais. A agroindustrialização 
da produção familiar, como espaço de movimentação 
econômica e social, recebe apoio nesse cenário como 
uma ferramenta para melhorar a vida do produtor fa-
miliar que processava e vendia seu excedente entre a 
sua comunidade, assim aumentando sua renda.

No auge da modernização da agricultura, as co-
branças mercadológicas aumentam a cada dia, usan-
do-se do argumento da qualidade de alimentos, os re-
quisitos de padronização se refinam e se tornam ainda 
mais caros, isso variando dependendo ainda do produ-
to. Na agroindustrialização da produção familiar, essa 
dinâmica se repete, demandando investimentos para 
padronizações e maquinários adequados de acordo 
com a legislação (Karnopp, 2019).

No entanto, devido aos recortes elitistas no Bra-
sil, de privilégios ao grande mercado, as tentativas de 
ingresso de produtos advindos de agroindústrias de 
pequeno porte aos mercados formais são reduzidas e 
de difícil alcance, tendo em vista o perfil socioeconô-
mico das populações camponesas. As burocratizações 
dos processos, em especial sanitários, impedem os 
acessos às populações historicamente marginalizadas. 
Dessa forma, o que resta para os agricultores familia-



RODRIGO PAULINO DA SILVA • AIALA VIEIRA AMORIM • JULIANA JALES DE HOLLANDA CELESTINO

312

res que processam seus produtos é a informalidade, 
que se apresenta como principal entrave para o desen-
volvimento eficaz das unidades de  processamento.

Entende-se a agricultura familiar como um sis-
tema heterogêneo de produção, em que existe uma 
vasta gama de realidades não similares. Nesse senti-
do, é complexa uma cobrança igualitária sem a aná-
lise real das populações do campo, pois, na medida 
em que existem produtores que conseguem proces-
sar e investir em sua produção a fim de formalizar e 
entrar no mercado legal, outros utilizam áreas adap-
tadas na própria cozinha para processarem sua ma-
téria-prima e melhorar suas condições de renda na 
 informalidade, chegando em alguns contextos vistos 
como  “clandestinos”.

A informalidade dos produtos advindos desses 
setores se constitui principalmente nas demandas 
exigidas para a adequação às normas sanitárias. No 
entanto, é fato que existe um perfil da vigilância sani-
tária, que é o órgão que atua diretamente na fiscaliza-
ção desses espaços de produção, que não faz os recor-
tes e reflexões necessários a determinadas produções 
que carregam em si muito mais que produtos, mas que 
estão também atrelados à história e cultura alimentar 
de uma população, como é o caso dos produtos arte-
sanais. A abordagem “condenatória” que é empregada 
na atuação da vigilância sanitária, reforçada pela ação 
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punitiva imposta aos estabelecimentos que não estão 
de acordo com as normas impostas, é de tal modo re-
flexo de uma origem pautada ainda no período pós-
-Revolução Verde, em que o desenvolvimento da agri-
cultura estava pautado na aquisição de pacotes e tudo 
à margem disso visualizava-se como não apropriado 
e sem garantia de qualidade. Nesse sentido, Santos 
(2023, p. 44) destaca:

Via de regra, no universo da vigilância sanitária 
estas normas são aplicadas igualmente, indepen-
dente do porte do empreendimento, o que pode 
levar a desafios quando se trata de gerenciar ris-
cos sanitários. Ao analisar dados epidemiológicos, 
essas regras geralmente não consideram as dife-
renças climáticas ou as tradições alimentares dos 
povos indígenas, dos povos negros e das variadas 
práticas alimentares regionais. 

Uma realidade existente na vida de muitos pro-
dutores de pequeno porte é a burocracia e o não acesso 
a informações para realização dos trâmites a fim de se 
regularizarem. Estando na contramão das exigências 
legais, esses produtores, quando abordados pela vigi-
lância sanitária, que em muitos dos casos tende a agir 
de maneira punitiva e dentro de um debate higienis-
ta, sofrem com as multas impetradas e são barrados 
de comercializarem seus produtos. Como válvula de 
escape para esse cenário, os produtores familiares de-
senvolveram uma forma de comercialização dos seus 
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produtos através da relação direta produtor-consumi-
dor, fortalecida mediante a experimentação e confian-
ça entre as pessoas da comunidade.

A informalidade dos produtos advindos de 
UPPAFs é uma problemática que certamente merece 
atenção. Os produtos oriundos desses empreendimen-
tos carregam recortes sociais e culturais que precisam 
ser considerados, pois seu apagamento configura-se 
como apagamento de marcas culturais dos seus pro-
dutores, uma vez que as práticas tradicionais e artesa-
nais utilizadas perpassam gerações. Uma abordagem 
punitiva utilizando poder de polícia, em vez de uma 
abordagem educativa e de orientação, coloca-se como 
destrutiva, e esta abordagem é a comumente utilizada 
pela vigilância sanitária para pequenos empreendi-
mentos rurais, o que, por sua vez, distancia a relação 
entre ambas as categorias, dificultando ainda mais a 
resolução do problema.

Os produtores que têm suas UPPAFs, porém 
não formalizadas, também são prejudicados quanto à 
participação em políticas públicas de desenvolvimen-
to rural, uma vez que estes não podem participar de 
programas como o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA), estes que têm como principal função a 
aquisição de alimentos advindos da agricultura fami-
liar e a garantia da SAN, sendo políticas de extrema 
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importância para o desenvolvimento territorial, mas 
que produtores informais não podem acessar, sendo, 
portanto, uma grande perda pelo potencial produtivo 
das UPPAFs.

Dessa forma, pode-se apontar que a informalida-
de das UPPAFs é um percalço que precisa ser superado 
e que tem sua origem principalmente nas cobranças 
incoerentes elaboradas para os grandes empreendi-
mentos agroindustriais do mercado possuidores de 
condições para atender às exigências cobradas, que 
em nada se assemelha com as condições estruturais, 
sociais e culturais das UPPAFs, pois estas produzem 
em escalas menores e com procedimentos tradicio-
nais e artesanais.

É fundamental que os órgãos responsáveis pela 
fiscalização sanitária desses empreendimentos ado-
tem uma postura educadora e não discriminatória, 
para que soluções sejam traçadas e a boa relação entre 
as categorias seja preservada, além da criação de po-
líticas públicas que auxiliem os pequenos produtores 
nesse processo, através do fornecimento de créditos, 
informação, desburocratização, assistência técnica, 
dentre outras formas. Levar a informação e propor-
cionar maneiras de formalizar as produções familia-
res se coloca como um rompimento da hegemonia do 
mercado capitalista, além de desenvolver as comuni-
dades locais, gerar empregos, ampliar a qualidade de 
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vida dos agricultores familiares e auxiliar na seguran-
ça alimentar destes e dos consumidores.

 
RDC Anvisa nº 49, de 31 de outubro de 2013: 
características e importância

 
A agricultura familiar é uma parcela significati-

va para o desenvolvimento socioeconômico nacional, 
uma vez que esse tipo de agricultura reúne o maior nú-
mero de unidades produtivas no país e contribui com 
parcela significativa de empregos associados às ativi-
dades agropecuárias, artesanais e agroindustriais a 
ele vinculadas, seja no campo ou na cidade, sendo isso 
um fato, e os números falam por si. Segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
divulgados no Censo Agropecuário de 2017, a agricul-
tura familiar reúne 3.897.408 estabelecimentos agro-
pecuários, ocupando quase 80,9 milhões de hectares, 
sendo que a maior concentração desses produtores é 
no Nordeste do país. Esse setor ainda é responsável 
por ocupar ⅔ das pessoas do campo, um equivalente 
a 12,5 ocupados a cada 100 hectares (Del Grossi, 2020).

Tendo como ponto de partida a análise e reconhe-
cimento socioeconômico da relevância dos pequenos 
produtores na movimentação da economia, combate 
à insegurança alimentar e sua contribuição para o de-
senvolvimento dos territórios, sendo o Brasil um país 
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em desenvolvimento, somado ainda ao entendimento 
de que, quanto maiores as desigualdades sociais e de 
classe, piores as condições de sanidade e miséria para a 
população, a Anvisa iniciou um processo de constitui-
ção de uma resolução que forneça a Microempreende-
dores Individuais (MEI), Agricultores Familiares (AF) e 
Empreendedores da Economia Solidária (EES) maior 
facilidade quanto às burocracias requeridas para a for-
malização de empreendimentos, a fim de adentrarem a 
formalidade de maneira rápida e prática, sendo esta a 
Resolução Anvisa nº 49, de 31 de abril de 2013, intitula-
da: “Inclusão produtiva com segurança sanitária”.

Essa Resolução nasce de acordo com o Decreto 
nº 7.492/2011, incorporado ao Plano Brasil sem Miséria 
do Governo Federal, no eixo de Inclusão Produtiva, 
trazendo como principais objetivos a segurança sa-
nitária, a inclusão social e o desenvolvimento do país. 
Esta carrega desde seus objetivos de criação o princí-
pio da inclusão, realizando, dessa forma, recortes que 
favorecem parcelas da sociedade que não são homo-
gêneas, reconhecendo seus hábitos culturais, como é o 
caso da Agricultura Familiar com suas especificidades, 
que variam de acordo com a região, cultura e realidade 
dos que a constituem.

Posterior à Segunda Guerra Mundial, a SAN foi 
observada enquanto fator estratégico de poder, tendo 
em vista que a alimentação garante sustentação para o 
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corpo humano e em conflitos; esta ferramenta se torna 
muito útil. A partir dessas constatações, o debate acer-
ca da SAN e combate à fome foi se ampliando mundial-
mente, até chegarem ao Brasil as primeiras iniciativas 
de combate à fome e à insegurança alimentar no gover-
no de Itamar Franco, como: Ação da Cidadania contra 
a Fome, a Miséria e pela Vida, implantação do Conse-
lho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) e reali-
zação da Primeira Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar no Brasil. Posterior a esse período, outras 
iniciativas de combate à fome foram surgindo, sempre 
tensionadas por organizações sociais e movimentos 
que levantavam essa pauta. Durante o governo Lula, 
em 2003, foi-nos apresentado o Programa Fome Zero, 
que tinha como principais objetivos combater a fome 
e a desnutrição no país, sendo uma das iniciativas que 
retirou o Brasil do mapa da fome, a partir da qual fo-
ram implementadas outras ferramentas de extrema 
importância para esse marco, como: PNAE, Bolsa Fa-
mília, PAA, Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricio-
nal (Sisvan), Fortalecimento da Agricultura Familiar, 
que incluía o Financiamento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), redes de segurança alimentar, dentre outras 
várias políticas públicas (Santos, 2023).

Entendendo a relevância das políticas de inclu-
são social e produtiva para as populações mais caren-
tes e reconhecendo a eficácia destas para a mudança 
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do cenário socioeconômico das populações mais ca-
rentes, surgiram iniciativas como a RDC nº 49/2013 da 
Anvisa, que se constitui dentro do Plano Brasil sem 
Miséria como um programa análogo ao Fome Zero e 
que possui grande relevância no combate às desigual-
dades do país. Destaca a inclusão produtiva e social 
como uma ferramenta-chave para o desenvolvimento 
e criação de novas possibilidades de qualidade de vida 
para pequenos produtores.

O documento em questão apresenta nos seus 
incisos II e III os princípios fundamentais para a sua 
constituição, que dispõe sobre a inclusão produtiva e 
boas práticas sanitárias, bem como a harmonização dos 
procedimentos para a formalização, com um adendo de 
suma importância para essa Resolução, que é a compre-
ensão dos costumes e conhecimentos tradicionais.

[...] II - inclusão social, produtiva e de boas práticas 
estabelecidas pelos órgãos de vigilância sanitária 
para o microempreendedor individual, empreen-
dimento familiar rural e empreendimento econô-
mico solidário, produtores de bens e prestadores 
de serviços sujeitos à ação da vigilância sanitária; 
III - harmonização de procedimentos para pro-
mover a formalização e a segurança sanitária dos 
empreendimentos de produtos e serviços presta-
dos por microempreendedor individual, empre-
endimento familiar rural e empreendimento eco-
nômico solidário, considerando os costumes, os 
conhecimentos tradicionais e aplicando as boas 
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práticas estabelecidas pelos órgãos de vigilância 
sanitária (Brasil, 2013).

Proporcionar meios de simplificação de proces-
sos para que se tornem efetivos em equidade de acesso 
para a maioria das pessoas é um dos ideais propostos 
pela inclusão social. É fato que as UPPAFs são unida-
des de menor porte e que a produção destas em com-
paração aos grandes empreendimentos é reduzida. 
Um aspecto de suma importância para a efetividade 
dos processos de formalização dos pequenos produ-
tores, bem como para a melhoria na qualidade de vida 
destes e desenvolvimento territorial, é a utilização da 
inclusão social e produtiva como ferramenta que ga-
ranta as condições para que os produtores ingressem 
na formalidade, tendo essa reflexão como principal 
ponto de partida, o entendimento de que em uma so-
ciedade capitalista as desigualdades sociais e de con-
dições de trabalho, sejam elas atreladas à educação, 
renda, emprego, saúde, meio ambiente, apresentam-se 
como fator-chave para o aumento dos riscos sanitá-
rios que os produtos podem apresentar. Assim, quan-
to maior a desigualdade, maior o risco sanitário.

Dessa forma, a inclusão social é fundamental 
para correções históricas que afetam as comunidades 
menos favorecidas, em que esta pode se expressar na 
ampliação de acesso a créditos e informação e no rom-
pimento de burocracias que foram feitas e pensadas 
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para outros públicos. Além disso, a Resolução desta-
ca o reconhecimento de fatores sociais, econômicos e 
culturais para a atuação da vigilância sanitária de for-
ma harmônica, reconhecendo a relevância dos sabe-
res tradicionais, a arte do “saber-fazer” dos povos, sua 
ancestralidade e hábitos alimentares, o que é reforça-
do no artigo 5º, inciso V, da própria Resolução.

Nas diretrizes da RDC nº 49/2013, apresenta-se 
outra característica de suma importância para a eficá-
cia desta, por se tratar de um direcionamento para os 
agentes de vigilância sanitária quanto à razoabilidade 
nos procedimentos, exposto no artigo 5º, inciso VI: “[...] 
razoabilidade quanto às exigências aplicadas”, parte 
fundamental para o cumprimento do propósito da 
Resolução. Analisando o inciso, pode-se observar uma 
reconfiguração da postura da própria Anvisa, o que é 
um destaque apresentado na Resolução, a apresenta-
ção de uma vigilância que fuja dos ideais higienistas e 
adote uma postura mais educadora para o tratamento 
e aplicações direcionadas a cenários distintos, pen-
sando no processamento de produtos familiares na 
sua diversidade, podendo ir desde as casas de farinhas 
tradicionais até a produção de doces caseiros em um 
cômodo análogo à casa dos produtores.

Resgatando os exemplos já citados de políticas 
públicas e programas de governo exitosos que muito 
auxiliaram no combate à insegurança alimentar e à ex-
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trema pobreza no Brasil, torna-se fundamental tensio-
nar e apoiar iniciativas que visem ao desenvolvimento 
de leis, resoluções e normas de desenvolvimento para 
as populações menos favorecidas e que vivem em con-
dições mais precárias. A RDC nº 49/2013 da Anvisa é 
um importante avanço para o desenvolvimento nacio-
nal e combate às desigualdades socioeconômicas, por 
seu potencial de promoção da equidade através da 
inclusão socioprodutiva dos agricultores familiares e 
administradores de UPPAFs. No entanto, não se deve 
conformar com um passo à frente, mas continuar bus-
cando progressos e melhorias para aqueles que vivem 
em desvantagem, sendo engolidos cotidianamente 
por um sistema que não tem a mínima empatia pelos 
que se encontram na miséria, como é o capitalismo. 
Pensar no desenvolvimento sustentável é entender 
que se trata de uma saída coletiva e humanizada, rom-
pendo com o capitalismo.

Considerações finais

Compreendendo a realidade diversificada da agri-
cultura familiar e as tecnologias que esta desenvolve 
para sua resistência, vivendo em um país com um pas-
sado de privilégios a uma parcela da sociedade em detri-
mento de outra, marginalizada e esquecida, a formaliza-
ção de pequenos empreendimentos se apresenta como 
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ferramenta de rompimento com a lógica de segregação 
mercadológica do capitalismo e combate à informalida-
de, que é um dos principais entraves para os pequenos 
produtores ingressarem nos mercados formais.

A Resolução nº 49/2013 da Anvisa é um importan-
te avanço no que diz respeito à inclusão social e produ-
tiva dos pequenos produtores da agricultura familiar 
nos mercados formais, uma vez que reconfigura os mé-
todos de tratamento e abordagem da vigilância sanitá-
ria para com estes, simplificando os processos e usando 
da razoabilidade nas exigências, considerando aspec-
tos sociais, culturais e econômicos para empregá-las.

Fomentar e apoiar os debates a respeito da cria-
ção de novas políticas públicas, resoluções, normas e 
leis que visem ao desenvolvimento sustentável das 
populações mais carentes é de fundamental impor-
tância, tendo em vista a relevância dessas ações para 
a garantia de renda, desenvolvimento territorial, pre-
servação da cultura alimentar, segurança nutricional 
e qualidade de vida.
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Introdução

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de 
Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tec-
nologias Sustentáveis (Masts) da Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). Estudo que tem como objetivo analisar como 
é abordada a temática do Desenvolvimento Sustentá-
vel junto ao curso de Agronomia da Unilab e se essa 
abordagem está alinhada à concepção de sustentabi-
lidade e saberes tradicionais da África, considerando 
os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (Pa-
lops), sendo esses: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Guiné-Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

Como sabemos, na Antiguidade, antes da Revo-
lução Industrial, não havia consumismo, exploração 
desenfreada da natureza, extração desordenada dos 
recursos minerais e pressão constante sobre a biodi-
versidade. Com a Revolução Industrial (1760), o contex-



DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: FORMAÇÃO DE AGRÔNOMOS/AS DA UNILAB PARA A 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E INCORPORAÇÃO DOS SABERES 

329

to social começou a mudar, pois o ser humano preocu-
pava-se em se desenvolver e crescer economicamente, 
sem levar em consideração as questões ambientais, de 
modo que não havia consciência dos danos causados 
no/ao meio ambiente, isso porque, na concepção do 
ser humano, os recursos da Terra eram inesgotáveis e 
infinitos (Pott; Estrela, 2017).

A consciência humana sobre os danos ambien-
tais não existia; nasceu à medida que os efeitos e os 
danos começaram a ser graves, alterando certos as-
pectos nos ecossistemas, principalmente aqueles re-
ferentes à saúde humana. A partir desse momento, a 
valoração do meio ambiente e a busca pela sustenta-
bilidade começaram a ganhar atenção e lhe foi dado 
devido valor por parte de algumas pessoas, embora a 
grande maioria não tivesse esse conhecimento. O des-
pertar dessa consciência foi mais além, ganhando des-
taque com o surgimento dos movimentos e ativistas 
defensores do meio ambiente (Frey; Camargo, 2003).

Nesse cenário, a problemática ambiental repre-
senta uma das principais preocupações do mundo 
e prioridades a serem atendidas imediatamente na 
agenda da Organização das Nações Unidas (ONU), 
tendo em conta vários fatores, como: desequilíbrio 
dos ecossistemas, alteração do clima e todos os efeitos 
adversos que o planeta Terra vem enfrentando nos úl-
timos cem anos. Ações que são frutos da devastação 
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da biodiversidade, poluição em toda escala e as suas 
formas, por adoção de um modelo de desenvolvimen-
to que não incorpora práticas sustentáveis e a gestão 
ambiental efetiva. 

No contexto da Unilab, o curso de Agronomia 
data de 2010, segundo o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC), do ano de 2022, que tem entre seus objetivos es-
pecíficos:

Desenvolver ações que levem à conservação e re-
cuperação dos ecossistemas e ao manejo susten-
tável dos sistemas agrícolas, visando a assegurar 
que os processos produtivos agrícolas não cau-
sem restrições à continuidade das práticas agrí-
colas no longo prazo [...] (Unilab, 2022, p. 17).

Considerando esse objetivo específico do curso 
de Agronomia e a importância da Unilab para a for-
mação de agrônomos/as com vistas à conservação e 
recuperação dos ecossistemas, temos a seguinte ques-
tão suleadora1 de nossa pesquisa: “Como tem sido 
abordada a temática do Desenvolvimento Sustentável 
junto ao curso de Agronomia da Unilab? Em caso po-
sitivo, essa abordagem está alinhada à concepção de 
sustentabilidade e saberes tradicionais de África, con-
siderando os Palops?”.

1 Nomenclatura criada pelo físico brasileiro Marcio D’Olne Campos, que a 
utilizou com muita frequência, numa referência ao já conhecido mapa de 
Joaquim Torres, que desenhou a América Latina virada. Fonte: https://iela.
ufsc.br/a-origem-do-sulear/. Acesso em: 10 dez. 2024.
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Metodologia

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, seguire-
mos com abordagem qualitativa e interdisciplinar ba-
seada em conceitos que abrangem vários campos de 
estudo, tanto das Ciências Ambientais e Sociais quan-
to das Ciências Naturais. Buscaremos conceitos que se 
relacionam com o desenvolvimento sustentável, para 
compreender a sustentabilidade e as práticas susten-
táveis no contexto dos Palops que possam contribuir 
na formação de agrônomos/as da Unilab para a con-
servação da biodiversidade e os saberes tradicionais.

Em virtude disso, a opção pela abordagem quali-
tativa será necessária pelo facto de que:

[...] a pesquisa qualitativa ocupa um reconhecido 
lugar entre as várias possibilidades de se estudar 
os fenômenos que envolvem os seres humanos e 
suas intrincadas relações sociais, estabelecidas 
em diversos ambientes. Algumas característi-
cas básicas identificam os estudos denomina-
dos ‘qualitativos’. Segundo esta perspectiva, um 
fenômeno pode ser melhor [sic] compreendido 
no contexto em que ocorre e do qual é parte, de-
vendo ser analisado numa perspectiva integrada. 
Para tanto, o pesquisador vai a campo buscando 
‘captar’ o fenômeno em estudo a partir da pers-
pectiva das pessoas nele envolvidas, consideran-
do todos os pontos de vista relevantes (Godoy, 
1995, p. 21). 
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O tema em estudo, portanto, é objeto de reflexão 
a partir de várias áreas de conhecimento e as informa-
ções serão extraídas dos documentos e/ou materiais 
de cunho bibliográfico, pois compreendemos que:

A Pesquisa Bibliográfica, enquanto modalidade 
de pesquisa de caráter qualitativo, é comumen-
te apresentada como uma revisão da literatura, 
o que merece ser evidenciado; essa revisão se 
apresenta como pré-requisito para toda e qual-
quer modalidade de pesquisa, não sendo a ca-
racterística principal exclusiva da pesquisa bi-
bliográfica. Neste paradigma, o que caracteriza 
a pesquisa bibliográfica é o conjunto de proce-
dimentos previamente planejados que buscam 
soluções para determinado objeto e problema de 
pesquisa. Essa definição de procedimentos é que 
validará todas as ações como premissa essencial 
da pesquisa bibliográfica (Silva; Carvalho; Jesus, 
2021, p. 93).

A revisão da literatura será imprescindível para 
compreender e analisar as abordagens de diferentes 
autores/as para construir o enquadramento teórico 
sobre o tema, ou seja, a partir da revisão da literatura 
será possível a formulação deste trabalho de pesquisa 
fundamentada nos trabalhos científicos (livros, arti-
gos, dissertações, etc.) que já desenvolveram assuntos 
voltados ao tema deste estudo. Por sua vez, também 
analisaremos com mais detalhamento o PPC da Agro-
nomia, em paralelo ao Estatuto da Unilab (2020) e de-
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mais legislações que se fizerem necessárias para o de-
senvolvimento de nossa pesquisa. 

Contextualização

A Unilab é uma instituição federal do governo 
brasileiro, voltada à oferta de ensino de graduação e 
de pós-graduação; ao desenvolvimento de pesquisas 
nas diversas áreas de conhecimento; e à extensão uni-
versitária na prestação de serviços à sociedade. 

Sua lei de criação, Lei nº 12.289, de 20 de julho de 
2010, estabelece que a Unilab tem como missão insti-
tucional específica a formação de profissionais para 
contribuir com a integração entre o Brasil e os demais 
países membros da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), especialmente os Palops, assim 
como a promoção do desenvolvimento regional e do 
intercâmbio cultural, científico e educacional. Atual-
mente, a Unilab conta com quatro campi distribuídos 
nos estados do Ceará (região do Maciço de Baturité) e 
da Bahia. No Ceará, está distribuída nos campi da Li-
berdade, em Redenção, município sede dos Palmares, 
localizado no município de Acarape, e, por fim, o cam-
pus das Auroras, situado no limite desses dois municí-
pios. O curso de Agronomia é ministrado no Ceará, em 
Redenção e Acarape. Logo abaixo segue a imagem do 
mapa do Maciço do Baturité.
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Figura 1 – Mapa da região do Maciço de Baturité/CE

  

Fonte: https://www.seplag.ce.gov.br/wp-content/uploads/si-
tes/14/2019/11/Caderno-Maci%C3%A7o-de-Baturit%C3%A9.pdf.

 
O curso de Agronomia da Unilab pertence ao 

Instituto de Desenvolvimento Rural (IDR) e tem como 
objetivo geral:

[...] desenvolvimento de atividades de ensino e as-
sessoria rural, visando à formação de profissionais 
com capacidade de descrever e analisar sistemas 
agrícolas, assessorando agricultores considerando 
a totalidade das restrições impostas a eles, bem 
como todas as questões globais que condicionam 
a agricultura na modernidade (Unilab, 2018, p. 17).
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Como visto acima, acreditamos que o curso de 
Agronomia aparentemente não está voltado à forma-
ção dos/as estudantes no âmbito dos conhecimentos 
com foco na sustentabilidade e saberes tradicionais 
africanos, sendo essa questão a ser dirimida com a re-
alização de nossa pesquisa.

Conceito de desenvolvimento sustentável

Segundo Mendes (2012, p. 14):

[...] o conceito de desenvolvimento sustentável é 
permitir que as gerações futuras tenham condi-
ções básicas de sobrevivência e crescimento eco-
nômico, através da preservação do meio ambiente 
e da responsabilidade social. 

A sustentabilidade pode ser entendida como 
consequência e resultado de gestão ambiental, me-
diante elaboração de políticas ambientais e práticas 
sustentáveis em relação à natureza. Sendo assim, não 
tem como as gerações vindouras alcançarem condi-
ções básicas de sobrevivência e crescimento econômi-
co sem antes a geração atual passar pela preservação 
do meio ambiente e da responsabilidade social.

De acordo com o Nosso Futuro Comum - Relató-
rio Brundtland (1991, p. 47): 

[...] o desenvolvimento sustentável é o desenvolvi-
mento que encontra as necessidades atuais sem 
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comprometer a habilidade das futuras gerações 
de atender suas próprias necessidades. 

Na mesma lógica, Silva (2003, p. 1) afirma que: 

[...] o conceito de desenvolvimento sustentável, 
divulgado através do relatório Nosso Futuro Co-
mum, implica na tese de que o desenvolvimento é 
possível ser atingido sem que para isso tenhamos 
que destruir o meio ambiente.

O Nosso Futuro Comum - Relatório Brundtland 
(1991, p. 47) ainda afirma que: 

[...] para que haja um desenvolvimento sustentá-
vel, é preciso que todos tenham atendidas as suas 
necessidades básicas e lhes sejam proporcionadas 
oportunidades de concretizar suas aspirações a 
uma vida melhor. 

O desenvolvimento sustentável é um dos assun-
tos mais falados nas grandes conferências que unem 
as nações internacionais. A preocupação partiu da 
ideia de correção do antigo modelo do desenvolvimen-
to, que efetivamente não incorpora as práticas susten-
táveis: “Com isso, o desenvolvimento sustentável deve 
ser além de um discurso para as próximas gerações, 
mas que seja uma tarefa para ser executada no pre-
sente” (Arruda et al., 2008 apud Carvalho, 2019, p. 784).

Diante de muitos eventos catastróficos ocorren-
do no mundo, torna-se necessário pensar no planeta 
Terra enquanto o nosso habitat e a nossa única casa 
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onde a vida em suas diferentes formas se encontra. 
Há necessidade de mitigar os impactos advindos de 
ação antrópica na natureza, arranjando soluções que 
visam à mudança no presente, assim atendendo às 
nossas necessidades atuais através de uso racional dos 
recursos da Terra, de modo que as próximas gerações 
possam adquirir os mesmos serviços de ecossistemas. 

A formação de agrônomos/as da Unilab para a 
conservação da biodiversidade

A Unilab se propõe a ser uma universidade in-
ternacional envolvendo alunos/as e professores/as 
de vários países, especialmente os que compõem a 
CPLP. Olhando para o PPC do curso de Agronomia da 
 Unilab, é perceptível que o programa pedagógico do 
curso defende que: 

[...] o foco da formação agronômica proporciona-
da pela Unilab deverá ser o conjunto de sistemas 
agrícolas existentes em todos esses países, os sis-
temas agrícolas reais, conduzidos por pessoas e 
considerando as particularidades dos agriculto-
res de cada um desses países e, no caso brasileiro, 
dos agricultores familiares em geral e aqueles do 
Maciço de Baturité em particular. Nesse sentido, 
a dois aspectos dever-se-á dar especial atenção: (1) 
o significado da assistência técnica para a supera-
ção das realidades vividas por esses países e (2) o 
que significará para o futuro coletivo da humani-
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dade essa milenar experiência histórica vivida pe-
los camponeses pobres do mundo, de produzirem 
em condição de escassez (Unilab, 2018, p. 13).

A política de ensino do curso de Agronomia da 
Unilab está fundamentada na interdisciplinaridade, 
flexibilização curricular, diálogo intercultural e inte-
ração teoria-prática e assenta-se em valores do ensino 
como prática de liberdade, que vê a educação a par-
tir da contextualização do homem em sua história e 
realidade social (Unilab, 2018). Por meio das últimas 
citações acima, ficou evidente que o PPC do curso de 
Agronomia tem como propósito incorporar os saberes 
tradicionais sustentáveis, e não só, mas também va-
lores culturais dos países que são parte integrante do 
projeto da Unilab. 

Em paralelo, constatamos que o Estatuto da Uni-
lab (2020) tem, dentre os seus objetivos, no artigo 2º: 

[...] ministrar ensino superior, desenvolver pes-
quisas nas diversas áreas de conhecimento, 
promover a extensão universitária, tendo como 
missão institucional específica formar recursos 
humanos para contribuir com a integração entre 
o Brasil e os demais países membros da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
especialmente os Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (Palop), bem como promover 
o desenvolvimento regional, o intercâmbio cul-
tural, científico e educacional [...] (Unilab, 2020, 
p. 4). 
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Dessa forma, podemos evidenciar o compromis-
so institucional da Unilab com os países da CPLP. Por 
sua vez, ao analisarmos o PPC do curso de Agronomia, 
verificamos que há o propósito de realizar cooperação 
solidária, sendo que: 

[...] ela valoriza e apoia o potencial de colaboração 
e aprendizagem entre países, como parte do cres-
cente esforço brasileiro em assumir compromis-
sos com a integração internacional no campo da 
educação superior (Unilab, 2018, p. 5).

Contudo, avaliamos que a estrutura curricular 
do referido curso está em certa medida desfocada 
das práticas e saberes tradicionais sustentáveis dos 
Palops, referentes a estes países: Angola, Cabo Ver-
de, Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe. Tal avaliação se dá em virtude 
da inexistência de componentes curriculares volta-
dos ao estudo dessas práticas e saberes tradicionais 
 sustentáveis. 

Ressaltamos que no PPC de Agronomia é abor-
dado o conceito de sustentabilidade, contudo não faz 
referência às práticas e saberes tradicionais sustentá-
veis de base africana, compreendendo essas práticas 
segundo: 

A cultura africana pode nos ajudar a conceber e 
viver as relações do homem com a natureza para 
que não sejam puramente relações técnicas, mas 
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estéticas; não relações do homem conquistador 
da natureza; mas sim relações de respeito recípro-
co, de participação e de complementaridade (Do-
mingos, 2011, p. 2).

Na mesma perspectiva, o autor ainda afirma que:

[...] esta forma de relação íntima tem como finali-
dade realizar e manter um equilíbrio harmonioso 
entre o homem e o universo. O poder de conheci-
mento que procura o homem tradicional Africa-
no Banto é, antes de tudo, aquele que consiste na 
natureza dos seres: as forças destes dois mundos 
(visível e invisível), sobretudo o princípio vital 
que os rege. Possuir o tal conhecimento permite 
ao homem explorar mais as forças do Universo, 
da natureza em função do seu próprio desenvol-
vimento integral, da sua própria libertação. E um 
dos sentidos profundos dos Africanos é estabele-
cer como última meta: fazer da natureza um espa-
ço de residência humana e de cultura, para viver 
de maneira durável, harmoniosa e em equilíbrio. 
E é deste modo que o homem, dito tradicional, 
africano age, centrando todos os seus esforços 
para se integrar na natureza constituindo com ela 
uma única e mesma experiência no Universo (Do-
mingos, 2011, p. 2). 

Neste prisma, é bom lembrar que existem mui-
tos conhecimentos e práticas agrícolas sustentáveis 
dos povos africanos que podem ser ensinados ou in-
teriorizados dentro dos componentes curriculares do 
curso da Agronomia, visto que a formação e intercul-
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turalidade consistem na essência da Unilab, ressaltan-
do que: 

É neste contexto que surge o conceito de inter-
culturalidade, usado para indicar um conjunto de 
propostas de convivência democrática entre dife-
rentes culturas, buscando a integração entre elas 
sem anular sua diversidade, ao contrário (Fleuri 
et al., 2005 apud Vasconcelos, 2015, p. 1).

Os saberes tradicionais das comunidades na Áfri-
ca podem proporcionar aprimoramento dos conheci-
mentos científicos no uso de Plantas Alimentícias Não 
Convencionais (PANC), conservação do meio ambiente, 
etc., razão pela qual é necessária a promoção da visibi-
lidade de suas identidades culturais e fomentar as suas 
potencialidades que efetivamente podem contribuir 
para o avanço da ciência. Os saberes tradicionais são ali-
cerce para estudos acadêmicos e sempre existe relação 
entre conhecimento científico/acadêmico e tradicional. 
Essa interligação pode estabelecer conexão entre tipos 
de saberes e conhecimentos que se complementam e 
se ampliam. Sendo assim, é necessário valorizar essas 
comunidades considerando seus conhecimentos tradi-
cionais construídos há muitos séculos ao longo da sua 
história (Silva, M.; Oliveira; Silva, G., 2021). 

Conforme Reis (2006, p. 18): 

[...] outros saberes significativos trazidos pelos 
africanos interpenetram-se em vários campos da 
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vida social e econômica: modos de vestir (uso de 
turbantes, de cavanhaque, como entre os Haus-
sás), métodos e técnicas de plantar e colher, enfim, 
modos de fazer. 

Para a historiadora portuguesa Beatriz Nizza da 
Silva et al. (1994, p. 302 apud Reis, 2006, p. 18): “[...] foi 
enorme a contribuição dos africanos no desenvolvi-
mento do cultivo do arroz no Maranhão, utilizando 
métodos que lhes eram familiares na África  ocidental”.

Saberes tradicionais africanos são amplamente 
diversificados. Esses conhecimentos são desenvolvi-
dos por diferentes grupos sociais e grupos culturais 
que se encontram na África. Esses saberes incluem vá-
rias áreas de conhecimento, como: na agricultura, na 
cultura (usos e costumes), entre outras. Por exemplo, 
falando especificamente do conhecimento no campo 
da agricultura, muitas comunidades tradicionais afri-
canas ao longo da história têm praticado e desenvol-
vido técnicas agrícolas sustentáveis, ou seja, há muito 
tempo vêm desenvolvendo modelo de agricultura na 
base tradicional que visa à sustentabilidade da bio-
diversidade e do meio ambiente como um todo, lem-
brando que cada grupo ou etnia de uma determinada 
região ou país na África tem os seus costumes e tradi-
ções, dependendo da sua cosmovisão ou forma de ver 
o mundo e interpretá-lo. São essas diferenças que fa-
zem a África ser um continente com grandes conheci-
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mentos tradicionais que podem ser contribuição para 
a ciência no contemporâneo. 

Breves considerações

Dessa forma, conclui-se que o debate e a abor-
dagem do desenvolvimento sustentável associados às 
práticas tradicionais sustentáveis dos povos africanos 
são de extrema importância, sobretudo quando estão 
vinculados à formação dos agrônomos (futuros profis-
sionais) que posteriormente precisarão desse conheci-
mento para a atuação na sua área de formação. Agro-
nomia e desenvolvimento sustentável possuem uma 
relação intrínseca, pois a agricultura e demais especia-
lidades da agronomia moderna interiorizam o concei-
to do desenvolvimento sustentável como parte essen-
cial para caminhar em direção à  sustentabilidade. 

Todos os processos agrícolas do contemporâneo 
devem ser norteados por princípios e leis baseados no 
conceito do desenvolvimento sustentável e na conser-
vação da biodiversidade. Nesse conjunto de circuns-
tâncias é que entra também a necessidade de incor-
porar na grade curricular do curso de Agronomia da 
Unilab saberes tradicionais sustentáveis africanos, so-
bretudo as práticas consideradas sustentáveis no âm-
bito de agricultura, pois, para que o desenvolvimento 
sustentável seja alcançado, implica que os saberes tra-
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dicionais sustentáveis e os conhecimentos científicos 
sejam conciliados, considerando que, na Unilab, o seu 
conceito e a sua fundação estão embasados no inter-
câmbio intercultural e na promoção do multicultura-
lismo na sociedade CPLP.

Partindo do pressuposto de que a Unilab é uma 
universidade criada na perspectiva intercultural 
entre Brasil e demais outros países pertencentes à 
CPLP, composto na sua maioria por países africanos 
afetos à mesma organização, é muito importante que 
se mantenham o propósito da criação do projeto e as 
propostas que antes foram estabelecidas na criação 
da Unilab, de modo que essas propostas sejam tra-
duzidas para a realidade. Os conteúdos e os compo-
nentes administrados no curso de Agronomia (nosso 
campo de estudo) não devem se fixar na perspectiva 
brasileira, ou seja, na promoção do conhecimento no 
campo da agricultura voltado apenas ao contexto 
brasileiro. Sabemos que, de modo geral, os conceitos 
das ciências são universais em sua maioria, porém 
a cultura e os saberes tradicionais são particulares, 
tendo em conta a situação geográfica, fator climático, 
usos, costumes e diversas expressões culturais que di-
ferenciam o modo de viver e a identidade cultural de 
cada povo ou região. 

Nesse sentido, o curso de Agronomia da Unilab 
deve fomentar a formação dos agrônomos alinhados 
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à conjugação de conhecimentos dos países integran-
tes da CPLP ou os que fazem parte da Unilab, em cum-
primento àquilo que foi proposto no estatuto da pró-
pria Universidade e no ato de sua fundação.

Por outro lado, a Agronomia da Unilab é um dos 
cursos com maior número de estudantes africanos, 
tendo a universidade atualmente aproximadamen-
te 31% de discentes africanos/as que merecem estu-
dar suas realidades por meio dos PPCs dos cursos de 
 graduação. 

A estrutura curricular do curso acima referido 
tem uma certa discrepância com aquilo que é propos-
to no próprio PPC, uma vez que o que era previsto no 
PPC não está sendo cumprido na sua íntegra, portan-
to, ao afirmar que a ideia da referida Universidade se 
baseia no plano de cooperação e interação do conheci-
mento sociocultural e científico, logicamente os con-
teúdos lecionados devem partir do contexto e da reali-
dade de todos os países e partes assinantes do acordo 
referente ao projeto da Unilab.
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